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RESUMO 
 
 
TÁVORA, Gabriel Spínola Garcia. Avaliação dos serviços ecossistêmicos prestados pelos 
solos em áreas agrícolas inseridas no Bioma Mata Atlântica, na região serrana do estado do 
Rio de Janeiro. 2019. 185 f. Tese (Doutorado em Geografia) – Instituto de Geografia, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 
 
Nos últimos anos, inúmeros trabalhos têm abordado a temática do mapeamento e da 
modelagem dos serviços ecossistêmicos como formas de promover a proteção, o uso 
sustentável e a recuperação dos ecossistemas.  Contudo, estes trabalhos estão voltados para 
análise da dinâmica entre a prestação dos serviços e os diferentes usos e coberturas da terra, por 
isso, as questões que tratam diretamente dos serviços ecossistêmicos relacionados ao solo não 
têm sido plenamente avaliadas. Tendo este cenário como pano de fundo, objetivo desta pesquisa 
é avaliar a prestação de serviços ecossistêmicos relacionados com o solo na bacia hidrográfica 
do Pito Aceso, localizada no município de Bom Jardim na região serrana do Estado do Rio de 
Janeiro. Foram avaliados quatro serviços de regulação (Estoque de CO2, Infiltração d´água no 
solo, Regulação de Nutrientes e Controle de Erosão) e um serviço de provisão (Produção de 
alimentos e forragem). Para tal foram coletadas amostras de solo da camada superficial (0-5 
cm) em 19 pontos, em março de 2011 e julho de 2016. Foram selecionados indicadores que 
estão relacionados com as propriedades do solo (textura, densidade, porosidade, matéria 
orgânica, estoque de CO2, erodibilidade, pH e fertilidade do solo) e indicadores de produção 
agrícola (área produzida e produção total t/ha). Além disso, utilizou-se de análises estatísticas 
para avaliação dos serviços ecossistêmicos. Os resultados dos serviços mostraram que a Bacia 
do Pito Aceso apresenta um processo lento de transformação da paisagem, considerando o 
período analisado. No entanto, percebe-se que a classe culturas perenes demonstra uma 
tendência à diminuição, quando comparada com as culturas anuais. As áreas de cultura anuais 
e perenes apresentaram os menores valores de estoque de carbono. Na Bacia do Pito Aceso, os 
valores do grau de compactação, em sua maioria, não estão situados entre 50% a 71%. As áreas 
de Floresta apresentaram os menores resultados, com média 59,68%. As áreas de Cultura 
Anual, Cultura Perene e Eucalipto apresentaram resultados em torno de 62%. As áreas Floresta 
apresentaram os maiores valores para as variáveis Ca, Mg, K e MOS e os menores valores para 
Al e isto contribui para os melhores resultados de fertilidade do solo e, consequentemente para 
melhor prestação do serviço de regulação de nutrientes. De modo geral, a avaliação dos serviços 
mostrou que as áreas de floresta têm a melhor prestação de serviços, seguidas pelas áreas de 
silvicultura, depois as áreas de pastagem e, por fim, as áreas de culturas. A análise dos trade-
offs mostrou como as ações antrópicas afetam a prestação dos outros serviços. Os dados de 
produção e do faturamento da produção indicam que, para área da bacia, a decisão de retirada 
das culturas perenes em detrimento das culturas anuais possa ser uma solução importante, já 
que o faturamento nas áreas de culturas anuais foi maior do que o das culturas perenes. Por fim, 
conclui-se que o alto grau de preservação e o baixo grau de intensidade das ações antrópicas 
permitem que a área da bacia tenha uma boa prestação dos serviços ecossistêmicos. 
 
Palavras-chaves: Bacia hidrográfica. Geoecologia. Funções Ecossistêmicas. 
Agroecossistemas.  Indicadores dos solos.  
ABSTRACT 
 
 
TÁVORA, Gabriel Spínola Garcia. Evaluation of the ecosystem services provided by the soils 
in agricultural areas inserted in the Atlantic Forest Biome, in the mountain region of the state 
of Rio de Janeiro. 2019. 185 f. Tese (Doutorado em Geografia) – Instituto de Geografia, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 
 
In recent years, numerous studies have addressed the theme of mapping and modeling 
ecosystem services as ways of promoting protection, sustainable use and ecosystem recovery. 
However, these studies are aimed at analyzing the dynamics between the provision of services 
and the different uses and coverages of land, so that issues that deal directly with soil-related 
ecosystem services have not been fully evaluated. Taking this scenario as a background, the 
objective of this research is to evaluate the provision of soil-related ecosystem services in the 
Pito Aceso basin, located in the municipality of Bom Jardim in the mountain region of the State 
of Rio de Janeiro. Four regulation ecosystem services (CO2 Stock, Infiltration of the 
groundwater, Nutrient Regulation and Erosion Control) and one provision service (Food and 
fodder production) were evaluated. Soil samples were collected from the superficial layer (0-5 
cm) at 19 points, in March 2011 and July 2016. We selected indicators that are related to soil 
properties (texture, density, porosity, organic matter, CO2, erodibility, pH and soil fertility) and 
indicators of agricultural production (area of production and total production t/ha). In addition, 
statistical analyses were used to evaluate ecosystem services. The results of the services showed 
that the Pito Aceso Basin presents a slow process of transformation of the landscape, 
considering the analyzed period. However, it is perceived that the class perennial crops show a 
tendency to decrease when compared to the annual crops. The annual and perennial crop areas 
presented the lowest values of carbon stock.In the Pito Aceso Basin, the values of the 
compaction degree, for the most part, are not between 50% and 71%. Forest areas had the lowest 
results, with a mean of 59.68%. The areas of Annual Culture, Perennial Culture, and Eucalyptus 
presented results around 62%. The forest areas presented the highest values for the variables 
Ca, Mg, K and MOS and the lowest values for Al and this contributes to the better results of 
soil fertility and, consequently, to better provision of the nutrient regulation service. The use of 
multivariate analysis techniques has proved to be an important tool for evaluating the ecosystem 
services provided by the soil.  Overall, the evaluation of services show's those forest areas has 
the best service delivery, followed by silviculture, then pasture areas and, finally, crop areas. 
The analysis of the trade-offs showed how the anthropic actions affected the provision of the 
other services. Production data and production billing indicate that, for the watershed, the 
decision to withdraw perennial crops over annual crops may be an important solution, since the 
annual crop yields were higher than the perennial cultures. Finally, it is concluded that the high 
degree of preservation and the low degree of intensity of the anthropic actions allow the basin 
area to have a good provision of the ecosystem services. 
 
Keywords: Watershed. Geoecology. Ecosystem Functions. Agroecosystems. Soil Indicators.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
A preocupação com a seguridade e as reais condições dos ecossistemas e as suas 
consequências diretas e indiretas para o bem-estar da humanidade estão cada vez mais presentes 
na agenda de preocupações globais. Para tentar buscar respostas mais acuradas sobre tais 
questionamentos, a ONU, em 2001, deu início ao projeto “Millennium Ecosystem Assessment” 
(MEA). Este projeto, que tinha como objetivo fornecer bases científicas para a gestão 
sustentável dos ecossistemas e foi conduzido até 2005 por meio de uma parceria entre diversas 
instituições internacionais e com o suporte de vários governos, é considerado o principal 
trabalho no que tange aos bens e serviços ecossistêmicos. De acordo com os resultados 
publicados pelo projeto, dos 24 serviços ecossistêmicos analisados, 15 estão em declínio, 
fazendo-se necessário a produção de novas pesquisas sobre o tema (MEA, 2005; ANDRADE 
e ROMEIRO, 2009; FISHER et al., 2009).  
Os resultados apresentados pelo Millennium Ecosystem Assessment mostram que os 
ônus ambientais estão relacionados diretamente com a diminuição da qualidade de vida das 
pessoas e do bem-estar das gerações futuras (MEA, 2005). Objetivando reverter esses processos 
de degradação ambiental e social é que se faz necessário promover a proteção, o uso sustentável 
e a recuperação dos ecossistemas. Dessa forma, é importante garantir a manutenção dos 
serviços ecossistêmicos que têm papel preponderante para o bem-estar dos homens. 
Em resposta aos resultados apresentados pelo Millennium Ecosystem Assessment, nos 
últimos anos, inúmeros trabalhos (MEA, 2005; BOYD e BANZHAF, 2007; AUSSEIL et. al., 
2013; BALBI et. al., 2015; CONNOR et. al., 2015) têm abordado a temática do mapeamento e 
da modelagem dos serviços ecossistêmicos como formas de promover a proteção, o uso 
sustentável e a recuperação dos ecossistemas. 
Apesar das inúmeras pesquisas voltadas para avaliação dos serviços ecossistêmicos, 
geralmente, esses trabalhos (AJWANG et al., 2015; DAI et al., 2017, FENG et al., 2017) estão 
relacionados com a dinâmica entre a prestação dos serviços e os diferentes usos e coberturas da 
terra, por isso, as questões que tratam diretamente dos serviços ecossistêmicos relacionados ao 
solo não têm sido plenamente avaliadas (DOMINATI, 2013).  
Segundo Dominati et al. (2010), na maioria das propostas metodológicas elaboradas, os 
solos, o substrato básico para muitos ecossistemas e atividades humanas, são considerados uma 
caixa-preta, pois o foco dessas são os fenômenos que ocorrem acima da superfície do solo. 
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Embora essas propostas mencionem os solos como suporte para prestação de serviços 
reguladores como, por exemplo, mitigação de inundações, filtragem de nutrientes e tratamento 
de resíduos, elas não identificam explicitamente o papel desses para a prestação dos serviços 
(DOMINATI, 2013).  
Além disso, os trabalhos não costumam avaliar como as diferentes formas de uso podem 
influenciar as propriedades químicas, físicas e biológicas do solo, que por sua vez influenciam 
na prestação dos serviços ecossistêmicos dos solos, como por exemplo, o fluxo de água, que é 
influenciado pela porosidade, densidade e a textura do solo (DOMINATI et al., 2010; 
DOMINATI, 2013). Portanto, torna-se necessário o desenvolvimento de quadros 
metodológicos que consigam avaliar os serviços ecossistêmicos prestados pelos solos, e 
também como as diferentes formas de uso da terra podem influenciar na provisão dos serviços. 
Dessa forma, esta pesquisa se torna relevante porque busca entender como as diferentes 
formas de uso e cobertura da terra vão influenciar na prestação dos serviços ecossistêmicos do 
solo. Ou seja, como as diferentes práticas de manejo incidem sobre as propriedades dos solos e 
como essas refletem na prestação dos serviços. Isto posto, a metodologia proposta contribuiu 
com a temática analisada, porque apresenta um conjunto de indicadores específicos para análise 
dos serviços ecossistêmicos prestados pelos solos.  
A pesquisa foi desenvolvida na Bacia do Pito Aceso, que está localizada no município de 
Bom Jardim, na região serrana do Estado do Rio de Janeiro. Tanto a região serrana como a área 
de estudo estão inseridas dentro do bioma Mata Atlântica, que é um dos principais hotspots de 
biodiversidade, que sofreu e ainda sofre intensa pressão resultante da mudança da paisagem, 
uma vez que é nesse bioma que está concentrada a maior parte da população brasileira. 
Atualmente, encontra-se profundamente fragmentado, dos 130 milhões de hectares que possuía 
originariamente, restam apenas 12,5%, se forem contabilizados todos os fragmentos acima de 
3 hectares, porém, se forem contabilizados os fragmentos com acima de 100 hectares, o valor 
é de 8,5% (SOS Mata Atlântica, 2015). Portanto, a manutenção dos remanescentes da Mata 
Atlântica e, consequentemente, dos serviços ecossistêmicos por ele gerados vão beneficiar tanto 
as populações rurais, comunidades tradicionais, quanto a população urbana (VINHA e MAY, 
2012).  
A escolha da área de estudo se deve ao fato de ela apresentar um mosaico de usos 
formados pela interação entre ecossistemas florestais, localizados nas áreas mais a montante da 
bacia, e os agroecossistemas estabelecidos nas áreas mais a jusante bacia (TÁVORA et al., 
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2013). Por conta disso, a bacia é um interessante laboratório para que se possa compreender a 
relação entre ecossistemas florestais e agroecossistemas e como essa interação vai influir na 
prestação dos serviços ecossistêmicos por parte dos solos. 
Por fim, o conhecimento acerca do funcionamento do ecossistema florestal e sua interação 
com os agroecossistemas se constitui um importante passo para a criação de políticas de 
conservação e recuperação dos fragmentos de Mata Atlântica. Além disso, a valorização dos 
serviços ecossistêmicos pode ser vista como uma forma de incentivar e difundir práticas 
sustentáveis no ambiente rural (TURETTA et al., 2010). 
 
 Hipótese e perguntas para pesquisa 
 
De acordo com Muller et al. (2016), os ecossistemas agrícolas estão se expandindo 
globalmente devido à crescente demanda humana por serviços de provisão. Isso tem feito com 
que os diferentes ecossistemas terrestres venham se convertendo em áreas agrícolas. Esse 
processo de transformação da paisagem tem afetado negativamente a produção de serviços de 
regulação e culturais. 
No caso específico dos agroecossistemas, os solos têm uma função primordial para a 
prestação de serviços ecossistêmicos. Turetta et al. (2016) afirmam que há uma relação direta 
entre a prestação de serviços ecossistêmicos relacionados com os solos e as práticas de manejo 
aplicadas nos agroecossistemas. Os autores salientam que a inserção de técnicas mais 
sustentáveis de uso da terra pode promover a prestação de serviços ecossistêmicos. 
Apesar da afirmação apresentada por Muller et al. (2016), a hipótese levantada neste é 
trabalho é que, no caso específico da Bacia do Pito Aceso, os serviços de regulação relacionados 
com o solo não são intensamente afetados pela atividade agrícola. Isso porque a área de estudo 
apresenta um elevado grau de preservação dos fragmentos florestais e a forma de manejo 
praticado pelos agricultores é menos impactante ao ambiente. Além disso, em razão de a bacia 
apresentar um mosaico de usos, os serviços de provisão gerados nela são importantes para a 
manutenção do bem-estar humano. 
Contudo, para se chegar a tal afirmativa, é necessária a construção de um conjunto de 
indicadores que possam aferir a qualidade dos serviços gerados na área da bacia. 
A partir disso, foram desenvolvidos os seguintes questionamentos: 
19 
Quais indicadores selecionar para se avaliar os serviços ecossistêmicos relacionados com 
o solo?  
Os indicadores selecionados podem contribuir para a construção de um parâmetro para 
cada serviço avaliado? Qual método estatístico aplicar? 
As diferentes formas de uso da terra vão gerar respostas diferentes de prestação de 
serviços?  
Sabendo que os resultados dos serviços de regulação gerados pela floresta são 
considerados o ideal, como avaliar a prestação dos serviços pelos outros usos? A correlação de 
variância e o cálculo da distância euclidiana podem contribuir para isso? 
 
 Objetivos da pesquisa 
 
Objetivo geral 
a) Avaliar a prestação de serviços ecossistêmicos relacionados com o solo em 
uma bacia hidrográfica, localizada em uma região montanhosa no Estado do Rio 
de Janeiro. 
 
Objetivos específicos 
a) Selecionar um conjunto de indicadores para avaliar serviços ecossistêmicos 
relacionados com o solo.  
b) Fazer os mapeamentos de uso cobertura para o ano de 2016 e comparar os 
resultados dos serviços ecossistêmicos nos diferentes usos do solo na área da 
bacia.  
c) Comparar a prestação dos serviços de regulação das áreas de Floresta com os 
demais usos.  
d) Analisar os trade-offs e sinergias entre os serviços ecossistêmicos nas áreas 
de uso antrópicos.  
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 1 EMBASAMENTO TEÓRICO 
 
 
1.1 A paisagem enquanto categoria de análise 
 
 
A preocupação com as questões ambientais tem promovido muitos avanços, tanto no 
campo teórico-conceitual como também no desenvolvimento de metodologias que visam à 
compreensão de tais problemáticas, assim como à busca por soluções. Nesse sentido, a 
paisagem surge como um conceito-chave no tocante às análises espaciais, tanto na Geografia 
como nas demais áreas do conhecimento que têm na questão ambiental um dos seus objetos de 
estudo (GUERRA e CUNHA, 1994; ROSS, 2006; RODRIGUEZ et al., 2007; FUSALBA, 
2009). 
Somente durante o século XIX é que a Geografia obteve caráter de ciência e disciplina 
acadêmica e, concomitantemente a isso, o termo paisagem começou a se fazer presente nos 
estudos geográficos, assim como os conceitos de região, território, lugar e espaço. De acordo 
com Bolós (1992), o termo paisagem passa a ser largamente empregado na Geografia a partir 
do século XIX e, em geral, é entendido como o conjunto de formas que caracterizam 
determinado setor da superfície terrestre. 
Dentro da Geografia, o conceito de paisagem começou a ganhar notoriedade já no século 
XIX e teve como principais expoentes para seu desenvolvimento as obras de Humboldt, as 
quais serviram de inspiração para diversos estudos geográficos desenvolvidos posteriormente, 
principalmente, pelas escolas russo-soviética e alemã (RODRIGUEZ et al., 2007).  
Segundo Rodriguez et al. (2007), além das escolas russo-soviética e alemã, as escolas 
francesa, anglo-saxônica e a europeia ocidental também se dedicaram aos estudos da paisagem 
dentro da ciência geográfica, e se diferenciavam daquelas escolas pelo fato de estas analisarem 
a paisagem como espaço social ou uma entidade perceptiva. Para as escolas francesa, anglo-
saxônica e europeia, a paisagem natural se contextualizava por ser somente uma visão 
fragmentada dos componentes naturais. Ainda segundo Rodriguez (op. cit.), as escolas russo-
soviética e alemã tinham em comum o fato de preconizar uma análise do todo a partir de uma 
dimensão espacial.  
No tocante à obra de Alexander von Humboldt, pode-se destacar que ele foi o primeiro a 
apresentar o funcionamento da estrutura da superfície terrestre de modo coerente, já que optou 
por fazer uma abordagem enquanto conjunto. Além disso, em sua análise, deu importância às 
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relações existentes entre os elementos, definindo esse conjunto funcional como um “organismo 
vivo”. As concepções de Humboldt remetem à noção de paisagem integrada ou de complexo 
natural integrado, uma vez que, para ele, a natureza (incluindo o homem) vive graças a uma 
mudança contínua de formas e movimentos internos (BOLÓS, 1992).  
Na concepção soviética, trabalhada inicialmente por Dokuchaev, a paisagem era 
entendida como sendo uma totalidade dialética natural. Essa concepção trabalhava a análise da 
paisagem a partir de uma abordagem metodológica ecológico-paisagística, que incluía em suas 
análises tanto os componentes naturais como o homem e a sociedade. O desenvolvimento dessa 
corrente epistemológica soviética é fruto de duas condições. A primeira diz respeito ao uso da 
doutrina marxista, que tinha suas concepções pautadas na análise do materialismo histórico-
dialético. A segunda condição trata da construção de um Estado socialista baseado no 
planejamento centralizado que precisava conhecer as paisagens para poder transformá-las e 
dominá-las (VICENS, 2013). 
Concomitantemente a esse período, durante a segunda metade do século XIX e início do 
século XX, o geógrafo alemão Ferdinand von Richtofen lançou à luz a teoria que explica a 
unidade e a complexidade da superfície terrestre, a partir da conexão da atmosfera, da 
hidrosfera, da litosfera e da biosfera, resultado dessa interconexão (DIAS, 1998). Ainda de 
acordo com Dias (1998), foi também nesse período que o inglês J. Ch. Smuts lançou a doutrina 
holística, segundo a qual tanto o universo quanto suas partes constituintes têm a tendência de 
formar “unidades globais”, em que cada elemento aparece disposto, interconectado e 
estruturado de uma determinada maneira.  
A teoria holística teve forte influência para a formulação da teoria sistêmica, pois 
influenciou o modo de o homem entender sua relação com o meio, e esse começou a se perceber 
como sendo parte integrante desse todo complexo (RODRIGUEZ e SILVA, 2006; VICENS, 
2013). 
A abordagem sistêmica, ou a análise integrada do ambiente, tem sido empregada na 
Geografia e, principalmente, na Geografia Física, a partir da perspectiva da Teoria Geral dos 
Sistemas, desenvolvida na década de 1930, por Bertalanffy. Essa teoria tem como principal 
noção o princípio de integração entre os elementos que compõem o sistema. Tal princípio tem 
sua origem na busca pela compreensão da totalidade do objeto, percebendo-o como um todo 
integrado, resultado da dinâmica entre os seus componentes.  
Por conta disso, compreende-se que a visão sistêmica, enquanto princípio filosófico, tem 
suas metodologias filosóficas enraizadas nos fundamentos da dialética materialista 
(RODRIGUEZ et al., 2007). 
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No caso da ciência geográfica, a Teoria Geral dos Sistemas foi de grande importância 
para os estudos integrados do espaço geográfico, pois suas abordagens, conjuntamente com o 
desenvolvimento da Ecologia, resultaram no estabelecimento das ideias de geossistema. Essas 
ideias, por sua vez, foram de grande valia para o desenvolvimento dos estudos geográficos, 
principalmente da Geografia Física, por ter conferido um caráter metodológico, facilitando e 
incentivando os estudos integrados da paisagem. Além disso, contribuiu para as análises 
ambientais em Geografia, já que permitiram a análise prática do espaço geográfico 
(NASCIMENTO e SAMPAIO, 2005). 
O conceito de geossistema foi inicialmente proposto pelo geógrafo russo Sotchava, na 
década de 1960, e tinha como pressuposto fazer uma análise das paisagens complexas a partir 
da visão sistêmica. De acordo com Sotchava (VICENTE e PEREZ FILHO, 2003), os 
geossistemas podem ser assim definidos: 
 
[...] formações naturais que obedecem à dinâmica dos fluxos de matéria e energia, 
inerentes aos sistemas abertos que, conjuntamente com os aspectos antrópicos, 
formam um modelo global de apreensão da paisagem, inserindo, pois, de maneira 
isonômica, o homem na sua interação com o meio natural e na formação e evolução 
da paisagem (Vicente e Perez Filho, 2003, p. 336). 
 
Por tratar-se de uma classe peculiar de sistemas abertos e hierarquicamente organizados, 
os geossistemas podem constituir tanto uma área elementar da superfície terrestre como o 
geossistema planetário. Essas áreas, que formam um geossistema aberto, podem ser 
classificadas como unidades dinâmicas. Segundo Ross (2006), as unidades dinâmicas são 
manifestações no espaço físico-territorial, as quais possibilitam a distribuição dos componentes 
e asseguram a integridade funcional de um geossistema, que pode ser de diversas categorias 
dimensionais (planetário, regional, topológico ou intermediário), e são definidas pelas 
especificidades da organização espacial do geossistema. 
Em sua proposta, Sotchava estabelece duas categorias de geossistemas, relacionadas com 
os procedimentos de mapeamento e espacialização nas diferentes escalas. De acordo com o 
referido autor, as categorias são: os geômeros, unidades territoriais homogêneas, e os geócoros, 
que definem espaços territoriais com unidades espaciais heterogêneas. Essas categorias são 
divididas em três níveis taxonômicos – topológico, regional e planetário – sendo que cada umas 
dessas unidades estão inter-relacionadas, mas também são independentes entre si 
(MAGALHÃES et al., 2010).  
Apesar de o conceito de ecossistemas ter influenciado o conceito de Sotchava, não 
podemos confundir os dois conceitos, uma vez que o conceito de ecossistema está associado à 
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Ecologia, abrange complexos biológicos monocêntricos ou biocêntricos e sua preocupação está 
centrada na vida animal e vegetal. Além disso, o ecossistema sempre se explica a partir dos 
seres vivos, que definem o ecossistema específico, enquanto o geossistema abrange complexos 
biológicos policêntricos, já que, em suas análises, envolve a totalidade de componentes naturais 
em conexão e inter-relação. Além disso, outro elemento básico que diferencia o ecossistema do 
geossistema é o caráter territorial ou espacial que o segundo conceito possui (ROSS, 2006; 
RODRIGUEZ et al., 2007). 
Sendo assim, a teoria do geossistema propõe estudar não os componentes da natureza de 
modo individual, mas também as conexões entre eles. Logo, não se deve restringir este estudo 
à morfologia da paisagem e suas subdivisões, mas projetar-se para a compreensão de sua 
dinâmica e da sua estrutura funcional. É necessário encarar o estudo dos geossistemas como 
formações naturais, desenvolvendo-se de acordo com os níveis segundo os quais atuam. Os 
fatores econômicos e sociais, porém, influenciam sua estrutura e devem ser levados em 
consideração nos seus estudos (RODRIGUEZ e SILVA, 2006). 
De acordo com Rodriguez e Silva (2006), a abordagem geossistêmica de Sotchava 
utilizou as teorias de paisagem desenvolvidas pela escola soviética e as interpretou à luz da 
Teoria Geral dos Sistemas, passando-se a considerar o conceito de Landschaft (paisagem 
natural) como sinônimo de noção de geossistema. Tal fato marcou uma nova forma de se 
estudar a paisagem, cuja análise espacial, própria da Geografia, articula-se com a análise 
funcional, própria da Ecologia.  
Durante o início do século XX, mais precisamente na década de 1930, o biogeógrafo 
alemão Karll Troll criou o termo Ecologia de Paisagens, que redefiniu, em 1966, como 
Geoecologia. Essa disciplina tinha como objetivo analisar o funcionamento da paisagem. 
Portanto, buscava não apenas estudar as propriedades dos geossistemas, mas também analisar 
as interações com os sistemas naturais e culturais. A paisagem era vista como meio ambiente 
global, formada pela interação dos sistemas naturais com os sistemas sociais (RODRIGUEZ e 
SILVA, 2006). 
As concepções de Troll tiveram grande influência nas obras de Bertrand (1968), 
considerado um dos principais expoentes dos estudos integrados dentro da Geografia francesa. 
Bertrand (1968), com a publicação da obra Paysage et geographie physique globale: esquisse 
methodologique, traduzida para o português em 1972, simplifica e flexibiliza por meio da 
definição de unidades taxonômicas o conceito de geossistemas. 
Em sua análise, Bertrand aperfeiçoou o conceito soviético ao dar à unidade geossistêmica 
conotação mais precisa. Para tanto, estabelece uma tipologia espaço-temporal compatível com 
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a escala do objeto de análise e enfoca a interação entre os componentes naturais e 
socioeconômicos que compõem a paisagem (NASCIMENTO e SAMPAIO, 2005). 
Ainda de acordo com Ross (2006), Bertrand propôs a subdivisão desses tipos básicos de 
geossistemas, contudo, as dificuldades metodológicas, a partir desse tipo de classificação, 
acabam por tornar muito trabalhosa e complicada essa delimitação. 
Para Bertrand (1972), o termo geossistema designa um sistema geográfico natural e 
homogêneo associado a um território, que corresponde a uma unidade da paisagem 
intermediária em sua taxonomia da paisagem. O autor também afirma que o geossistema 
corresponde a dados ecológicos relativamente estáveis, resultante da combinação de fatores 
geomorfológicos, climáticos e hidrológicos, portanto, constitui o potencial ecológico do 
geossistema. Além disso, acrescenta que o geossistema (Figura 1) deve ser entendido por certo 
tipo de exploração biológica do espaço, tendo a cobertura vegetal papel preponderante para o 
desenvolvimento do potencial ecológico, tendo em vista que o desenvolvimento da cobertura 
vegetal é um indicativo da expressão biológica. Portanto, o geossistema está em estado de 
clímax quando há um equilíbrio entre o potencial ecológico e a exploração biológica. 
Entretanto, a exploração biológica e as intervenções humanas podem provocar desequilíbrio no 
geossistema. Para cada geossistema, pode-se distinguir um potencial ecológico e uma 
exploração biológica específica. 
Figura 1- Esquema de Geossistemas elaborado por Bertrand . 
 
Fonte: Bertrand (1972, p.13) 
 
Portanto, para Bertrand (1972), o geossistema correspondente a uma estrutura dinâmica 
resultante da interação entre o potencial ecológico, a exploração biológica e a ação antrópica, 
sendo que todos esses componentes se inter-relacionam e influenciam o funcionamento do 
geossistemas. 
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Segundo Bolós (1981, apud Guerra e Marçal, 2006), o geossistema corresponde a um 
modelo teórico, não existindo na prática e correspondendo a uma construção subjetiva da 
realidade, portanto, a abordagem sistêmica no estudo da paisagem tem a capacidade de moldar 
e adaptar a Geografia a partir do modelo teórico dos geossistemas. 
No que tange às categorias paisagem e geossistemas, a abordagem sistêmica dentro da 
Geografia nos mostra que elas são comumente discutidas de maneira associada, sendo que, em 
algumas vezes, são consideradas sinônimos. Com o objetivo de entender a problemática, 
Oliveira (2003) nos apresenta o geossistema como um conjunto orgânico e dinâmico composto 
de elementos bióticos, abióticos e antrópicos, regido por relações variáveis no tempo e no 
espaço, enquanto a paisagem seria materialização de um estado do geossistema por meio de 
uma combinação particular e histórica de seus constituintes. Seguindo por essa mesma linha de 
pensamento, Troppmair e Galina (2006) nos mostram que geossistema é um sistema natural 
complexo em constante processo dinâmico de transformação e adaptação, em razão da dinâmica 
de entrada e saída de matéria – informação – energia. Esses processos permanentes é que dão a 
feição do geossistema e, consequentemente, origem à fisionomia daquele espaço, que é a 
própria paisagem vista como sistema, como unidade real e integrada, ou seja, a paisagem é um 
fato concreto, é a própria fisionomia do geossistema. 
Para mais, a paisagem pode ser compreendida como resultante de um processo dialético, 
fruto das ações da sociedade, construída pelo trabalho social e pela natureza. As ações humanas 
têm influência nas transformações na dinâmica natural da paisagem, as quais, por sua vez, são 
regidas por uma dinâmica antropo-natural (RODRIGUEZ et al., 2007). Entende-se, assim, que 
a natureza reage diante de qualquer processo que se instaura em suas estruturas e cria novas 
dinâmicas, mediante tais estruturas. E, para entender natureza, optou-se pelo conceito 
trabalhado por Passos (1996), que define a natureza como um conjunto de elementos que 
possuem um comportamento regido por leis próprias e que reagem dialeticamente às pressões 
exercidas pela sociedade, que nela busca a realização de sua base material. 
De acordo com Dias (2000), a análise da paisagem com base numa visão dialética:  
Implica a investigação dos elementos conjuntamente, isto é, deve-se passar a 
contemplá-la com uma dimensão global que pode ser compreendida a partir de uma 
visão de mesma natureza, ou seja, global, identificando os processos decorrentes da 
interconexão dos elementos e que dão caráter dinâmico à paisagem (Dias, 2000, p.17). 
 
Dessa forma, o conceito de paisagem que norteia esta pesquisa foi proposto por Rodriguez 
et al. (2007), que apresentam a paisagem como uma formação antropo-natural:  
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[...] consistindo num sistema territorial composta por elementos naturais e 
antropogênicos condicionados socialmente, que modificam e transformam as 
propriedades das paisagens naturais originais. Forma-se, ainda, por complexos ou 
paisagens de níveis taxonômicos hierarquicamente inferiores. De tal maneira, 
considera-se a formação de paisagens naturais, antropo-naturais e antrópicas, e que se 
conhece também como paisagens atuais ou contemporâneas (RODRIGUEZ et al., 
2007, p15). 
 
Rodriguez et al. (2007) ressaltam que o conceito de paisagem é um “todo sistêmico”, 
combinando natureza, economia, sociedade e cultura. A partir dessa concepção, é possível 
compreender a relação dialética entre os elementos da paisagem, o que, por sua vez, nos levará 
a uma abordagem de investigação, a partir de uma visão global em que os processos decorrentes 
da interconexão dos elementos é que darão o caráter da paisagem. 
Com base no que foi exposto e nas colocações de Rodriguez et al. (2007), as paisagens 
podem ser consideradas a materialidade de geossistemas naturais ou geossistemas antropo-
naturais. Sendo assim, a paisagem é a resultante da interação de um sistema autorregulado, 
aberto, formado por componentes e complexos inferiores inter-relacionados, constituídos por 
subsistemas.  
 
 
1.2 Bacia hidrográfica como unidade de análise espacial para avaliação dos serviços 
ecossistêmicos 
 
 
No campo da Geografia Física, a abordagem sistêmica ganhou corpo ainda na década de 
1960, especialmente, dentro das escolas russa e francesa. O viés sistêmico demandou por parte 
dos cientistas uma visão mais integrada dos fenômenos existentes no espaço geográfico. Este 
imperativo integrador fez com que a bacia hidrográfica se tornasse a principal unidade espacial 
de análise, pois como bem apontam Cunha e Guerra (1998), ela possui uma integridade de 
processos que são resultantes da interação entre as componentes naturais e antrópicas. Assim, 
qualquer alteração dos componentes presentes dentro do sistema tem repercussões tanto a 
montante quanto a jusante. 
Um dos primeiros pesquisadores a defender a bacia hidrográfica como unidade espacial 
de análise dentro da Geografia Física foi Richard Chorley que, em 1969, publicou um trabalho 
intitulado The drainage basin as a fundamental geomorphic unit. Nessa obra, o autor defende 
a tese de que a bacia hidrográfica deve ser percebida como um sistema aberto, porque recebe 
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impulsos externos de matéria e energia que são utilizados e, posteriormente, retirados do 
sistema por meio da água, dos sedimentos e dos solúveis que não foram aproveitados 
(COELHO NETTO, 1994).  
Dessa forma, o conceito de bacia hidrográfica pode ser definido, basicamente, como 
sendo uma “área da superfície terrestre que drena água, sedimentos e materiais dissolvidos 
para uma saída em comum, num determinado ponto de um canal fluvial. O limite de uma bacia 
de drenagem é conhecido como divisor de drenagem ou divisor de águas” (COELHO NETTO, 
1994 p.97). 
 Santos (2004) reforça a tese de que a bacia hidrográfica é ideal no que tange à análise 
espacial, porque se constitui enquanto um sistema bem delimitado espacialmente pela 
topografia, composto por um conjunto de terras drenadas por um curso d’água e seus afluentes, 
em que as interações entre as componentes do meio físico e humano são facilmente 
interpretadas. Guerra e Mendonça (2007), ao discorrerem sobre o funcionamento da bacia 
afirmam que, por se tratar de um sistema aberto, os inputs de energia são oriundos da 
precipitação, já os outputs de matéria e energia estão relacionados à água e aos sedimentos 
resultantes dos processos erosivos nas encostas e nos vales fluviais.  
Dessa forma, Christofoletti (1980) afirma que, na área da bacia, o regime de precipitação 
e as perdas d’água devidas à evapotranspiração e infiltração estão diretamente relacionados com 
a quantidade de água que atinge os cursos fluviais. Contudo, cabe ressaltar que as atividades 
humanas também contribuem para entrada (inputs) de matéria e energia dentro destes sistemas 
e, consequentemente, interferem na saída (outputs) de matéria e energia.  
A partir da abordagem sistêmica, é possível vislumbrar as inter-relações existentes entre 
os diversos elementos da paisagem e os processos que atuam na bacia hidrográfica (BOTELHO, 
1999). Logo, ao se utilizar a bacia hidrográfica como célula básica de análise ambiental, deve-
se procurar analisar como cada componente influencia e é influenciada pelas demais 
(GUERRA, 1994). 
No Brasil, a Política dos Recursos Hídricos (Lei 9.443/97) institucionalizou a bacia 
hidrográfica como unidade de gestão e planejamento por parte do Estado. Para Almeida e 
Pereira (2009), a Lei das Águas, como é conhecida a Lei 9.443/97, traz uma nova perspectiva 
para o debate acerca da gestão dos recursos hídricos, pois inclui novas territorialidades, 
comportamentos e subjetividades que não eram contempladas pelos limites políticos 
administrativos. Além disso, Almeida e Pereira (2009, p107.) afirmam que: 
“O gerenciamento das bacias deve ter como meta estratégica consolidar os múltiplos 
ecossistemas, que consiste no aproveitamento integrado de suas potencialidades, 
resultando na geração de emprego e renda, melhoria das condições de lazer, 
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exploração turística sustentável e manutenção da biodiversidade”. (ALMEIDA e 
PEREIRA, 2009, p.107).    
 
Dessa forma, do ponto de vista do planejamento e gestão, a bacia hidrográfica apresenta-
se como a unidade espacial mais apropriada para o estudo quantitativo e qualitativo da relação 
homem-natureza, já que a compreende como uma totalidade indissociável e dinâmica composta 
por elementos naturais e sociais (TROMBETA e LEAL, 2016). Nessa relação indissociável, as 
ações humanas são um vetor que alteram as dinâmicas preexistentes nas bacias hidrográficas, 
isso porque elas contribuem para modificação no balanço de matéria e energia. 
 De acordo com Jordan e Benson (2015), as alterações exercidas dentro dessas unidades 
espaciais de análise comprometem a produção de bens e serviços prestados pelos ecossistemas. 
Ainda segundo os autores (op. cit.), as bacias hidrográficas são unidades adequadas, talvez 
ideais, para se analisar a produção de serviços ecossistêmicos, pois nessas unidades é possível 
perceber a relação indissociável entre os sistemas antrópicos e os sistemas ambientais, bem 
como suas escalas hierárquicas e a abrangências geográficas.  
Stosch et al. (2017), apresentam algumas preocupações pertinentes ao tratar da relação 
dos serviços ecossistêmicos dentro de bacias. Segundo os autores (op. cit.), a interação e 
interdependência entre os serviços ecossistêmicos se apresenta como o principal desafio para 
gestão das bacias, porque estas dificultam a previsão dos resultados para o planejamento e/ou a 
mitigação projetadas para lidar com uma questão ambiental específica. A compreensão dessas 
interações é complexificada devido a variações espaciais e temporais em torno dos processos 
naturais, a ocorrência de limiares e de pontos de inflexão nos sistemas ambientais e a não 
linearidade do potencial de irreversibilidade do colapso dos serviços dentro das bacias. 
Portanto, de acordo com Stosch et al. (2017), é necessário o reconhecimento da bacia 
hidrográfica com um continuum socioecológico que acomoda interesses de diferentes atores e 
oferece uma abordagem holística que permite a explicação da interação dos serviços 
ecossistêmicos dentro da bacia hidrográfica. 
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1.3 Serviços ecossistêmicos 
 
 
O conceito de serviços ecossistêmicos não é relativamente novo, segundo Balvanera e 
Cotler (2007); Martín-Lopez e Montes (2010), ele surge no começo da década de 1980, em 
meio ao despertar em relação às questões ambientais, e ao questionamento acerca da capacidade 
do planeta de manter e produzir os bens necessários para manutenção dos níveis de consumo 
da população. Westman (1997 apud FISHER et al., 2009) sugeriu que os benefícios que os 
ecossistemas provêm poderiam ser valorados, logo, essa informação poderia ser utilizada para 
criação de políticas e tomadas de decisão pelos gestores públicos. Ele se referiu a esses 
benefícios como sendo “serviços naturais”. Hoje em dia, estes são conhecidos como serviços 
ecossistêmicos (FISHER et al., 2009).  
Atualmente, a definição mais utilizada é da Millennium Ecosystem Assessment (MEA, 
2005), que apresenta o conceito como sendo os benefícios que as pessoas obtêm dos 
ecossistemas. Aqui estão contemplados os serviços de abastecimento, de regulação e culturais, 
que afetam diretamente as pessoas e os serviços de suporte. Porém, existem inúmeros outros 
trabalhos e pesquisas científicas que tratam da temática dos serviços ecossistêmicos (Costanza 
et al.,1997; Daily, 1997; MEA, 2005; Boyd e Banzhaf, 2007; Wallace, 2007; Fisher e Turner, 
2008). 
Costanza et al. (1997) definem os serviços ecossistêmicos como sendo os bens e 
serviços para a população humana que decorrem, direta ou indiretamente, das funções 
ecossistêmicas.  
Para Daily (1997), os serviços ecossistêmicos são as condições e processos através dos 
quais os ecossistemas naturais e as espécies que a compõem mantêm e suportam a vida humana. 
Para Boyd e Banzhaf (2007), são as componentes naturais que são diretamente 
aproveitadas, consumidas ou usadas para produção do bem-estar humano. Essa definição 
remete a uma forma pragmática de classificar as contribuições naturais que garantem o bem-
estar humano a partir de uma perspectiva utilitarista do meio ambiente. Os autores consideram 
os serviços ecossistêmicos como sendo os produtos finais resultantes dos processos ecológicos. 
Para tal, eles fazem a distinção entre as componentes intermediárias e as formas de benefício.  
A definição proposta por Wallace (2007) está extremamente relacionada com a 
concepção elaborada por MEA (2005), contudo ele defende que somente os serviços finais 
sejam levados em consideração. Um exemplo disso são os serviços de regulação do ciclo da 
água e controle de erosão, que, segundo a abordagem do MEA, (2005) são serviços de 
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regulação. Para Wallace (2007), seriam processos intermediários que possibilitam a existência 
de água potável e este sim seria um serviço final. 
Já Fisher et al. (2009) os definem como os aspectos utilizados, direta ou indiretamente, 
para produção do bem-estar humano. A partir disso, os autores apresentam uma classificação 
em quatro níveis: I- Entradas Abióticas: como por exemplo, luz solar, chuva e nutrientes; II- 
Serviços intermediários: formação do solo, ciclo dos nutrientes, fotossíntese, polinização, etc; 
III- Serviços finais: regulação do ciclo d’água, produção primária; e IV- Benefícios: irrigação, 
água potável, energia elétrica, alimentos, madeira. Ainda com base nos autores, os benefícios 
finais são os que possuem valor econômico e são sempre resultados dos serviços intermediários 
ou finais.  
Burkhard et al. (2012) entendem que os serviços ecossistêmicos são as contribuições da 
estrutura e das funções dos ecossistemas, em combinação com outros insumos, para a produção 
do bem-estar humano.  
A principal contribuição dessa definição foi o reconhecimento de outros insumos 
externos como forma de produzir serviços ecossistêmicos. Pois conforme afirmam Burkhard et 
al. (2012), em sistemas antropo-naturais, como por exemplo, áreas agrícolas, é muito difícil a 
separação entre as contribuições resultantes de processos naturais e as contribuições resultantes 
de insumos antrópicos.  
Portanto, a abordagem proposta por Burkhard et al. (2012) está pautada na ideia de que 
as funções ecossistêmicas são fortemente influenciadas pelo uso e cobertura da terra. Dessa 
forma, os autores apresentam o conceito de unidades de provisão de serviços (USP) ou áreas de 
provisão de serviços (ASP), que seriam as unidades espaciais que são fontes de serviços 
ecossistêmicos. Essas unidades contemplam tanto as componentes bióticas como abióticas 
responsáveis pela produção dos serviços.  
Além disso, em seu trabalho, Burkhard et al. (2012) tentam distinguir o que seriam os 
potenciais serviços gerados, os serviços que realmente são utilizados e as demandas da 
sociedade pelos serviços. Para tal, apresentam os conceitos de potencial de serviços 
ecossistêmicos, fluxo de serviços ecossistêmicos e demandas por serviços ecossistêmicos.  
O potencial de serviços ecossistêmicos seria a hipotética produção máxima de serviços 
ecossistêmicos em uma unidade de provisão de serviços. Já o fluxo de serviços ecossistêmicos 
seria o conjunto de serviços e outros produtos que de fato são gerados em uma unidade de 
provisão de serviços em um determinado período (BURKHARD et al., 2012).  
A demanda por serviços ecossistêmicos se refere aos bens e serviços que são realmente 
consumidos ou usados em uma área particular por um determinado período pela sociedade 
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(BURKHARD et al., 2012). De acordo com Burkhard et al. (2014), a demanda pode mudar ao 
longo do tempo e espaço sem necessariamente ter alguma relação com o atual estado do 
fornecimento dos serviços ecossistêmicos. O quadro (Figura 2) abaixo sintetiza a abordagem 
proposta por Burkhard et al. (2012). 
 
Figura 2– Quadro esquemático para formação dos serviços ecossistêmicos. 
 
Fonte: Adaptado de Burkhard et al. (2012) 
 
Embora todas as definições tenham como premissa que os serviços ecossistêmicos 
contribuem para a prestação de bem-estar humano. Segundo Kandziora et al. (2012), não há 
um consenso entre os diferentes autores acerca da categorização e quais seriam os serviços 
ecossistêmicos.  
Em alguns trabalhos (WALLACE, 2007; FISH e TURNER, 2008; BURKHAD et al., 
2012; KANDZIORA et al., 2012; HAINES-YOUNG e POTSCHIN, 2013), os serviços de 
suporte foram preteridos enquanto categoria de serviços. A razão disso é que, para esses autores, 
os serviços ecossistêmicos devem ser somente aqueles que são diretamente consumidos ou 
usados para produção do bem-estar, ou seja, os resultados finais dos processos ecossistêmicos, 
enquanto os ditos serviços de suporte, na realidade, são funções ecossistêmicas intermediárias 
realizadas pela estrutura dos ecossistemas e que possibilitam a produção dos demais serviços.  
A definição apresentada por Dominati et al. (2010) também deixa clara a separação 
entre os processos e os serviços. Para os autores, os serviços ecossistêmicos são os fluxos 
decorrentes do estoque de capital natural que atendem as necessidades humanas. A definição 
apresentada por Dominati et al. (2010) utiliza o conceito de capital natural de Costanza e Daly 
(1992), que o definem como sendo o estoque de ativos naturais que produzem um fluxo de 
recursos naturais ou de serviços ecossistêmicos. Portanto, os estoques de capital natural têm um 
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papel central na formação dos serviços, contudo, estes só se tornam serviços quando há um 
fluxo no sentido de gerar benefícios para a sociedade (DOMINATI et al., 2010).  
A partir da abordagem sistêmica e das definições apresentadas, é possível definir os 
serviços ecossistêmicos como sendo os benefícios diretos e indiretos que vão garantir a 
manutenção do bem-estar humano. Esses serviços são os produtos finais dos processos de 
interação indissociável entre os componentes bióticos e abióticos presentes nos sistemas 
naturais e antropo-naturais e mais os insumos adicionados pela interação humana. Esses 
processos vão resultar em funções ecossistêmicas que garantem um aporte de estoque de capital 
natural, e, por fim, os serviços ecossistêmicos são o fluxo deste estoque que geram benefícios 
diretos ou indiretos ao bem-estar humano. Dessa forma, os serviços ecossistêmicos podem ser 
gerados tanto em sistemas naturais, como por exemplo, ecossistemas florestais, como também 
em sistemas antropo-naturais, que são mais influenciados pelos insumos externos, como por 
exemplo, os agroecossistemas. 
Como esta pesquisa trata exclusivamente dos serviços ecossistêmicos relacionados ao 
solo, optou-se por seguir a categorização de serviços ecossistêmicos proposta por Dominati et 
al. (2010) Desta forma, os serviços foram categorizados em três grupos (regulação, provisão e 
cultural). 
De acordo com Dominati et al. (2010), os serviços de provisão incluem todos os 
produtos tangíveis dos ecossistemas que os seres humanos utilizam para a nutrição, 
processamento (econômico) e uso de energia. Esses produtos podem ser comercializados e 
consumidos ou usados diretamente (HAINES-YOUNG e POTSCHIN, 2010). De acordo com 
Dominati et al. (2010), os solos são responsáveis por gerar três serviços de provisão (Quadro 
1). 
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Quadro 1- Definição dos serviços ecossistêmicos de provisão. 
Serviços ecossistêmicos 
de provisão 
Definição 
Provisão de comida, 
madeira e fibra  
Os seres humanos usam uma grande variedade de plantas para 
propósitos diversos (alimentos, construção, energia, fibras, 
medicamentos). Ao permitir que as plantas cresçam, os solos 
fornecem um serviço aos seres humanos. Os solos suportam 
fisicamente as plantas e também lhes fornecem nutrientes e 
água. As reservas de capital natural que asseguram a prestação 
do serviço são incorporadas pela estrutura do solo, capacidade 
de retenção de água e fertilidade dos nutrientes. 
A prestação de suporte 
físico 
Os solos formam a superfície da terra e representam a base 
física sobre a qual se encontram os animais, os seres humanos 
e as infraestruturas. Mesmo um solo improdutivo para 
atividades agrícolas pode fornecer suporte físico para 
infraestruturas humanas. A resistência e a resiliência da 
estrutura do solo representam os estoques de capital natural por 
trás desse serviço. 
Provisão de matérias-
primas 
É a capacidade dos solos de fornecerem matéria-prima, como 
por exemplo, turfa para combustível ou argila para cerâmica  
Fonte: Adaptado de Dominati et al. (2010) 
 
Os serviços de regulação são os benefícios que as pessoas obtêm devido à regulação de 
processos naturais (MEA, 2005). No caso específico do solo, os serviços de regulação permitem 
que os seres humanos vivam em um ambiente estável, saudável e resiliente. Os serviços de 
regulação são resultado dos processos do solo e garantem o equilíbrio entre estoques naturais 
do capital (DOMINATI et al., 2010). De acordo com Burkhard et al. (2014), a maioria desses 
serviços não são percebidos como um benefício direto pela população, contudo, as alterações 
podem trazer graves consequências para a manutenção do bem-estar humano. Em seu trabalho, 
Dominati et al. (2010) apresentam cinco serviços de regulação que estão relacionados com o 
solo. No quadro 2, é possível observar todos os serviços e as suas respectivas definições. Além 
dos cinco serviços apresentados por Dominati et al. (2010), também foram adicionados ao 
quadro os serviços de fluxo de água, controle de erosão e regulação de nutrientes. Estes serviços 
foram adicionados porque entende-se que eles são de grande valia para a manutenção do bem-
estar humano. 
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Quadro 2-Definição dos serviços ecossistêmicos de regulação. (continua) 
Serviços ecossistêmicos 
de regulação 
Definição 
Mitigação de inundações Os solos têm a capacidade de armazenar e reter quantidades 
de água e, portanto, podem mitigar e diminuir os impactos de 
eventos climáticos extremos e limitar as inundações. A 
estrutura do solo e, mais precisamente, a macroporosidade, 
bem como processos como a drenagem, têm impacto neste 
serviço. 
Filtragem de nutrientes Os solos têm a capacidade de absorver e reter solutos, 
evitando assim a sua remoção pela água. O estoque de capital 
natural de argilas e matéria orgânica, bem como processos 
como adsorção e precipitação, regulam esse serviço e, 
portanto, direcionam a qualidade das águas de escoamento e 
de drenagem e corpos de água mais largos, como água 
subterrânea, lagos e rios, precipitação, temperatura e radiação, 
devido às propriedades do ecossistema. 
Controle biológico de 
pragas e doenças 
Os solos fornecem habitat a espécies que contribuem com 
controle, proliferação de pragas e vetores de doenças 
prejudiciais. As condições do solo (por exemplo, umidade, 
temperatura) determinam a qualidade do habitat do solo e, 
assim, selecionam os tipos de organismos presentes. Este 
serviço depende das propriedades do solo e dos processos 
biológicos que conduzem as interações inter e 
intraespecíficas.  
Regulação do fluxo de 
água 
Capacidade que os solos possuem de armazenar água dentro 
do sistema. Este serviço é condicionado pelas propriedades do 
solo (textura, densidade, porosidade) e também pela forma do 
relevo. Este serviço influencia no estoque natural de água 
presente no solo e pode vir a influenciar no crescimento das 
plantas.  
Regulamentação dos 
resíduos 
Os solos podem autodepurar e reciclar resíduos a partir da 
biota presente, já que ela degrada e decompõe a matéria 
orgânica em formas mais simples. Os solos também podem 
absorver (fisicamente) ou lixiviar compostos químicos que 
podem ser prejudiciais para os seres humanos. Este serviço 
depende de processos biológicos como mineralização e 
imobilização e, portanto, também está relacionado com o 
estoque de capital natural de nutrientes disponíveis para a 
biota do solo ou para reações químicas. 
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Quadro 2-Definição dos serviços ecossistêmicos de regulação. (conclusão) 
Serviços ecossistêmicos 
de regulação 
Definição 
Regulação de nutrientes Os solos possuem a capacidade para adsorver e liberar 
nutrientes para as plantas. Este serviço ocorre pela 
decomposição dos restos orgânicos depositados no solo, pela 
entrada de nutrientes adicionados ao sistema pela adubação e 
fertilização ou pela entrada de nutrientes através da 
precipitação. As propriedades do solo vão influenciar 
diretamente no balanço dos nutrientes presentes no solo, que 
por sua vez influenciam no estoque de capital natural e no 
fluxo de outros serviços.  
Controle de erosão Os solos possuem a capacidade de resistir a processos de 
transporte e destacamento. Essa capacidade está relacionada 
diretamente com as propriedades do solo e com a localização 
dele. Este serviço tem um papel preponderante para a 
manutenção do estoque de capital natural do solo, pois 
contribui para mitigação e diminuição de processos erosivos 
que porventura podem prejudicar o funcionamento do solo. 
Armazenamento de 
carbono e regulação das 
emissões de gases do 
efeito estufa 
A capacidade do solo para armazenar o carbono e emissões de 
gases de efeito estufa. Este serviço baseia-se principalmente 
nas reservas de matéria orgânica e nos processos que as 
condicionam, mas também são dependentes das condições 
dos solos (umidade e temperatura), que regulam a atividade 
da biota do solo e, consequentemente, a produção de gases 
com efeito de estufa.  
Fonte: Adaptado de Dominati et al. (2010) 
 
Os serviços culturais estão quase que exclusivamente relacionados diretamente com as 
diversidades culturais e são indissociavelmente ligados aos valores e comportamentos sociais. 
Logo, a percepção de tais serviços será diferente para cada grupo social (ANDRADE e 
ROMEIRO, 2009). Dominati et al. (2010) alertam que os serviços culturais relacionados com 
o solo não costumam ser abordados em trabalhos científicos voltados para avaliação de serviços 
ecossistêmicos. Contudo, os autores ressaltam que os solos têm um papel importante para o 
suporte de vegetação, que, por sua vez, em muitas culturas tem sido uma fonte de experiências 
estéticas, enriquecimento espiritual e recreação. Os solos, independentemente da vegetação, 
para muitas sociedades também têm um caráter de sacralidade, já que é lugar para enterrar os 
mortos, a fonte material para construir casas ou um lugar para armazenar e cozinhar alimentos. 
Sendo assim, pode-se afirmar que o solo pode contribuir para prestação de serviços culturais, 
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pois ele pode ser fonte de experiências espirituais, religiosas, inspiradoras e educacionais não-
materiais. 
 
 
1.4 Trade-off e sinergias 
 
 
A prestação dos serviços ecossistêmicos em bacias hidrográficas depende da interação 
entre os diversos usos e cobertura da terra que compõem o mosaico que forma as paisagens das 
bacias. De acordo com o relatório da FAO (2016), os agroecossistemas são as formas de uso 
dominantes, globalmente recobrindo cerca de 40% da superfície do planeta. Os 
agroecossistemas desempenham um papel fundamental na prestação de serviços de provisão, 
como por exemplo, produção de alimentos, forragens, fibras, bioenergia e produtos 
farmacêuticos. Contudo, a prestação desses serviços depende profundamente dos serviços 
ecossistêmicos gerados em ecossistemas naturais (POWER, 2010).  
As interações entre os sistemas naturais e os antropo-naturais influenciam diretamente na 
prestação de serviços em ambos os sistemas. Nos sistemas agrícolas, as práticas de manejo 
acabam tendo peso significativo para essas interações, pois podem intervir na prestação de 
outros serviços e acabar gerando trade-offs entre os serviços ecossistêmicos. Segundo 
Rodriguez et al. (2006), trade-offs acontecem quando a provisão de um serviço ecossistêmico 
é reduzida como consequência ao aumento do uso de outro serviço. Os trade-offs podem ser 
resultados de uma escolha explícita, como por exemplo, quando há supressão de uma área 
florestal para a implementação de cultivos agrícolas, ou pode mesmo ocorrer sem a 
premeditação ou mesmo consciência da redução de um serviço. Os trade-offs não intencionais 
acontecem quando se ignora as interações entre os serviços ecossistêmicos ou quando não se 
compreende o funcionamento deles (RODRIGUEZ et al., 2006; POWER, 2010). 
Rodriguez et al. (2006) ainda expõem que os trade-offs podem ser analisados com base 
em três eixos: escala espacial, escala temporal e reversibilidade. A escala temporal se refere a 
se um efeito de um trade-off é sentido em uma localidade próxima ou distante. Os pesquisadores 
da economia ecológica chamam de externalidades os efeitos resultantes do uso dos serviços 
ecossistêmicos e que afetam um grupo de atores que não são beneficiados pelos serviços. Um 
exemplo disso é quando em uma bacia hidrográfica os atores nas áreas a montante da bacia 
utilizam os recursos e esse uso afeta os atores a jusante.  
37 
A escala temporal está relacionada com o tempo que demora para os efeitos do uso dos 
serviços possam ser percebidos. Uma questão que merece relevância acerca deste eixo, e que é 
apresentada por Rodriguez et al. (2006), é que o uso dos serviços é pensado de modo 
imediatista. Desta forma, os gestores públicos ao trabalharem com esta questão não costumam 
se ater ao tempo que leva para uma externalidade se apresentar, como por exemplo, o uso de 
fertilizantes em solos que demoram um longo tempo, devido às taxas de infiltração no solo, até 
contaminarem o lençol freático e reduzir a qualidade da prestação de água potável 
(RODRIGUEZ et al., 2006). O terceiro eixo, que é a reversibilidade, expressa a probabilidade 
que os serviços perturbados têm para retornar ao seu estado original. Este eixo pode ser 
relacionado ao conceito de resiliência apresentado pela ecologia, que é a capacidade que os 
ecossistemas têm para voltar ao estado original após alguma perturbação (ODUM, 2011).  
Por fim, Rodriguez et al. (2006) afirmam que, em razão dos trade-offs não ocorrerem de 
forma linear, ou seja, o uso de um serviço pode afetar vários outros serviços em diferentes 
escalas espaciais e temporais, é muito difícil classificar os trade-offs em um único eixo. Apesar 
disso, é imprescindível o conhecimento dos três eixos para formatação de ações que visem à 
diminuição dos trade-offs entre os serviços ecossistêmicos  
Jónsson et al. (2017) e Gissi et al. (2018), ao analisarem os trade-offs nos serviços 
ecossistêmicos prestados pelos solo em áreas de sistemas agrícolas, encontraram uma forte 
correlação entre as práticas de manejo e a redução de serviços. Em seus trabalhos, os autores 
observaram que a utilização de fertilizantes, pesticidas, irrigação e supressão de áreas naturais 
podem gerar a redução nos serviços de estoque de carbono, de qualidade de água potável e na 
regulação de nutrientes no solo. Apesar desse cenário, Power et al. (2010) afirmam que, a 
adoção de práticas de manejo conservacionistas pode diminuir o impacto dos trade-offs e/ou 
em alguns casos gerar cenários de “win-win”. De acordo com Rodriguez et al. (2006), “win-
win” ou sinergia é um conceito na economia ecológica para demonstrar uma situação em que 
não há detrimento de um serviço ecossistêmico em relação a outro. Feng et al. (2017), ao 
estudarem uma bacia hidrográfica na China, encontraram uma forte sinergia entre o estoque de 
carbono no solo e o controle de erosão em áreas agrícolas. Já Qin et al. (2015) encontraram 
sinergia entre serviços de produção de água e produção de alimentos, contudo, os autores 
ressaltam que para isso é importante a forma do manejo dos solos o na área.  
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1.5 Indicadores de serviços ecossistêmicos.   
 
 
Nos últimos anos os serviços ecossistêmicos têm tomado cada vez mais espaço nos 
debates ambientais. A comunidade científica, gestores e tomadores de decisão têm procurado 
levá-los em consideração em suas análises. Porém, muitos desses serviços não são tangíveis 
diretamente, portanto, faz-se necessário o uso de indicadores para aferir como os sistemas 
naturais contribuem para o bem-estar humano (MULLER et al., 2016). 
Segundo Wiggering e Muller (2004 apud MULLER e BURKHARD, 2012), os 
indicadores são variáveis que fornecem informações agregadas sobre certos fenômenos. Eles 
são selecionados para apoiar fins específicos de gestão, desse modo, avaliam a qualidade, 
quantidade, o estado e as interações que não são diretamente acessíveis.  
Muller et al. (2016) ressaltam que os indicadores demandam uma abordagem holística, 
ligando estruturas e funções de todas as componentes que formam os ecossistemas. Além disso, 
para se avaliar os serviços ecossistêmicos é necessário um conjunto de indicadores que 
precisam lidar com a enorme complexidade e fornecer argumentos essenciais para avalizar o 
processo de planejamento. 
O processo de seleção de indicadores é extremamente complexo, logo, faz-se necessário 
que algumas etapas sejam preenchidas a fim de se obter o melhor conjunto de indicadores. A 
primeira etapa do processo de seleção é definir bem o objeto e os objetivos que se pretende 
analisar. Após isso, deve-se definir as escalas temporais e espaciais em que se irá atuar. Esta 
etapa é imprescindível, pois ela vai determinar quais são as relações que se almeja analisar, os 
elementos que irão influenciar e as restrições que possam existir (MULLER et al., 2016).  
Muller e Burkhard (2012) ressaltam que os pesquisadores que trabalham com a 
quantificação dos serviços ecossistêmicos devem buscar indicadores que sejam bastante 
abrangentes e que não se limitem a tentar analisar somente um aspecto do serviço gerado. 
Ademais, o conjunto de indicadores proposto deve representar bem a complexidade dos 
serviços abordados e ao mesmo tempo ser de fácil utilização. Os autores ainda afirmam que o 
conjunto selecionado deve conseguir demonstrar facilmente a relação entre as diferentes formas 
de uso e a produção dos serviços ecossistêmicos. Por último, os pesquisadores devem estar 
sempre cientes dos conceitos utilizados para definição dos indicadores, portanto, eles devem 
deixar claros os conceitos que estão sendo utilizados e também os cálculos e mensurações 
diversas.  
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Dessa forma, bons indicadores devem conter informações com um alto grau de 
cientificidade, fácil aplicabilidade e viabilidade. Em razão da alta susceptibilidade dos serviços 
ecossistêmicos, os indicadores têm que ser sensíveis às menores alterações dos sistemas 
(MULLER et al., 2016). 
Em seu trabalho Muller et al. (2016) apresentam um conjunto de indicadores para 
diferentes tipos de ecossistemas e para cada umas das categorias de serviços. No caso específico 
dos ecossistemas terrestres, como por exemplo, os agrícolas e os florestais, os autores afirmam 
que para os serviços de provisão os indicadores mais adequados para avaliação desses serviços 
são aqueles que apresentam dados quantitativos das respectivas produções. 
Já no que tange aos serviços de regulação os indicadores são empregados para mensurar 
qualitativamente e quantitativamente os aspectos relacionados às componentes ecológicas. 
Dessa forma, esses indicadores avaliam os fluxos de gases atmosféricos (CO2, NO2, SO2), 
estoque de carbono em vegetação e nos solos, regulação do microclima (temperatura, 
precipitação, evapotranspiração, vento),  potencial erosivo dos solos, presença de espécies 
polinizadoras, partículas filtradas pela vegetação, presença de sólidos dissolvidos em rios 
próximos, qualidade da água e taxas de vazão dos rios e de recarga da água subterrânea 
(MULLER et al., 2016).  
Em relação aos serviços culturais, Muller et al. (op. cit.) afirmam que, por conta da sua 
carga subjetiva, as melhores formas para se avaliar esses serviços são contabilizando a 
existência de áreas sagradas, áreas historicamente relevantes, parques públicos e reservas, 
quantidade de pessoas que frequentam estes lugares, além, claro, de entrevistas com os 
beneficiários. A partir deste conjunto, pode-se afirmar que a avaliação do estado dos serviços 
ecossistêmicos pode ser feita a partir da seleção de indicadores, que podem ser ecológicos, 
sociais e econômicos (ZHEN e ROUTRAY, 2003).  
Com base em uma abordagem ecológica, Heink e Kowarik (2010) definem os indicadores 
como sendo um componente ou uma mensuração de um fenômeno ambientalmente relevante 
usado para descrever ou avaliar condições ambientais ou mudanças ou para definir metas 
ambientais. Portanto, para os autores (op. cit.), os indicadores ecológicos são utilizados para 
caracterizar a composição, estrutura e as funções dos sistemas complexos.  
A qualidade dos serviços ecossistêmicos que garantem o bem-estar humano, como por 
exemplo, serviços de provisão (ex. cultivos agrícolas) e regulação (ex. sequestro de carbono), 
está diretamente relacionada com uso e as formas de manejo a que os recursos hídricos e os 
solos são submetidos. O manejo e o uso inadequado desses recursos podem degradar a 
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qualidade química, física e biológica e/ou reduzir a quantidade dos serviços ecossistêmicos 
prestados (LAL et al., 2013). 
Em linhas gerais, Araújo et al. (2012) mostram que a qualidade do solo é a capacidade de 
um determinado solo funcionar dentro de um sistema natural ou manejado e assim manter a 
produção animal e vegetal, manter ou melhorar a qualidade de água e do ar e garantir o bem-
estar humano. Ainda com base em Araújo (idem), a qualidade do solo não pode ser mensurada 
diretamente, para tal, faz-se necessário o uso de indicadores de qualidade do solo.  
Para Karlen et al. (1997), os indicadores de qualidade do solo são propriedades 
mensuráveis (quantitativas ou qualitativas) das plantas ou do solo que permitem avaliar e 
acompanhar as alterações ocorridas em determinada área. Esses indicadores podem ser 
químicos, físicos e biológicos. Para esses autores os indicadores se constituem como uma forma 
indireta de mensurar a qualidade do solo, uma vez que estão atrelados às funcionalidades do 
solo. Essas funcionalidades estão relacionadas com sistema solo-planta da pedoesfera, ou seja, 
são as funções reguladoras de processos bióticos, reguladoras e controladoras de fluxos 
biogeoquímicos (ex. ciclagem de nutrientes), reguladoras das trocas gasosas entre a atmosfera 
e funções relacionadas com a condução e distribuição da água em vários fluxos hidrológicos 
(KARLEN e SCOTT, 1994).  
Essas funcionalidades podem ser correlacionadas com as funções ecossistêmicas 
apresentadas por De Groot (2002), e, portanto, pode-se afirmar que os indicadores de qualidade 
do solo são um importante instrumento para avaliação dos serviços ecossistêmicos. Para esta 
pesquisa são utilizados os seguintes indicadores de solo: estoque de CO2, textura, matéria 
orgânica, pH, fertilidade, densidade aparente e de partículas, porosidade e erodibilidade.    
 
 
1.5.1 Indicadores de qualidade do solo 
 
 
Estoque de CO2 
Os solos desempenham uma importante função para o processo de sequestro de gases do 
efeito estufa (BRUCE et al., 1999). Segundo Lal (2004), no globo existem cinco principais 
reservatórios de carbono, que são: oceanos, contendo 38.000 Pg de C, atmosfera, com 760 Pg, 
as formações geológicas (carbonos fósseis e minerais), com 5.000 Pg, solos, com 2.500 Pg de 
C, e biomassa terrestre, com 560 Pg de C. No que diz respeito aos solos, ele é o principal 
reservatório temporário de carbono, pois ele armazena três vezes mais que a atmosfera e quatro 
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vezes mais que a biota. Além disso, é formado por dois componentes, o carbono orgânico do 
solo, com 1.550 Pg de C encontrado na profundidade de até 1 m, e o carbono inorgânico do 
solo, que contém 950 Pg de C na forma de carbonatos (LAL, 2004; SILVA, 2000).  
O ciclo do carbono solo está relacionado com os processos realizados tanto pela vegetação 
quanto pela microbiota do solo. Numa primeira etapa, o CO2 atmosférico é absorvido pelos 
vegetais e transformado durante a fotossíntese. Após isso, grande parte do carbono, resultante 
da transformação dos hidrocarbonetos durante a fotossíntese, é incorporado ao solo e o 
excedente é transformado em CO2 e liberado pela respiração das raízes das plantas. A terceira 
fase do ciclo corresponde à mineralização de substratos orgânicos e de transferência do CO2 à 
atmosfera. Nessa etapa, a microbiota decompõe a matéria orgânica no solo, e utiliza o carbono 
que necessita para a produção de energia, e o restante é eliminado através da respiração. Assim, 
o produto final do processo de decomposição é o CO2 que é liberado para a atmosfera (CERRI 
et al., 1992; PULROLNIK, 2009). 
O uso de combustíveis fósseis, o desflorestamento e a queimada de ecossistemas naturais, 
especialmente das florestas tropicais, que são substituídas por áreas agrícolas e pastoris, são as 
principais atividades antrópicas que contribuem para a liberação do CO2 na atmosfera (GRACE, 
2001; PULROLNIK, 2009). De acordo com Bruce et al. (1999), a substituição de ecossistemas 
naturais por agroecossistemas afeta diretamente a quantidade de carbono orgânico no solo. 
Segundo Lal (2004), esse processo acarreta na perda de até 60% do carbono orgânico nos solos 
das regiões temperadas e 75% ou mais nos solos tropicais. Essa perda é fruto do 
desflorestamento, das práticas de preparo do solo, calagem e irrigação (CERRI et al., 2001). 
A remoção da vegetação nativa, geralmente, resulta na redução de matéria orgânica, e 
isso contribui para diminuição do estoque de carbono no solo. Além disso, a temperatura do ar 
e do solo e o teor de umidade do solo têm papel fundamental para emissão de CO2 do solo, 
porque esses fatores influenciam diretamente a atividade da microbiota (COSTA et al., 2008; 
CHAVEZ et al., 2008).  
Apesar do cenário apresentado, diversos estudos têm tentado identificar ou desenvolver 
práticas que reduzam a emissão de CO2 e aumentem o estoque de C do solo (AMADO et al., 
2001; BAYER et al., 2000a, 2000b). Neste sentido, a utilização de práticas conservacionistas 
de manejo, como por exemplo, plantio direto e rotação de culturas, pode vir a contribuir para o 
aumento do estoque de carbono no solo (LAL, 2004; BAYER et al., 2000; CERRI et al., 
2001).  De acordo com Bayer (2000), a prática de plantio direto reduz as taxas de decomposição 
da matéria orgânica do solo, através da baixa mobilização do meio. Além disso, essa prática 
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pode atuar como um dreno de CO2 da atmosfera para a MOS, isso quando integrada a sistemas 
de culturas com alto aporte de resíduos vegetais.  
Dessa forma, no que diz respeito a prestação de serviços ecossistêmicos pelo solo, o 
estoque de CO2 é um bom indicador para o serviço de sequestro de carbono, pois é muito 
suscetível às alterações de uso da terra e o emprego de diferentes formas de manejo.  
 
Textura  
De acordo com Araújo et al. (2012), a textura do solo é a propriedade física do solo mais 
estável, e é levemente modificada dependendo do cultivo e da forma de manejo. Esta 
corresponde à parte inorgânica do solo e sua constituição depende do material de origem e do 
grau de intemperização (RESENDE et al., 2007). 
A classificação textural do solo depende da proporção das frações de areia, silte e argila 
presentes no mesmo. De maneira simplificada, com base em Resende et al. (2007), a 
classificação textural pode ser apresentada da seguinte forma: textura arenosa, compreende as 
classes texturais areia e areia-franco, tem na composição granulométrica concentração superior 
à 70% de areia; textura média, apresenta certo equilíbrio nas concentrações de areia, silte e 
argila; textura argilosa, concentração de argila acima de 35%. 
As diferentes taxas de concentração das frações granulométricas fazem com que os solos 
tenham respostas diferentes para determinados fenômenos, como por exemplo, em solos com 
textura arenosa e franco arenosa, nos quais há o predomínio da fração areia, a capacidade de 
retenção da água é menor se comparado a um solo com textura argilosa (Resende et al., 2007; 
Prado, 2013).  
A textura do solo é uma propriedade que tem influência direta na retenção e transporte de 
água, na capacidade de troca catiônica (CTC), estrutura do solo, no teor de nutrientes e de 
matéria orgânica, fixação de fósforo no solo, na susceptibilidade a compactação e erosão 
(RESENDE et al., 2007; ARAÚJO et al., 2012 ;PRADO, 2013).  
Vinhal Freitas et al. (2017) utilizaram em sua pesquisa a textura como um indicador para 
avaliar os processos ecológico em solos sob diferentes tipos de uso. De acordo com esses 
autores, a textura tem um papel fundamental na avaliação das funções do solo e da qualidade 
dos ecossistemas tropicais, pois é um indicador mais sensível para avaliar as alterações de uso 
da terra nos solos. Já Tzilivakis et al. (2016) mostram em seu trabalho que a textura, 
concomitantemente a outras propriedades do solo e ao uso e cobertura da terra, pode ser 
utilizada para analisar os serviços de regulação do fluxo de água, regulação dos nutrientes e 
controle de erosão. 
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Densidade aparente, densidade real e porosidade do solo  
A densidade aparente do solo é uma das características mais importantes para avaliação 
da qualidade dos solos. Esta propriedade está associada à densidade de partícula e à porosidade 
do solo. Além disso, a densidade aparente é a propriedade física mais susceptível às alterações 
processadas nos solos, pois pode ser alterada dependendo das condições ambientais do meio, 
das condições estruturais do solo, dos tipos de cultivo, pela compressão de máquinas agrícolas 
e pelo pisoteio de animais. A densidade aparente do solo, portanto, reflete o grau de 
compactação dos solos (VIANA, 2009; ARAÚJO et al., 2012). 
A densidade aparente, também denominada de densidade global do solo, é expressa pela 
relação entre a quantidade de massa de solo seca e o volume total deste solo. Na análise dessa 
densidade, também é considerado o volume de poros presentes no solo. Os resultados 
apresentados pela densidade aparente permitem que se tenham informações acerca da 
drenagem, condutividade hidráulica e compactação do solo (MAZUR et al.,2002). 
De acordo com Kiehl (1979), a densidade do solo pode variar conforme o grau de matéria 
orgânica presente no solo, uma vez que a matéria orgânica contribui para agregação do solo. 
Ainda segundo o autor (op.cit.), a taxa de densidade do solo aumenta em profundidade. Isso 
ocorre porque, à medida que se alcançam horizontes mais profundos do solo, o teor de matéria 
orgânica e a agregação do solo vão diminuindo, o que, consequentemente, facilita o processo 
de adensamento do solo. 
Além da densidade do solo, também há densidade real, ou como também é conhecida, 
densidade de partículas, que é dada pela relação entre a massa do solo seco e o volume dos 
sólidos do solo, neste caso excluindo-se os espaços vazios. Essa densidade está relacionada 
diretamente com a composição química e a mineralógica do solo. Logo, essa densidade varia 
conforme a composição de partículas e não é afetada pela variação volumétrica (MAZUR et 
al., 2002).  
Com os resultados obtidos a partir da densidade real se pode realizar o cálculo da 
porosidade total do solo e da velocidade de queda das partículas sólidas num meio líquido. 
Além disso, essas informações fornecem base para se estimar a composição das partículas, uma 
vez que esta é um valor diretamente proporcional ao teor de minerais de ferro e inversamente 
proporcional ao teor de matéria orgânica. Portanto, é a partir dos resultados obtidos com a 
densidade real e com a densidade aparente que se pode calcular o volume total de poros, ou a 
porosidade total do solo (MAZUR et al., 2002). 
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A porosidade, assim como a densidade, tem sido utilizada como um importante indicador 
de qualidade do solo. Os poros são os espaços vazios existentes dentro da massa do solo. Eles 
são constituídos após o arranjo dos componentes da parte sólida do solo e que, em condições 
naturais, são ocupados por água e ar. Todos os solos possuem poros, contudo, o número, 
tamanho, distribuição e a continuidade variam conforme o tipo de solo (RESENDE et al., 2007). 
Classes de poros podem ser divididas em duas, a saber: microporos e os macroporos. Os 
microporos são os poros menores que 0,05 mm de diâmetro e encontram-se nos intra-agregados, 
enquanto os macroporos são os poros com diâmetros superiores a esse valor e são resultado da 
disposição dos agregados, da ação da mesofauna, das raízes e da expansão e contração da massa 
do solo (RESENDE et al., 2007). Ainda conforme as afirmações do autor (op. cit.), tanto as 
partículas primárias (areia, silte e argila) como a estrutura do solo influenciam na distribuição 
e tamanhos dos poros. 
De acordo com Resende (2007) e Prado (2013), a porosidade influencia diretamente a 
presença de ar e água no solo. Em solos mais compactados ou que apresentam uma maior 
presença de microporos, há predomínio da retenção da água por adsorção e de condutividade 
capilar, contudo, ela não está tão disponível para as plantas. Apesar disso, os microporos 
estimulam o desenvolvimento de pelos absorventes do sistema radicular, difusão de nutrientes 
e a colonização por fungos e bactérias (RESENDE et al., 2007). 
Nos solos onde há preponderância de macroporos, existe uma maior facilidade de 
infiltração da água. Apesar desta circular mais facilmente pelo sistema, em razão das forças 
gravitacionais há também uma tendência em fortalecer as trocas gasosas de oxigênio e gás 
carbônico (RESENDE et al., 2007). 
Em decorrência das suas características – propriedades dinâmicas, suscetíveis ao uso e de 
fácil determinação, estando relacionadas à compactação e a relativa restrição ao crescimento 
radicular –, a porosidade e a densidade do solo têm sido utilizadas como indicadores de 
qualidade do solo e para avaliação de serviços ecossistêmicos (ARAÚJO et al., 2012; PARRON 
et al., 2015).  
 Rachwal et al. (2015) utilizaram a densidade, a porosidade e outras propriedades do solo 
como indicadores para avaliar como os diferentes usos e manejos da terra podem vir a 
influenciar a prestação dos serviços ecossistêmicos. Os autores apontam que os diferentes usos 
e manejos influenciam diretamente nas propriedades do solo, como por exemplo, a densidade, 
e a interação destas, por sua vez, intervem na prestação dos serviços. Cardoso et al. (2015) 
também utilizaram a densidade para avaliar o estoque de carbono do solo. Esses pesquisadores 
observaram que a quantidade de carbono do solo depende da densidade, do carbono orgânico e 
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da espessura da camada analisada. Já Silva et al (2015) observaram como a densidade e a 
porosidade afetam o escoamento superficial em diferentes sistemas de manejo. Os autores 
observaram que a prestação de serviços é maior em sistemas sem manejo (floresta) do que nos 
sistemas manejados (cultivos tradicionais), e também identificaram que a intensidade do 
manejo interfere na prestação dos serviços. 
 
Matéria orgânica do solo 
A matéria orgânica do solo (MOS) também é conhecida como a fração orgânica do solo. 
Ela é composta por resíduos de plantas, animais, biomassa microbiana e húmus, relativamente 
estável (RESENDE et al., 2007; VEZZANI et al., 2008).  
De acordo com Rosa et al. (2003), a matéria orgânica pode ser dividida em dois 
compartimentos, a fração lábil e a fração humificada. A fração lábil da matéria orgânica é 
formada por resíduos de plantas e organismos do solo de fácil decomposição e materiais 
orgânicos produzidos pela microbiota e raízes. Nesta fração, cerca de 80% do carbono orgânico 
depositado no solo são revertidos, na forma de CO2, para atmosfera, durante o processo de 
decomposição pelos microrganismos. O restante do carbono orgânico sofre um lento processo 
de oxidação até se estabilizar na fração húmica da MOS (CZYCZA, 2009; BRANDÂO, 2015).  
O compartimento da MOS humificada é constituído por substâncias que passaram por um 
intenso processo de transformação estrutural. Comumente admite-se que o húmus seja 
composto por três frações, denominadas ácidos húmicos, ácidos fúlvicos e humina. Estas 
substâncias são consideradas estruturalmente complexas, heterogêneas e são constituídas 
predominantemente por carbono e oxigênio (KIEHL, 1979; ROSCOE et al., 2006; RESENDE 
et al., 2007; BAYER e MIELNICZUK, 2008; BRANDÂO, 2015). Além disso, o 
compartimento humificado influencia a estabilização de agregados dentro do solo. De acordo 
com Roscoe et al. (2006), em um primeiro momento, a fração mineral interage com a MOS 
humificada, formando complexos organominerais. Posteriormente, há a formação de 
microagregados a partir da inclusão de mais MOS humificada e da fração lábil. Por fim, os 
microagregados se unem e formam os macroagregados.  
A principal fonte de energia e matéria para a biota existente nos solos vem da deposição 
de resíduos de plantas, animais e de exsudatos radiculares. Estes resíduos são gradativamente 
transformados em MOS a partir dos processos de decomposição realizados por bactérias e 
fungos presentes no solo. O teor de C orgânico presente no solo é resultado do balanço entre a 
acumulação e a perda de matéria orgânica presente no solo (ROSCOE et al., 2006; RESENDE 
et al., 2007; VEZZANI et al., 2008). 
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De acordo com Resende et al. (2007), em um estado ótimo para atuação da atividade 
microbiana, a matéria orgânica é decomposta mais rapidamente que a sua capacidade de 
acumulação. Já a acumulação ocorre quando a produção de matéria orgânica está alta ou quando 
há alguma restrição ambiental para decomposição desta. 
Há algum tempo, autores (LIEBIG et al., 2004; KOUTIKA et al., 2005) tentam identificar 
qual componente da MOS é o melhor para representar a qualidade do solo. No Brasil, alguns 
autores, como por exemplo, Leite et al. (2003) e Conceição et al. (2005), concluíram em seus 
trabalhos que os melhores componentes para a avaliação da MOS são, respectivamente: o 
carbono da fração leve e carbono lábil; C e N da fração < 53μm; e C e N da biomassa microbiana 
e da fração leve.   
Em solos tropicais, a matéria orgânica tem grande importância para a retenção e ciclagem 
de nutrientes, taxa de infiltração e retenção de água no solo, capacidade de troca catiônica, 
estabilização de agregados do solo, resistência a erosão e a resistência a perturbações e a 
atividade biológica (MIELNICZUK et al., 2003; ROSCOE et al., 2006; BAYER e 
MIELNICZUK, 2008). Por desenvolver essas diversas funções no solo, a MOS é considerada 
um importante indicador de qualidade do solo (ROSCOE et al., 2006; SHUKLA et al., 2006). 
Trabalhos como os de Costa et al. (2008) e Schmidt et al. (2011) têm utilizado a MOS como 
um indicador para avaliar a emissão de gases do efeito estufa, especialmente CO2. Além desses 
trabalhos, Maia e Parron (2015) também utilizaram a matéria orgânica como indicador para 
avaliação dos serviços ecossistêmicos de regulação, como por exemplo, estoque de carbono, 
fluxo de nutrientes e controle de erosão 
 
pH do solo  
O potencial de hidrogênio (pH) é um parâmetro químico muito importante, pois a longo 
e a curto prazo pode indicar condições que afetam a gênese do solo e o crescimento das plantas, 
respectivamente. O pH é uma medida que quantifica os íons de hidrogênio presentes em um 
meio aquoso A partir disso pode-se aferir se esse meio é ácido ou básico, tendo em conta uma 
escala que varia de zero a 14, sendo que os valores entre 0 e 7 são considerados ácidos, pH igual 
a 7 é considerado neutro e os valores entre 7 e 14 são considerados básicos (LEPSCH, 2011).  
No caso específico do solo, o pH indica o grau de acidez de uma solução em equilíbrio 
com o solo. Este grau depende da concentração de íons hidrogênio na solução do solo e da 
concentração de íons H+ e cátions adsorvidos no complexo coloidal. A acidez do solo está 
diretamente ligada à capacidade de troca catiônica e aos tipos de cátions presentes no complexo 
coloidal (RONQUIM, 2010; LEPSCH, 2011;). Segundo Lepsch (2011), o hidrogênio (H+) e o 
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alumínio (Al3+) são os cátions mais responsáveis pela reação de acidificação do solo, enquanto 
o Cálcio, Potássio, Magnésio e Sódio são considerados cátions básicos. 
Em relação à lixiviação dos cátions do solo e a consequente acidificação da solução, Raij 
(1981) e Lepsch (2011) mostram que para isso ocorrer é necessário a introdução de ânions à 
solução sem os seus respectivos cátions básicos. Isso corresponde ao mesmo que adicionar co-
íons à solução e estes, por sua vez, retiram os cátions trocáveis para poder garantir a 
eletroneutralidade da solução do solo. Enquanto isso, os cátions de hidrogênio e alumínio 
substituem os cátions básicos, o que acaba contribuindo para acidificação do solo. Por fim, os 
ânions e os cátions básicos que reagiram percolam na solução até serem lixiviados.  
Quando se trata de análise do solo, pode-se afirmar que existem dois tipos de acidez do 
solo: a ativa e a potencial. A acidez ativa está relacionada diretamente a quantidade de íons de 
hidrogênio dissociados na solução do solo, enquanto a potencial refere-se aos íons adsorvidos 
na superfície do complexo coloidal, especialmente, íons de hidrogênio e alumínio. A acidez 
ativa é apenas uma pequena fração da acidez potencial, uma vez que a maior quantidade de íons 
ácidos (hidrogênio e alumínio) está retida nos pontos de troca dos coloides, Assim, a acidez 
potencial é mais importante que a ativa, especialmente quando se tem por objetivo a 
neutralização do solo, pois ela se refere ao alumínio adsorvido e ao hidrogênio que 
potencialmente pode vir a se dissociar dos grupos hidroxilas nas superfícies dos coloides. Logo, 
é a capacidade de troca catiônica que determina a quantidade de cátions ácidos que o solo pode 
adsorver e, consequentemente, está ligada diretamente ao potencial de acidificação do solo 
(KIEHL, 1979; RAIJ, 1981; LEPSCH, 2011).   
Pode-se afirmar que a acidificação do solo é um processo natural na gênese do solo, 
contudo em áreas mais úmidas este processo é intensificado pelas elevadas temperaturas e 
índices pluviométricos que favorecem as reações químicas do intemperismo e a formação de 
minerais secundários. Em razão das condições climatológicas do Brasil, boa parte dos solos 
podem ser considerados ácidos (RAIJ, 1981; RONQUIM, 2010; LEPSCH, 2011).  
Além dos fatores climáticos, as diferentes formas de manejo agrícolas também vão 
influenciar na acidez do solo. Com a supressão da vegetação natural para introdução da 
atividade agrícola, há um aumento do processo de lixiviação, uma vez que as plantas cultivadas 
absorvem os cátions básicos da solução do solo e são retiradas para colheita. E como não há 
reposição dos cátions, o aumento da lixiviação faz com que aumente os níveis de acidez do 
solo. Por conta disso, é necessário cada vez mais a aplicação de corretivos, para neutralizar a 
acidez do solo, por parte dos agricultores. Por fim, o conhecimento acerca do pH do solo, 
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especialmente para agricultura, permite que se corrijam possíveis fragilidades naturais e se 
potencialize a produtividade do solo (RONQUIM, 2010; LEPSCH, 2011;).  
 
Fertilidade do solo 
Uma das principais funções dos solos é produzir plantas que fornecem alimentos, fibras 
e produtos florestais. Para alcançar esse objetivo é necessário que o solo tenha uma temperatura 
adequada, incidência de luz, água, espaço poroso suficiente para o desenvolvimento radicular, 
boa quantidade de sólidos ativos (complexo adsortivo) que possuam adequada quantidade de 
nutrientes adsorvidos e o pH em um nível favorável para o desenvolvimento das plantas 
(LEPSCH, 2011).  
Observa-se que ao longo dos anos houve uma tendência por parte dos cientistas em se 
trabalhar o conceito de fertilidade do solo como um sinônimo de produtividade do solo. De 
acordo com Lepsch (2011), a produtividade do solo é a capacidade do solo de produzir 
determinados cultivos continuadamente quando submetido a certo sistema de manejo. Para tal, 
é necessário que as condicionantes expostas anteriormente não apresentem limitações. Já a 
fertilidade do solo, segundo o autor (op. cit.), pode ser definida como sendo a habilidade do 
solo em prover nutrientes em quantidades e proporções adequadas para os cultivos específicos. 
Portanto, para que um solo seja produtivo, ele tem que ser quimicamente fértil e não estar sujeito 
a algum outro fator limitante.  
A fertilidade do solo é uma das propriedades mais susceptíveis a alterações dependendo 
do manejo empregado. Os nutrientes no sistema solo-planta estão em constante permuta, 
contudo, por se tratar de um sistema aberto, as perdas de nutrientes sempre podem ocorrer. Por 
isso, para que se possa empregar a melhor prática de manejo visando uma boa produtividade, é 
preponderante o conhecimento acerca dos princípios da fertilidade do solo (LOPES, 1998).  
As plantas, assim como o restante dos seres vivos, necessitam de água e moléculas 
orgânicas (C, O, H) para sua sobrevivência. As moléculas orgânicas são absorvidas pelas raízes 
das plantas a partir da água e do CO2 absorvido durante a fotossíntese. Além desses elementos, 
as plantas também necessitam de outros, que por sua vez são categorizados em macronutrientes 
e micronutrientes. Os macronutrientes são exigidos em quantidades elevadas e são eles: 
nitrogênio (N), fósforo (P), enxofre (S), potássio (K), cálcio (Ca) e magnésio (Mg), enquanto 
os micronutrientes são exigidos em quantidades inferiores aos citados anteriormente, e são: 
ferro (Fe), manganês (Mn), zinco (Zn), cobre (Cu), boro (B) molibdênio (Mo) e cloro (Cl) 
(RONQUIM, 2010; FARIA, 2011). 
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As frações sólidas do solo, como por exemplo, as argilas minerais, as substâncias húmicas 
e os sesquióxidos de ferro e alumínio possuem a superfície eletricamente carregada, e por isso 
são os principais coloides responsáveis pela capacidade de troca de cátions. Na maioria dos 
casos, essas superfícies são negativamente eletrocarregadas, por conta disso, há o predomínio 
da adsorção de cátions. Contudo, em coloides com carga positiva, como no caso dos óxidos de 
alumínio e de ferro, há a tendência da adsorção de ânions principalmente (RONQUIM, 2010).   
A troca catiônica ocorre quando um íon positivamente carregado que está presente na 
solução do solo aproxima-se de um coloide e, durante esse processo, o íon na solução pode ser 
trocado por um que está adsorvido na superfície do coloide. A adsorção do novo cátion pelo 
coloide é balanceada pela liberação de um ou mais cátions para a solução (LEPSCH, 2011).  
Já os ânions presentes na solução do solo são repelidos pelas cargas negativas dos 
coloides. Apesar disso a eletroneutralidade é mantida, em razão dos cátions existentes na 
solução. A reação entre esses ânions e cátions presentes na solução vai resultar nos sais que são 
responsáveis pela absorção de cátions pelas plantas, pela salinidade e lixiviação de nutrientes 
do solo (RAIJ, 1981).  
Desta forma, segundo Ronquim (2010):  
 
A capacidade de troca iônica dos solos representa, portanto, a graduação da 
capacidade de liberação de vários nutrientes, favorecendo a manutenção da 
fertilidade por um prolongado período e reduzindo ou evitando a ocorrência 
de efeitos tóxicos da aplicação de fertilizantes (RONQUIM, 2010, p.9). 
 
Como já foi salientado, a fertilidade é um processo altamente dinâmico, portanto, 
suscetível às variações físicas e químicas do solo. 
 No que diz respeito à química do solo, a fertilidade é sensível à capacidade de troca 
catiônica e às alterações do pH (LEPSCH, 2011). Além disso, a capacidade do solo em adsorver 
e liberar nutrientes para as plantas, mesmo que de modo indireto, é essencial para a manutenção 
do bem-estar humano. Dessa forma, a fertilidade do solo, conjuntamente à matéria orgânica 
presente no solo, ao pH do solo e à textura, são indicadores para avaliar o serviço de regulação 
do fluxo de nutrientes presentes no solo (PARRON et al., 2015). 
 
Erodibilidade  
O processo erosivo é resultado de um acúmulo de fatores que acarretam no destacamento 
e transporte dos solos. Dentre esses fatores que determinam as variações nas taxas de erosão, 
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temos: a erosividade da chuva, cobertura vegetal, as características das encostas e a 
erodibilidade dos solos (GUERRA, 1994).  
A erodibilidade pode ser definida como a resistência que o solo possui para sofrer 
destacamento e transporte (MORGAN, 2005). A erodibilidade não deve ser considerada 
estática no tempo, mas, sim, como resultado constante do uso do solo. Além disso, ela também 
é influenciada por outras propriedades do solo, como por exemplo, a textura, densidade 
aparente, porosidade, teor e a estabilidade dos agregados, pH do solo e o teor de matéria 
orgânica (GUERRA, 1994).  
De acordo com Guerra (1994), a textura influencia os processos erosivos, porque algumas 
frações granulométricas são mais facilmente removíveis do que outras. Morgan (2005) 
corrobora essa fala ao apresentar em seu estudo que, em solos com um alto teor de silte, acima 
de 40%, as partículas de solo tendem a ser mais facilmente removíveis por processos mecânicos. 
Já os solos com predominância da fração argila, apesar de algumas vezes dificultarem a 
infiltração de água, segundo Guerra (1994), são mais resistentes aos processos erosivos, pois 
apresentam uma maior estabilidade em seus agregados. Ainda de acordo com Guerra (1994), 
apesar de a textura ter um papel importante para erodibilidade dos solos, ela deve ser 
considerada em conjunto com outras propriedades, pois a formação de agregados nos diferentes 
tipos de solo é afetada por outras componentes, como o teor de matéria orgânica e a estabilidade 
de agregados. 
A matéria orgânica influencia diretamente a formação de agregados do solo, a partir da 
decomposição da matéria orgânica na camada superficial do solo. Morgan (2005) mostra que a 
erodibilidade diminui linearmente com o aumento da quantidade de matéria orgânica. Já Ploey 
e Poesen (1985 apud Guerra, 1994) afirmam que os solos com menos de 2,0% de matéria 
orgânica possuem baixa estabilidade de agregados e, consequentemente, uma maior tendência 
para o desencadeamento de processos erosivos. 
A densidade aparente do solo também interfere no grau de erodibilidade, já que está 
relacionada ao grau de compactação do solo. Portanto, quanto maior for a densidade aparente, 
mais compactado será o solo, desta forma, mais susceptível a processos erosivos ele será. A 
densidade também vai ser influenciada pela quantidade de matéria orgânica e pela estabilidade 
dos agregados. Ou seja, diminuindo a quantidade de matéria orgânica, diminui a estabilidade 
dos agregados, e, consequentemente, vai contribuir para formação de crosta na superfície do 
solo e aumentar a compactação (GUERRA, 1994). 
A densidade também age na quantidade e no tamanho dos poros existentes no solo, isto 
é, quanto mais compactado for o solo, menor será o número e o tamanho dos poros. Isso 
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interfere diretamente na infiltração de água no solo. Contudo, Guerra (op. cit.) ressalta que, 
mesmo em solos com alto teor de areia, alta permeabilidade e com supostamente uma alta 
capacidade de infiltração, a existência de sedimentos muito finos associados com uma baixa 
quantidade de matéria orgânica pode vir a originar crostas na superfície do solo, o que por sua 
vez aumentaria as taxas de escoamento superficial. 
O grau de acidez ou alcalinidade do solo, que é dado pelo pH do solo, está intimamente 
relacionado com a presença de ânions e cátions no solo. A presença de determinados cátions e 
ânions pode vir a contribuir para estabilização dos complexos coloidais e dos agregados, como 
também podem vir a causar a deterioração do solo, com a perda da resistência gerando crostas 
(MORGAN, 2005).  
No que diz respeito a avaliação dos serviços ecossistêmicos, a erodibilidade tem sido 
usada como um indicador para avaliar o serviço de controle de erosão (Guerra et al., 2014; 
Duarte et al., 2016 e Jiang et al., 2016). Nesses trabalhos, os autores utilizaram a erodibilidade 
conjuntamente com outras propriedades do solo para determinar o grau de suscetibilidade à 
erosão e assim determinar as possíveis taxas de perda de solo.  
 
 
1.5.2 Indicadores de produção  
 
 
Os serviços ecossistêmicos de provisão são aqueles gerados diretamente pelos 
ecossistemas e que garantem o bem-estar dos seres humanos, como por exemplo, alimentos 
agrícolas, produtos derivados da agropecuária, fibras, madeira, etc. (MEA, 2005). Esses 
serviços são os mais tangíveis aos beneficiários, pois é possível quantificar o total da produção. 
Conforme se pode observar em alguns trabalhos (BURKHARD et al., 2009; FAGERHOLM et 
al, 2012; VAN OUDENHOUVEN et al., 2013; MULLER et al., 2016), os indicadores devem 
mensurar tanto monetariamente (trocas de mercado) como em termos de produção. Sendo 
assim, os indicadores para esta categoria vão mensurar a produção agrícola, agropecuária e seus 
derivados, produção de combustível, de madeira, entre outros.  
No Brasil, desde 1973, com a Resolução COD/352/1973/ de 13 de abril de 1973, o 
Ministério da Agricultura deixou de ser o responsável pela execução do Plano Nacional de 
Estatística Agropecuária e todas as fases do levantamento da produção agrícola municipal, 
produção extrativa vegetal, pecuária, avicultura, apicultura e sericultura ficaram a cargo do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A partir da promulgação dessa resolução, 
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tanto o levantamento da Produção Pecuária Municipal (PPM) quanto da Produção Agrícola 
Municipal (PAM) e o da Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura – PEVS fazem parte 
do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola – LSPA (IBGE, 2002). 
Atualmente, o Departamento de Agropecuária do IBGE (DEAGRO) é o responsável por 
nove levantamentos contínuos, a saber, (IBGE, 2002): Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola (LSPA), Produção Agrícola Municipal (PAM), Produção da Extração Vegetal e da 
Silvicultura (PEVS), a Produção da Pecuária Municipal (PPM), Pesquisa da Produção de Ovos 
de Galinha (POG), Pesquisa Trimestral do Abate de Animais (ABATE), Pesquisa Trimestral 
de Leite (LEITE); Pesquisa Trimestral do Couro (COURO) e Pesquisa de Estoques.  
Cabe ressaltar que, para avaliar a qualidade dos serviços de provisão, é necessário que se 
utilize outras informações, além dos dados de produção. Swallow et al. (2009) utilizaram os 
dados de produção agrícola e os dados de perda de sedimentos para poder avaliar a prestação 
de serviços ecossistêmicos de provisão em uma bacia hidrográfica no Lago Victória, no leste 
da África. Com base nos dados de produção e outras informações, Posthumus et al. (2010) 
conseguiram aferir cenários futuros para uma área de planície aluvial sob diferentes formas de 
manejo. Ondiek et al. (2016) utilizaram as informações de produção agrícola para mensurar 
qual cultivo era o mais apropriado para áreas úmidas. Com base nos dados, os autores mostram 
que, apesar de o arroz ser o economicamente mais rentável, as produções tradicionais são mais 
benéficas ambientalmente. 
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2 METODOLOGIA 
 
 
Para este trabalho, optou-se por adotar um esquema metodológico de investigação que se 
baseia nas propostas de Dominati et al. (2010) e Haines-Young e Potschin (2010). Da 
concepção de Haines-Young e Potschin (2010) (Figura 3), foi utilizada a abordagem em cascata 
para analisar os serviços ecossistêmicos. A utilização deste modelo permite entender como 
funciona a dinâmica da paisagem e como ela reflete na produção dos serviços ecossistêmicos, 
uma vez que as ações exercidas sobre cada uma das partes do modelo afetam o todo. 
Figura 3– Esquema metodológico de abordagem em cascata dos serviços ecossistêmicos proposto por  
                 Haines-Young e Potschin (2010). 
 
Fonte: Adaptado de Haines-Young e Potschin (2010) 
O esquema metodológico elaborado por Dominati et al. (2010) (Figura 4) também 
fornece uma abordagem ampla e holística para identificação dos serviços ecossistêmicos do 
solo, pois correlaciona esses serviços com capital natural do solo. Este modelo também enaltece 
como as forças motoras influenciam os processos que sustentam o capital natural do solo e os 
serviços ecossistêmicos e, por sua vez, como os serviços contribuem para o bem-estar humano. 
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Figura 4- Esquema metodológico para análise dos serviços ecossistêmicos do solo. 
 
Fonte: Adaptado de Dominati et al. (2010) 
Dominati et al. (2010) usam o conceito de capital natural do solo, pois entendem que o 
fluxo de serviços ecossistêmicos requer que os sistemas ambientais sejam vislumbrados como 
um todo complexo. Logo, ao ter incorporado a ideia de solos como capital natural ao esquema 
metodológico, foi possível fazer uma abordagem mais holística e integrada.  
 Ainda com base nos autores (op. cit.), o capital natural dos solos pode ser caracterizado 
pelas propriedades do solo. As propriedades do solo permitem que os cientistas façam 
mensurações quantitativas e, dessa forma, comparar os serviços ecossistêmicos prestados pelos 
solos com base em diferentes variáveis. Cabe ressaltar que as propriedades do solo podem ser 
diferenciadas conforme a sua dinâmica. É o que Robinson et al. (2009) chamam de propriedades 
inerentes e propriedades dinâmicas. Já Dominati et al. (2010) definem como propriedades 
inerentes do solo e as propriedades manejáveis do solo. 
 As propriedades inerentes são aquelas relacionadas com o processo pedogenético, logo, 
são propriedades que precisam de muito tempo para serem alteradas, como por exemplo, 
inclinação, profundidade, capacidade de troca catiônica, textura e tipos de argila, enquanto as 
propriedades manejáveis são propriedades dinâmicas, que podem sofrer alterações conforme os 
usos da terra. São exemplos de propriedades manejáveis: a macroporosidade, a umidade do 
solo, a quantidade de nutrientes e a matéria orgânica.  
55 
Ao se trabalhar com um modelo metodológico para avaliar serviços ecossistêmicos do 
solo, é essencial que se saiba distinguir qual propriedade do solo vai influenciar no fluxo de 
serviços. Embora as propriedades inerentes tenham uma grande importância para produção de 
capital natural do solo e, consequentemente, na prestação de serviços ecossistêmicos, são as 
propriedades manejáveis que assumem uma importância mais prática, pois são as primeiras a 
apresentarem alteração nos seus processos.  
A interação entre as diferentes propriedades do solo, a partir do fluxo de matéria e energia, 
resulta na formação do estoque de capital natural do solo, que, por sua vez, influência no fluxo 
de serviços. A manutenção das funções do solo e a formação do estoque de capital natural são 
garantidas pelos processos de apoio. Esses processos estão relacionados diretamente com o 
processo de formação e também com as propriedades do solo (DOMINATI et al., 2010; 
DOMINATI, 2013). Porém, Dominati et al. (2010) ressaltam que esses processos não são 
serviços, apesar de serem essenciais para garantir os seus fluxos. Eles são o que o MEA (2005) 
considera serviços de suporte. 
Além disso, de acordo com este esquema metodológico, as forças motrizes têm um papel 
fundamental para a prestação dos serviços ecossistêmicos, pois influenciam os processos dos 
solos e os estoques de capital natural. Segundo Dominati et al. (2010), essas forças podem ter 
tanto de origem natural como também antrópicas e influenciam a entrada e a saída dos fluxos 
de matéria e energia. As forças de origem natural são: clima, desastres naturais, geologia, 
geomorfologia e biodiversidade. Já as forças de origem antrópica estão relacionadas com os 
usos da terra, práticas agrícolas e as técnicas empregadas. 
As forças antrópicas influenciam os processos e os estoques de capital natural do solo de 
modo mais intenso quando comparadas com as forças de origem natural, pois apresentam uma 
dinâmica de transformação mais constante. As forças motrizes podem tanto influenciar 
positivamente na prestação dos serviços, ao contribuir para o desenvolvimento dos processos 
de apoio, como também podem intensificar os processos de degradação do solo (erosão e 
compactação do solo). Dessa forma, pode-se afirmar que o uso da terra é um componente muito 
importante na relação entre estoques de solo natural, serviços ecossistêmicos e bem-estar 
humano (DOMINATI et al., 2010; DOMINATI, 2013). 
A seleção dos serviços ecossistêmicos teve como base o trabalho de Dominati et al. 
(2010). Contudo, evidencia-se que a lista de serviços ecossistêmicos do solo não é a mesma que 
apresentada por esses autores, uma vez que entende-se que outros serviços que são prestados 
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pelo solo não são contemplados em seu trabalho, como por exemplo, controle de erosão e fluxo 
de nutriente. Em compensação, outros serviços sugeridos pelos autores foram desconsiderados, 
porque não seria possível avaliá-los, como por exemplo, regulação de populações de pragas. 
Com relação aos serviços de provisão, optou-se no trabalho por analisar em conjunto os serviço 
provisão de comida e forragem, pois esta análise era mais viável. Além disso, optou-se por não 
se avaliar os serviços culturais, porque tal análise demandaria um esforço a mais de trabalho de 
campo e entrevistas. Buscou-se nesta pesquisa selecionar os serviços ecossistêmicos mais 
sensíveis às alterações de usos e manejos. No total, foram selecionados quatro serviços de 
regulação e um serviço de provisão (Quadro 3). Com relação aos indicadores, foi utilizado 
como referência o trabalho de Kandziora et al. (2013), pois este apresenta um conjunto de 
indicadores consistentes para avaliação dos serviços ecossistêmicos. Foram selecionados 
indicadores que estão relacionados com as propriedades do solo (textura, densidade, 
porosidade, matéria orgânica, estoque de CO₂, erodibilidade, pH e fertilidade do solo) e 
indicadores de produção agrícola (área produzida e produção total t/ha).  
Quadro 3– Lista dos serviços ecossistêmicos avaliados e indicadores. 
Serviços Ecossistêmicos 
relacionados com solos 
Definição Indicadores 
Estoque de Carbono Capacidade que os solos 
possuem de estocar gases 
do efeito estufa 
Carbono orgânico total,  
Densidade do solo e 
profundidade da camada 
Fluxo de Água Capacidade que os solos 
possuem de armazenar 
água dentro do sistema 
Densidade, Porosidade e 
Grau de compactação 
Regulação de nutrientes Capacidades dos solos de 
adsorver nutrientes e liberá-
los para as plantas 
Fertilidade do solo 
(Complexo Sortivo), 
Textura, Matéria Orgânica 
e densidade 
Controle de erosão Capacidade do solo de 
diminuir a intensidade dos 
processos erosivos 
Índice de erodibilidade 
(fator K) e uso e cobertura 
 
Produção  Plantas cultivadas 
utilizadas para nutrição 
humana. Pastagem 
produzida para o consumo 
da pecuária 
Quantidade de produção 
por hectare/ano 
Fonte: Adaptado de Dominati et al. (2010) e Kandziora et al. (2013). 
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A fim de facilitar a execução dos objetivos desta pesquisa, foi necessária a realização de 
trabalhos de campo para coleta de amostras de solo e, posteriormente, análise de laboratório, 
além de informações em instituições de pesquisa, como Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa solos) e a 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural no Estado do Rio de Janeiro (EMATER-RJ). 
O trabalho foi elaborado a partir de seis etapas metodológicas que serão apresentadas junto aos 
procedimentos metodológicos e métodos empregados para a confecção dos produtos da 
pesquisa. 
Na primeira etapa, foram confeccionados os mapeamentos de uso e cobertura da terra 
para os anos de 2010 e 2016. Esses mapeamentos tiveram por objetivo determinar as diferentes 
classes de uso da terra que foram utilizadas como base para comparação dos serviços e também 
identificar as mudanças de uso da terra existentes no período. A segunda parte está relacionada 
com a coleta das amostras de solo em campo e as análises em laboratório subsequentes. A 
terceira foi análie da susctibilidade e potencial erosivo. A quarta foi a busca por informações a 
respeito da produção agrícola no município de Bom Jardim (RJ) disponível no site do IBGE e 
em levantamentos bibliográficos. A quinta etapa é a análise estatística dos dados coletados e a 
validação dos indicadores e, sexta foi a avaliação dos serviços ecossistêmicos do solo e trade-
offs e sinergias.  
 
 
2.1 Mapeamentos de uso e cobertura da terra dos anos de 2010 e 2016 
 
 
Os mapeamentos de uso e cobertura da terra da Bacia do Pito Aceso foram gerados a 
partir de imagens do satélite WorldView® II para os anos de 2010 e 2016, nos meses de julho 
e agosto respectivamente. O sistema WorldView® II, lançado em 2009, constituiu um avanço 
para o Sensoriamento Remoto orbital ao adquirir imagens multiespectrais de alta resolução 
espacial em oito bandas espectrais estreitas, alcançando da faixa do azul até o infravermelho 
próximo (AFFONSO et al., 2012; NOVACK; RIBEIRO; KUX, 2011). As bandas espectrais 
utilizadas foram a banda 1, banda 2, banda 3 e a banda 4 As imagens apresentam resolução de 
0,5 metro, permitindo o mapeamento de toda a área das bacias na escala 1:5.000. Os 
procedimentos explicados a seguir foram aplicados nas duas imagens. 
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Antes de iniciar o processo de classificação das imagens, foi necessária a realização da 
ortorretificação digital, que consiste na correção das imagens devido às diversas distorções, 
especialmente as causadas pela posição do satélite, pela superfície física da Terra (relevo e 
curvatura) e pela projeção cartográfica. Para a realização da ortorretificação das imagens, 
necessariamente deve haver um MDE (modelo digital de elevação), sem o qual não seria 
possível a correção devido ao terreno (VOLOTÂO, 2001). 
 O processo de ortorretificação foi realizado no software ENVI®, versão 4.5, tendo sido 
utilizada a ferramenta Orthorectification. Além disso, vale ressaltar que tal processo foi 
aplicado, concomitantemente, nas quatro bandas e que foi utilizado um MDE gerado a partir 
das curvas de nível com equidistância de 10 metros. Os resultados do processo de 
ortorretificação foram aferidos com base na comparação visual do hillshade da área. 
Os procedimentos de classificação foram realizados no software Definiens Developer®, 
versão 7.0. A primeira etapa consistiu na segmentação da imagem. Para tal foi utilizado o 
algoritmo de segmentação de multirresolução. Com base neste algoritmo, tanto as 
características espectrais do pixel como os formatos dos objetos são fundamentais para a 
geração de objetos. 
O procedimento de segmentação parte de objetos do tamanho de um único pixel que são 
agrupados em circuitos fechados, repetidamente, até que se chegue ao limiar superior de 
heterogeneidade, definido através do parâmetro de escala (DEFINIENS AG, 2007). Vale 
ressaltar que o parâmetro de escala nada tem a ver com escala cartográfica, mas com um 
parâmetro que “determina a heterogeneidade máxima permitida aos segmentos resultantes” 
(DEFINIENS AG, 2007, p 63). Quanto mais altos forem os parâmetros de escala, maiores serão 
os objetos. Logo, esse é um fator único que leva em conta a área e o valor da similaridade dos 
pixels na definição dos objetos (DEFINIENS AG, 2007). Ao longo do trabalho, foram testados 
diversos limiares de escala para melhor determinar o trabalho. Por fim, foi atribuído o limiar de 
150 à escala, pois esse foi o resultado que melhor conseguiu delimitar os objetos.  
Além do parâmetro da escala, ainda existem outros dois que são utilizados nesse tipo de 
segmentação, a saber: Forma e Cor. O parâmetro de Cor está relacionado, diretamente, com o 
agrupamento dos pixels, tendo como base a correlação espectral de cada pixel. Já o parâmetro 
Forma é formado por duas variáveis, que são Compacidade e Suavidade. A variável Suavidade 
corresponde ao peso dado para suavizar os contornos dos objetos, enquanto a variável 
Compacidade corresponde ao peso dado para compactação dos próprios objetos. 
Ao processar a segmentação, é necessário dar pesos aos parâmetros de Forma e Cor, 
sendo que tal relação entre Forma e Cor tem que dar o valor de 1. Foi atribuído o valor de 0,1 
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para Forma e, consequentemente, de 0,9 para Cor. Como o parâmetro Forma é composto pelas 
variáveis Compacidade e Suavidade, também foi necessária a atribuição de pesos. Foram 
atribuídos os valores de 0,8 à compacidade e 0,2 para a suavidade. Os valores dos parâmetros 
foram alcançados de maneira empírica, isto é, diversos outros valores foram utilizados, mas 
foram esses os que apresentaram melhores resultados. Os parâmetros da segmentação foram os 
mesmos para as duas imagens, pois se entende que assim se dá uma maior confiabilidade 
científica para o processo de comparação.  
O processo de classificação também foi realizado no software Definiens Developer®, 
versão 7.0, e foi utilizado o método do vizinho mais próximo, que tem como base a classificação 
orientada ao objeto. O classificador Vizinho mais próximo tem como base a segmentação e as 
amostras de treinamento. As classes de treinamento são definidas a partir dos valores dos 
descritores (tanto espectrais quanto de forma e textura). Ao se definir um conjunto 
representativo de amostras para cada classe, cada segmento é associado à classe que mais se 
aproxime de um determinado conjunto de amostras dentro de um espaço característico. Aqui, 
optou-se pelo valor padrão de 0.6 para curva de função, o que indica qual será a função de 
pertinência que um objeto tem que ter para se encaixar em uma determinada classe. Quanto 
maior for o valor de pertinência, menor será o valor da distância mínima (PRADO et al., 2009). 
As classes de uso da terra foram adaptadas do Manual Técnico de Uso da Terra 
(IBGE,1999), sendo elas: Mata em diferentes estágios de sucessão, Culturas Anuais, Culturas 
Perenes, Solo Exposto, Pastagem, Feições antrópicas, Afloramento, Nuvem, Silvicultura e 
Solos preparados para o plantio (Quadro 4). A seguir, serão detalhadas as classes utilizadas no 
mapa. 
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Quadro 4- Classes de uso da terra e respectivas respostas espectrais da imagem World View® e 
correspondência em campo. (continua) 
Definição das 
classes 
Resposta espectral Correspondência em 
campo 
Afloramentos 
Rochas que ficam 
expostas na superfície 
  
Culturas Anuais 
Culturas agrícolas de curta 
ou média duração, 
geralmente com ciclo 
vegetativo inferior a um 
ano, que após a produção 
deixa o terreno disponível 
para novo plantio. Dentre 
as culturas na área da 
bacia, destacam-se: milho, 
feijão, arroz, inhame, 
batata-doce, mandioca e 
outras. 
 
 
Culturas Perenes 
Culturas agrícolas de ciclo 
longo que permite 
colheitas sucessivas, sem 
necessidade de novo 
plantio a cada ano. Nessa 
classe, estão os seguintes 
cultivos: café, maracujá e 
banana.  
  
Feições antrópicas 
Áreas edificadas de baixa 
densidade (com pequenas 
áreas agrícolas 
associadas), campo de 
futebol e estradas. 
Presença de chácaras, 
casas de moradia 
entremeadas por 
vegetação arbórea e 
arbustiva esparsa. 
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Quadro 4 - Classes de uso da terra e respectivas respostas espectrais da imagem World View® e 
correspondência em campo. (continua) 
Definição das 
classes 
Resposta espectral Correspondência em 
campo 
Mata 
Consideram-se como 
remanescentes florestais 
em diferentes estágios de 
regeneração. 
Compreendem as 
formações arbóreas que 
possuem estrutura 
florestal com cobertura 
superior contínua e 
também as formações 
arbóreas que possuem 
estrutura florestal com 
diferentes graus de 
descontinuidade da 
cobertura superior. 
 
 
Nuvem 
Áreas cobertas por nuvem 
e que não puderam ser 
identificadas  
 
 
Pastagem 
Áreas destinadas ao 
pastoreio do gado, 
formadas mediante plantio 
de forragens perenes. 
Nessas áreas o solo está 
coberto por vegetação de 
gramíneas ou 
leguminosas. 
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Quadro 4 - Classes de uso da terra e respectivas respostas espectrais da imagem World View® e 
correspondência em campo. (conclusão) 
 
Definição das 
classes 
Resposta espectral Correspondência em 
campo 
Solo Exposto 
Área sem cobertura 
vegetal e com início de 
processos de degradação 
dos solos. 
  
Solos preparados para 
agricultura 
Áreas onde a cobertura 
vegetal foi removida, ou 
seja, para reforma de pasto 
ou em descanso para 
cultivo agrícola, 
  
Fonte: autor, 2018. 
 
 
2.2 Coletas e Análise de Laboratório 
 
 
Dominati (2013) afirma que para entender como os solos proveem os serviços 
ecossistêmicos é necessário investigar os processos e as propriedades do solo (estoque de 
capital natural do solo). A autora complementa dizendo que a avaliação (quantitativa e 
qualitativa) das propriedades é a forma mais fácil de aferir os serviços ecossistêmicos. Dessa 
forma, optou-se por avaliar as seguintes propriedades do solo: estoque de CO₂ do solo, textura, 
matéria orgânica do solo, fertilidade do solo, densidade do solo e de partículas, porosidade, grau 
de compactação e erodibilidade. Esses indicadores são utilizados para aferir a produção dos 
serviços ecossistêmicos de regulação, uma vez que esses serviços, geralmente, não são 
perceptíveis diretamente pelos beneficiados, logo, a sua avaliação é feita de modo indireto ao 
se analisar as propriedades do solo. Todavia, ressalta-se que os serviços não podem ser 
avaliados por uma propriedade independente, mas, sim, pela interação entre as propriedades 
(DOMINATI et al., 2010; DOMINATI, 2013; MULLER et al., 2016).  
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Os dados para avaliar as propriedades do solo foram obtidos a partir de trabalhos de 
campo realizados na área de estudo em março de 2011 e julho de 2016. Em cada uma das 
campanhas, foram coletadas amostras em 19 pontos, sendo 3 amostras deformadas e 
indeformadas para cada ponto. As amostras foram coletadas aleatoriamente. As coletas das 
amostras foram feitas na camada de 0-5 cm do solo, pois, conforme apontam Dominati et al. 
(2010) e Dominati (2013), é na camada superficial do solo que as propriedades manejáveis do 
solo são mais influenciáveis pelas atividades de manejo e do uso da terra.  
A escolha dos pontos de coleta (mapa 1) teve como intuito abranger o maior número 
possível de usos da terra presentes na área de estudo. Desta forma, foram coletadas amostras 
nos seguintes usos: Culturas Anuais, Culturas Perenes, Floresta, Silvicultura e Pastagem.  
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Mapa 1– Pontos de coleta de amostras 2011 e 2016. 
 
Fonte: O autor, 2018. 
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As amostras indeformadas volumétricas de 100 cm3 foram coletadas com o uso de anel 
de Kopecky. Estas amostras foram utilizadas para analisar a densidade do solo e da partícula e 
a porosidade total. As amostras deformadas foram coletadas com uso de uma pá metálica e 
armazenadas em um saco plástico de 1 kg. A partir dessas coletas foram analisadas textura 
(análise granulométrica), a fertilidade (complexo sortivo do solo), pH do solo e a matéria 
orgânica do solo (carbono orgânico e matéria orgânica). Cabe destacar que para a análise do 
estoque CO₂ optou-se pela metodologia adotadas nos trabalhos de Rosendo & Rosa (2012) e 
Marrion et al. (2015). A erodibilidade foi determinada a partir dos resultados apresentados pela 
análise granulométrica. 
 
Procedimentos laboratoriais  
As análises físico-químicas dos solos foram realizadas no LAGEFIS/UERJ (Laboratório 
de Geografia Física) e na Embrapa Solos, seguindo metodologia adequada às análises das 
amostras de solo, como descritas a seguir. 
 
Análise granulométrica  
As análises granulométricas foram realizadas utilizando-se o Método da Pipeta 
(EMBRAPA, 1997). Este método visa a separar as diferentes frações do solo, suspensas em 
água, a partir do uso de um dispersante químico (hidróxido de sódio ou calgon). O cálculo da 
fração argila foi feito a partir da pipetagem de um volume em suspensão, após isso o volume 
de argila foi seco na estufa e pesado. As frações grossas (areia fina e grossa) são separadas por 
peneiração, após esse procedimento as frações também foram levadas à estufa para secar e 
pesadas. O cálculo da fração silte corresponde à diferença entre o peso do somatório da fração 
argila e da fração grossa (areia fina e areia grossa) e o peso da amostra original. 
 
Densidade do Solo, da Partícula e máxima, Porosidade Total e Grau de Compactação 
 
A densidade do solo e da partícula são propriedades utilizadas para avaliar o grau de 
compactação do solo, e por isso são indicadores importantes para avaliar a prestação de serviços 
ecossistêmicos, já que podem influenciar na dinâmica de vários serviços, como por exemplo, 
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fluxo de água e o controle de erosão. A densidade do solo corresponde ao volume ocupado por 
uma determinada massa de sólido, incluindo a porosidade, enquanto a densidade da partícula 
corresponde ao volume ocupado por uma determinada massa de sólido sem contar com o espaço 
condizente aos poros.  
A densidade do solo foi determinada de acordo com o método desenvolvido pela Embrapa 
(1997). Com base neste método, a amostra do solo é coletada com a ajuda de um anel de 
Kopecky. A amostra é pesada e levada para estufa a uma temperatura de 105ºC para secar e, 
após este procedimento, a amostra é pesada novamente. A densidade aparente vai ser dada pela 
razão entre o valor obtido da amostra seca e o volume do anel de Kopecky. Logo, ela foi dada 
pela seguinte fórmula (equação 1):  
𝐷𝑠 =
𝑎
𝑏
                                                                                                                                                   (1) 
  Onde 𝐷𝑠 é o valor para densidade do solo (g/cm3); 𝑎 representa o valor do peso da 
amostra seca a 105ºC (g) e 𝑏 é o volume do anel ou cilindro (cm³). 
Já a densidade da partícula foi calculada com base no método do balão volumétrico 
(EMBRAPA, 1997). Neste método, as amostras também são pesadas antes e após irem à estufa. 
Em seguida, a amostra seca é colocada em um balão volumétrico e é despejado álcool etílico 
70% até completar a capacidade de um balão volumétrico (50ml). O cálculo da densidade da 
partícula foi feito com base na seguinte fórmula (equação 2): 
𝐷𝑝 =
𝑎
50 − 𝑏
                                                                                                                                           (2) 
Onde 𝐷𝑝 é o valor da densidade de partículas (g /cm3); 𝑎 é o peso da amostra seca a 105ºC e 𝑏 
é o volume de álcool gasto. 
O cálculo da porosidade total está relacionado diretamente com os resultados obtidos a 
partir das análises da densidade do solo e densidade da partícula. A porosidade total foi dada 
pela seguinte equação (equação 3):  
       𝑃𝑡 =
100(𝑎 − 𝑏)
𝑎
                                                                                                              (3) 
Onde 𝑃𝑡 é o valor da porosidade total; 𝑎 é densidade de partículas e 𝑏 é o valor da densidade 
do solo. 
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A densidade máxima dos solos foi feita com base no trabalho de Marcolin e Kerlin 
(2011), que em seus estudos estudaram a relação da matéria orgânica dos solos e a argila para 
o aumento da densidade máxima dos solos e no final propuseram a seguinte fórmula (equação 
4):  
𝐷𝑠𝑚𝑎𝑥 = 2,03133855 − (0,00320878 ∗ 𝑀𝑂) − (0,00076508 ∗ 𝐴𝑟𝑔𝑖𝑙𝑎)               (4) 
 
A metodologia proposta por Drescher et al. (2014) para determinar o grau de compactação 
(equação 5).  
𝐺𝐶 =
𝐷𝑠
𝐷𝑠𝑚𝑎𝑥
∗ 100                                                                                                                 (5) 
Onde 𝐺𝐶 é o grau de compactação e 𝐷𝑠 é a densidade do solo e 𝐷𝑠𝑚𝑎𝑥 é a densidade máxima 
dos solos.  
 
Análise da matéria orgânica  
A análise da matéria orgânica teve por referência o método de análise do carbono 
orgânico (EMBRAPA, 1997). Com base nesse método, a matéria orgânica é oxidada a partir 
do uso do dicromato de potássio em meio sulfúrico. O ácido sulfúrico funciona com uma fonte 
de calor e um agente catalisador para a reação química. Após o processo de oxidação, o 
excedente de dicromato é titulado com solução padrão de sulfato ferroso amoniacal 
(EMBRAPA, 1997). A partir desse procedimento, foi possível calcular o carbono orgânico 
presente no solo. O cálculo do carbono orgânico é dado pela seguinte equação (equação 6): 
𝐶𝑂 = (40 − 𝑎) ∗ 𝑓 ∗ 0,6                                                                                                           (6) 
Onde 𝐶𝑂 representa o carbono orgânico (g/kg), 𝑎 é o volume gasto da solução de sulfato 
ferroso; 𝑓 é dado pela seguinte fórmula.  
𝑓 = 40 𝑣𝑜𝑙𝑢𝑚𝑒 𝑑𝑜 𝑠𝑢𝑙𝑓𝑎𝑡𝑜 𝑓𝑒𝑟𝑟𝑜𝑠𝑜 𝑔𝑎𝑠𝑡𝑜 𝑛𝑎 𝑝𝑟𝑜𝑣𝑎 𝑒𝑚 𝑏𝑟𝑎𝑛𝑐𝑜⁄  
A partir do cálculo do carbono orgânico, é possível aferir o teor de matéria orgânica 
presente no solo, uma vez que, em média, a MOS possui 58% de carbono. Portanto, o teor de 
matéria orgânica é igual à quantidade de C (g/kg) x 1,724 (EMBRAPA, 1997). 
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Análise da fertilidade do solo  
 
A análise da fertilidade do solo teve por objetivo indicar quais os nutrientes presentes 
no solo e avaliar a capacidade de troca catiônica das amostras de solo. Para tal, foi feita análise 
do complexo sortivo baseado no método utilizado pela Embrapa (1997). 
A análise do complexo sortivo determina a quantidade de cátions trocáveis (Ca2+, Mg2+, 
K+, Na+, Al3+ e H+) existentes em cada amostra. A partir da soma dos cátions trocáveis, foi 
possível encontrar a capacidade de troca catiônica do solo T (CTC). Já o cálculo da soma das 
bases trocáveis (S) foi feito através do somatório dos seguintes cátions: Ca2+, Mg2+, K+, Na+. O 
valor de T (CTC) é um importante indicativo de atividade das partículas e, quanto maior for 
valor encontrado, maior será a atividade (EMBRAPA, 1997).  
Por último foi calculado o grau de saturação por bases (V), que é o resultado da razão 
entre a soma das bases trocáveis (S) multiplicada por 100 e a capacidade de troca catiônica. O 
resultado do grau de saturação é um importante indicativo para demonstrar se o solo é eutrófico 
(>50%) e distrófico (<50%).  
 
Análise do pH do solo 
A análise do pH foi realizada de acordo com o procedimento proposto pela Embrapa 
(1997). Este procedimento teve por objetivo fazer a medição do pH em H2O e KCl das 21 
amostras deformadas de solo. O procedimento da Embrapa (1997) utiliza o método 
eletrométrico. Dessa forma, a solução do solo é conectada a um eletrodo-padrão do hidrogênio 
e a outro eletrodo que tenha função semelhante.  
O ΔpH é resultante da diferença entre os valores obtidos do pH em H20 e o pH em KCL. 
De acordo com Kiehl (1979), os solos com acidez elevada possuem valores de pH abaixo de 
5,0. Já os solos com acidez média têm valores entre 5,0 e 6,0. Os solos com acidez fraca 
possuem valores entre 6,0 e 7,0, solos neutros têm o valor 7,0, solos com valores entre 7,0 e 7,8 
são considerados com alcalinidade fraca e solos com valores acima de 7,8 são considerados 
alcalinos. O valor do pH indica a capacidade do solo de reter cátions ou ânions. 
Análise do Estoque de CO₂  
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A análise do Estoque de CO2 teve como base a metodologia empregada em trabalhos 
como de Marrion et al. (2015) e Rosendo & Rosa (2012). Esses autores usam o carbono 
orgânico total dos solos (COT), a densidade (Ds) e o tamanho da camada do solo amostrada 
(𝑒) para determinar o estoque de CO2 (equação 7).  
𝐸𝐶𝑂2 = 𝐶𝑂𝑇 ∗ 𝐷𝑠 ∗ 𝑒                                                                                                     (7) 
  
Análise da erodibilidade  
A erodibilidade do solo pode ser determinada a partir de métodos direto ou indiretos de 
avaliação. O método direto original consiste na delimitação de parcelas no campo, para aferir 
sob chuva natural a perda do solo. A erodibilidade será determinada pela razão entre a perda do 
solo e a erosividade da chuva. Contudo, este método é considerado caro e demanda um longo 
período de tempo. Uma alternativa ao método direto original é o emprego de simuladores de 
chuva, que permitem diminuir o tempo dos experimentos, contudo também acabam acarretando 
em um aumento no custo dos experimentos (SILVA et al., 2016). 
Os métodos indiretos fazem o uso de equações ou modelos que utilizam atributos do 
solo (físicos, químicos e mineralógicos) como variáveis para determinar o fator de erodibilidade 
(K) (ARRAES et al., 2010; SILVA et al., 2016). O método indireto mais conhecido é o de 
Wischmeier et al. (1971), que desenvolveu um modelo para determinar a erodibilidade de solos 
de textura média do meio-oeste dos EUA. O nomograma criado por Wischmeier et al. (1971), 
apesar de ser o mais utilizado, tem sofrido com críticas, pois não consegue abarcar a diversidade 
edáfica encontrada no Brasil. Por conta disso, outros modelos foram desenvolvidos para se 
adequar à realidade brasileira, como por exemplo, Lima et al. (1990), Denardin, (1990) e Roloff 
e Denardin (1994). 
Neste trabalho, optou-se por utilizar a equação simplificada proposta por Boyoucos 
(BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). A escolha desta se deve em razão da disponibilidade 
de informações e também porque as coletas se deram no horizonte superficial. A equação de 
Boyoucos (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999) é expressa pela seguinte fórmula (equação 
8): 
𝐾 =
%𝐴𝑟𝑒𝑖𝑎 + %𝑆𝑖𝑙𝑡𝑒 + %𝐴𝑟𝑔𝑖𝑙𝑎
100
                                                                   (8) 
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2.3 Análise da suscetibilidade e potencial a erosão como uma ferramenta para analisar o 
serviço de controle de erosão  
 
 
No que diz respeito à avaliação do serviço ecossistêmico de controle de erosão, diversos 
autores (QUIN et al., 2015; DUARTE et al., 2016;  JIANG et al., 2016; FENG et al., 2017) vêm 
trabalhando com a equação universal de perda de solos (USLE), que permite uma análise mais 
quantitativa, contudo, esse tipo de análise requer uma vasta quantidade de dados produzidos em 
campo e isso nem sempre é possível.  
Sendo assim, a análise da suscetibilidade e o potencial a erosão tem sido utilizada por 
alguns autores (SALOMÃO, 1999; SANTOS et al., 2008; XAVIER et al., 2010; TRINDADE 
& RODRIGUEZ, 2016; TAVARES e NETO, 2017), pois permite uma abordagem mais 
qualitativa da dinâmica acerca dos processos erosivos.  
Nesta pesquisa optou-se por seguir o caminho metodológico sugerido por Salomão (1999) 
para análise da suscetibilidade e potencial de erosão. Essa metodologia foi utilizada por diversos 
autores (SANTOS et al., 2008; XAVIER et al., 2010; TRINDADE & RODRIGUEZ, 2016; 
TAVARES e NETO, 2017;). Com base nessa metodologia (SALOMÃO, 1999), o mapa de 
suscetibilidade é resultado do cruzamento dos dados qualitativos de erodibilidade dos solos e 
da declividade das encostas. Segundo o autor, os dados de erosividade e comprimento das 
rampas também podem ser utilizados como complementação à avaliação final. Neste trabalho 
optou-se por não utilizar a erosividade, porque considerou-se que a erosividade na área de 
estudos seria uniforme, pois, a bacia tem uma área com pouco mais de 5 km². Além disso, os 
índices de erodibilidade e de declividade foram satisfatórios para representação cartográfica da 
suscetibilidade. 
O mapa de erodibilidade foi feito a partir do mapa de pedologia da área da bacia feito por 
Chagas et al. (2012). As classes de erodibilidade (Quadro 5) foram definidas com base na 
análise indireta da erodibilidade resultante das amostras de solos coletadas e da utilização da 
equação de Boyoucos (BERTONI e LOMBARDI NETO, 1999). A análise indireta indicou que, 
na área de estudos, os Latossolos possuem o menor grau de erodibilidade, seguidos por 
Argissolos, com grau moderado, e, por fim, Cambissolos, com um alto grau de erodibilidade. 
Contudo, não foram coletadas amostras em todos as classes de solo na área da bacia. Por isso, 
foi adaptada a proposta metodológica feita por Salomão (1999) para gerar o mapa de 
erodibilidade.  
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Quadro 5- Classes de erodibilidade para a bacia do Pito Aceso. 
Classes de solo  Grau de erodibilidade 
Gleissolos Muito fraco 
Latossolos Fraco 
Argissolos Médio 
Cambissolos Forte  
Neossolos Litólicos Muito forte 
Fonte: Adaptado de Salomão (1999) 
O mapa de declividade foi feito no software ArcGIS, versão 10.1, a partir do Modelo 
Digital de Elevação (MDE). A definição das classes do mapa de declividade (Quadro 6) seguiu 
a metodologia de Ramalho Filho e Beek (1995), que propuseram seis faixas de declividade 
conforme a aptidão agrícola. Optou-se por esta metodologia e não pela sugerida por Salomão 
(1999), porque a proposta de Ramalho Filho e Beek (1995) é a que melhor representa áreas com 
declividade muito acentuada, como é o caso da área da bacia do Pito Aceso. 
  
Quadro 6- Classes de declividade. 
Declividade (%) Potencial erosivo 
0-3 Muito baixo ou nulo 
3-8  Baixo 
8-20 Moderado 
20-45 Forte 
>45 Muito Forte 
Fonte: Adaptado de Ramalho Filho e Beek (1995) 
 
O mapa de suscetibilidade a erosão é resultado do cruzamento dos dados matriciais dos 
mapas de erodibilidade e de declividade e que foram transformados em formato raster no 
software ArcGIS (versão 10.1). Os mapas de erodibilidade e declividade foram reclassificados 
com valores de 1 a 5. O valor 1 representa o grau mais baixo e o valor 5 representa os mais 
elevados. Além disso, foi atribuído peso de 30% para declividade e de 70% para a erodibilidade. 
A atribuição de pesos foi feita a partir da consulta de especialistas. A escolha por essa 
direção se deu porque o método (Especialistas ou ad hoc) parte da premissa de que é necessário 
a formação de grupos de trabalho multidisciplinares com especialistas em cada campo de 
atuação, com vasta experiência, que irão apresentar suas impressões baseadas no conhecimento 
pretérito de suas atividades para a elaboração de um relatório que irá relacionar e proporcionar 
melhor visão acerca das questões ambientais. De preferência, os especialistas selecionados 
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devem ter experiência ou afinidade com o tipo de projeto a ser analisado (OLIVEIRA e 
MOURA, 2009). Após a transformação dos dados em raster, foi utilizada a ferramenta Spatial 
Analyst – Raster Calculator, do software ArcGIS, versão 10.1, onde as informações foram 
cruzadas e suas respectivas notas e pesos foram atribuídos. O resultado deste cruzamento pode 
ser visto no quadro 7, que mostra as cinco classes de suscetibilidade a erosão para a Bacia do 
Pito Aceso.  
 
Quadro 7- Classes de suscetibilidade resultante do cruzamento entre os dados de erodibilidade e declividade. 
Grau de erodibilidade 
Grau de declividade 
0-3 3-8 8-20 20-45 45-75 
Muito fraco NS - - - - 
Fraco - PS PS M M 
Moderado - PS M MS MS 
Forte - - MS MS ES 
Muito Forte - - - - ES 
Legenda: NS (Pouco a Não suscetível); PS (Pouco suscetível); M (Moderadamente); MS (Muito 
suscetível); ES (Extremamente suscetível). Os espaços vazios representam que os tipos de solos não apresentam 
declividade nesta faixa. Fonte: autor, 2019 
 
O uso e ocupação dos solos é um fator importantíssimo quando se avalia o potencial 
erosivo de uma determinada área. Dessa forma, o mapa do potencial erosivo de uma área de 
estudo é resultado do cruzamento do mapa de suscetibilidade à erosão e o mapa de uso e 
ocupação do solo. Contudo, os diferentes usos têm implicações diferentes na intensificação dos 
processos erosivos (SALOMÃO,1999; BASTOS et al., 2008; XAVIER et al., 2010). Portanto, 
faz-se necessário atribuir pesos aos diferentes usos conforme seu potencial erosivo. Nesta 
pesquisa, elegeu-se como referencial teórico a abordagem trabalhada por Xavier et al. (2010), 
que adaptou as metodologias de Salomão (1999) e Ross (2005). Assim, as classes de uso e 
ocupação dos solos na Bacia do Pito Aceso foram delimitadas em cinco classes com potenciais 
erosivos (Quadro 8), a saber: 
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Quadro 8- Classes de potencial erosivo para os diferentes usos do solo na Bacia do Pito Aceso. 
Grau do potencial erosivo Classes de uso Definição 
1 - Muito Fraco Mata 
Áreas com vegetação em 
estado secundário de sucessão 
ecológica e sem atividade 
antrópica  
2 - Fraco Silvicultura 
Áreas com vegetação 
arbustiva e média e com baixa 
atividade antrópica  
3 - Moderado 
Pastagem e Culturas 
perenes 
Áreas com atividade antrópica 
moderada são áreas de culturas 
perenes sem intenso 
revolvimento dos solos pós-
plantio e áreas de pastagem e 
pasto com baixo de pisoteio  
4 - Forte Culturas anuais  
Áreas com atividades 
antrópicas moderadas a 
intensas, são áreas com 
culturas de ciclo curto, o que 
acarreta em um grande 
impacto pelo revolvimento dos 
solos  
5 - Muito Forte 
Feições Antrópicas 
Solos preparados para 
agricultura 
Solos expostos  
Áreas com atividade antrópica 
intensa e com a supressão 
completa de vegetação 
Fonte: Adaptado de Salomão (1999), Ross (2005) e Xavier et al. (2010).  
 
O mapeamento do potencial erosivo da Bacia do Pito Aceso foi feito a partir do 
cruzamento dos valores da suscetibilidade a erosão e dos graus de potencial erosivo, com base 
nos mapeamentos de uso e cobertura da terra dos anos de 2010 e 2016. Este cruzamento também 
foi realizado no software ArcGIS, versão 10.1, utilizando a ferramenta Spatial Analyst – Raster 
Calculator. O cruzamento seguiu as propostas metodológicas utilizadas por Xavier et al. 
(2010), Trindade e Rodriguez (2106), portanto, foram atribuídos os mesmos pesos para os dados 
de suscetibilidade e para os graus do potencial erosivo (Quadro 9). A definição das classes de 
potencial erosivo também seguiu a metodologia dos autores supracitados. Como resultado 
desses cruzamentos (Quadro 10), obteve-se três classes de potencial erosivo, a saber:  
  
74 
Quadro 9- Cruzamento dos dados de suscetibilidade e usos e cobertura da terra. 
Grau de Suscetibilidade 
Grau do potencial a erosão laminar dos usos  
5-Muito Forte 4-Forte 3-Moderado 2-Fraco 1- Muito Fraco 
NS II I I I I 
PS II II II I I 
M III II II II I 
MS III III III II I 
ES III III III III II 
Fonte: adaptado de Xavier et al (2010), Trindade e Rodriguez (2106) 
 
Quadro 10– Definição das classes com potencial a erosão laminar. 
Classes Potencial a erosão laminar  
I 
Baixo potencial: Uso atual do solo é compatível com a susceptibilidade a 
erosão hídrica laminar; processos erosivos de baixa intensidade 
II 
Médio potencial: Uso do solo incompatível com a suscetibilidade a erosão 
laminar, contudo os processos erosivos podem ser controlados se foram 
associados a práticas conservacionistas 
III 
 Alto potencial: Os usos atuais são incompatíveis com a suscetibilidade, 
intensificação dos processos erosivos de difícil controle 
Fonte: adaptado de Xavier et al. (2010), Trindade e Rodriguez (2106). 
 
 
2.4 Análise dos dados de produção  
 
 
2.4.1 Análise dos dados de produção agrícola 
 
 
As informações acerca da produção agrícola foram obtidas a partir de dados secundários 
produzidos pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Rio de Janeiro 
(EMATER-RJ). Já as informações a respeito da produtividade de forragem foram elaboradas a 
partir de levantamento bibliográfico e estimativas. 
Os dados gerados pela EMATER-RJ fazem parte do Acompanhamento Sistemático da 
Produção Agrícola – ASPA. Estes dados seguem o mesmo procedimento metodológico que o 
levantamento de produção agrícola municipal realizado pelo IBGE. E têm por objetivo fornecer 
informações sobre as áreas de lavouras, quantitativo da produção, rendimento médio e valor da 
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produção para culturas temporárias e permanentes (IBGE, 2002). Tanto o IBGE quanto a 
EMATER-RJ fazem o levantamento das informações a partir de questionários aplicados por 
agentes em cada um dos municípios do país. Os agentes responsáveis fazem as coletas de 
informação mensalmente durante todo o ciclo da cultura, desde o preparo do solo até a colheita.  
Os dados referentes a produção das culturas temporárias e permanentes do município de 
Bom Jardim-RJ no período de 2010 a 2016 foram obtidos no site da EMATER-RJ. Além disso, 
foi feito contato com pesquisadores da EMATER-RJ do núcleo de Nova Friburgo, que são 
responsáveis pela elaboração dos dados da produção do município de Bom Jardim-RJ. Eles 
disponibilizaram as informações a respeito da produção agrícola na Bacia do Pito Aceso para o 
mesmo período. 
Os dados disponibilizados pela ASPA trazem informações a respeito da área plantada, 
número de produtores, quantidade em toneladas do que foi produzido, preço de mercado de 
cada uma das culturas e o faturamento das culturas. Já os dados da bacia apresentam o total 
produzido em cada uma das culturas nos diferentes anos. Optou-se por analisar período de 2010 
a 2016, pois abarca a série histórica do mapeamento de uso e cobertura da terra.  
Para se calcular o rendimento da produção das culturas anuais (RCA) foi necessário 
fazer o somatório de todas as culturas anuais (Ca) do ano analisado e dividir pelo somatório da 
área das culturas anuais (Aca) (equação). Já o cálculo do rendimento das culturas perenes (RCp) 
foi feito a partir da quantidade produzida de cada cultura perene (QCp) e dividido pela área que 
a cultura perene (ACp) com base nos mapeamentos de 2010 e 2016 (equação 9 e 10). 
𝑅𝐶𝐴 =
𝛴𝐶𝑎
𝛴𝐴𝑐𝑎
                                                                                                                                (9) 
 
𝑅𝐶𝑃 =
𝑄𝐶𝑝
𝐴𝐶𝑝
                                                                                                                                (10) 
 
Para se calcular o faturamento de cada uma das produções da área da bacia, utilizou-se 
os valores do preço de cada uma das culturas que foram obtidos a partir do acompanhamento 
sistemático da produção agrícola. Portanto, o faturamento da produção de cada um dos cultivos 
(F) na área da bacia foi feito a partir da multiplicação do preço de mercado (P) pela quantidade 
produzida (Qp) naquele ano (equação 11).  
 
𝐹 = 𝑄𝑝 ∗ 𝑃                                                                                                                           (11) 
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Por fim, cabe destacar que o acompanhamento sistemático da produção agrícola para o 
município de Bom Jardim registrou informações acerca de 15 culturas temporárias e 3 culturas 
perenes. As culturas temporárias são: abobrinha, batata-doce, berinjela, chuchu, couve-flor, 
feijão, inhame, jiló, mandioca, milho, pepino, pimentão, repolho e tomate. As culturas perenes 
são: banana, café e maracujá.  
De acordo Burkhard et al. (2014) e Müller et al. (2013), os dados de produtividade das 
culturas são os indicadores mais utilizados para se avaliar a prestação dos serviços 
ecossistêmicos de produção de alimentos, pois permitem ter uma avaliação quantitativa da 
prestação do serviço. Cabe destacar que, apesar de as áreas de floresta e eucalipto fornecerem 
serviços de provisão, optou-se por não incluir estes usos nas análises, porque há falta de dados 
secundários a respeito. 
 
 
2.4.2 Análise dos dados de produção de forragem 
 
 
 Com base nas informações colhidas com os agricultores durante os trabalhos de campo, 
pode-se afirmar que, na Bacia do Pito Aceso, as áreas de pastagens são cultivadas 
majoritariamente com espécie Brachiaria decumbens cv. Segundo Alvim et  al. (2002), no 
Brasil as áreas de pastagens ocupam aproximadamente 100 milhões de hectares, sendo que 
destas, 70 milhões são cultivadas com alguma espécie da família da Brachiaria spp. e desse 
total 50% são cultivadas com a espécie Brachiaria decumbens cv. 
Botrel et al. (1999) realizaram um estudo que avaliou a produção de forragem de 
diferentes espécies de gramíneas, em áreas de relevo montanhoso sob o domínio do bioma Mata 
Atlântica e constatou que a espécie Brachiaria decumbens cv apresenta uma boa taxa de 
produção de matéria seca, tanto durante as estações secas quanto nas estações mais úmidas, 
2.618 kg/ha e 11.425 kg/ha, respectivamente, e isso representa uma produção anual de 
aproximadamente 14.043 kg/ha de matéria seca. Já Paciullo et al. (2003) compararam a 
produção do capim braquiária em áreas de monocultura e áreas consorciadas com leguminosas. 
Os autores registraram para os seis períodos avaliados valores de massa de forragem total de 
8.887 kg/ha para as áreas de pastagem em monocultura e 12.949 kg/ha para as áreas 
consorciadas. Em um trabalho realizado na zona da mata mineira, Alvim et al. (1986) 
registraram uma produtividade de 16.436 kg/ha/ano para esta espécie de braquiária em áreas 
adubadas e com irrigação durante a época seca. Santos et al. (2004), fazendo experimentos no 
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estado de Minas Gerais, encontraram uma produção de 8.418 kg/ha no período seco de julho a 
setembro.  
Os valores apresentados por Alvim et al. (1986), Botrel et al. (2003) e Paciullo et al. 
(2003) são próximos a média de 15 t/ha/ano de produção de matéria seca da espécie Brachiaria 
decumbens que Alvim et al. (2002) apresentaram em sua pesquisa. A produtividade desta 
gramínea é susceptível às práticas de manejo adotadas. Por exemplo, sob condições adequadas 
de manejo, a produtividade de matéria seca pode chegar próxima a 30t/ha/ano (ALVIM et al., 
2002).  
Como não foi possível fazer uma análise direta da produção de matéria seca nas áreas 
de pastagens da bacia, optou-se por adotar os valores médios apresentados por Alvim et al. 
(2002) de 15 t/ha/ano de matéria seca produzida. Contudo, nem toda a matéria seca produzida 
está disponível para o consumo dos rebanhos. Segundo Dias-Filho (2012), em média ocorre 
uma perda de 30% da matéria seca nas áreas de pastagem. Além disso, uma parcela do que está 
disponível para os rebanhos também não é consumido. Desta forma, é necessário determinar a 
eficiência do pastejo, que, de acordo com Dias-Filho (2012), é a relação entre o que foi 
realmente consumido pelo gado e a matéria seca disponível. Ainda segundo o autor, a eficiência 
de pastejo é um índice que varia entre 80% a 30%, de acordo com a disponibilidade hídrica, 
maior fertilidade dos solos, com a raça e a categoria de animal. Por conta disso, segundo Dias-
Filho (2012) e Martha Junior et al. (2003), geralmente, é estabelecido o valor de 50% para 
eficiência de pastejo. Ou seja, admite-se que em uma área de pastejo a unidade animal consuma 
metade da matéria seca disponível. 
A partir da quantidade de matéria seca disponível (QMSD) e da eficiência do pastejo 
(EP), pode-se estimar a quantidade de matéria seca que pode vir a ser consumida pelo rebanho 
(QMSC). Este cálculo foi feito utilizando o valor médio de produtividade da Brachiaria 
decumbens proposto por Alvim et al. (2002) multiplicado por 0,7 e por 0,5, que representam, 
respectivamente, a quantidade de matéria seca disponível após a perda e o quanto realmente é 
consumido por uma unidade animal (equação 12) (DIAS-FILHO, 2012).  
 
𝑄𝑀𝑆𝐶 = 15 (
𝑡𝑜𝑛
ℎ𝑎
) ∗ 𝑄𝑀𝑆𝐷 ∗ 𝐸𝑃                                                                             (12) 
 
A partir da estimativa da produção de matéria seca na área da bacia, foi calculada a 
capacidade de suporte das áreas de pastagens. De acordo com Santos et al. (2002), a capacidade 
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de suporte é o número de animais que uma pastagem pode alimentar, assegurando alto 
rendimento por animal, sem comprometer a persistência da pastagem. 
Contudo, para se avaliar a capacidade de suporte antes foi necessário aferir a demanda 
de alimentos geradas por unidade animal. De acordo com Aguiar et al. (2006), no Brasil, a 
unidade animal (UA) corresponde a animal com o peso vivo de 450kg. Além disso, de acordo 
com Machado e Kinchel (2004), uma unidade animal em média consome 2,5% do seu peso por 
dia. Logo, a demanda anual de alimento por unidade animal (DAA) é feita com base na seguinte 
equação (equação 13): 
  
𝐷𝐴𝐴 = 𝑈𝐴 ∗ 0,025 ∗ 365                                                                                                        (13) 
 
Já o cálculo (equação 14) da capacidade de suporte é a razão entre quantidade de matéria 
seca disponível para consumo pela demanda anual de unidade animal (DIAS-FILHO, 2012). 
 
𝐶𝑆 =
𝑄𝑀𝑆𝐶
𝐷𝐴𝐴
                                                                                                                               (14) 
 
A análise da capacidade de suporte permite uma melhor avaliação da prestação dos 
serviços ecossistêmicos de provisão de forragem, pois estima a quantidade máxima de unidades 
animais que uma determinada pastagem suporta sem perder produtividade. Assim, em áreas 
com uma quantidade de unidade animal superior à capacidade de suporte, pode-se prejudicar a 
prestação deste serviço.  
 
 
2.5 Análises estatísticas dos dados coletados e a validação dos indicadores e avaliação dos 
serviços ecossistêmicos do solo  
 
 
Após a análise das amostras de solo em laboratório, foi elaborada uma matriz com todos 
os dados obtidos. A partir disso, foram empregadas técnicas de análises estatísticas, utilizando-
se o software R (versão 4.3), com o objetivo de melhor avaliar a prestação dos serviços 
ecossistêmicos. Inicialmente, foi necessário padronizar as variáveis, pois estas apresentavam 
medidas tomadas em diferentes escalas, como por exemplo, os atributos do complexo sortivo 
79 
são medidos em cmol/kg, os teores da granulometria são dados em porcentagem e os teores de 
P e C são dados em g/kg. Para tal, foi utilizada a padronização Z no software R (equação 15). 
 
𝑍 =
𝑂𝐵𝑆 − 𝑚é𝑑𝑖𝑎´
𝐷𝑒𝑠𝑣
                                                                                                                   (15) 
 
Onde 𝑂𝐵𝑆´   representa o valor da unidade amostral de interesse, os valores da média e do 
desvio padrão são calculados para o conjunto. 
 A avaliação do serviço ecossistêmico de regulação de nutrientes fez uso da técnica de 
análise das componentes principais (ACP). A ACP é uma técnica estatística de análise 
multivariada que busca reduzir uma grande massa de dados com a menor perda de informações 
possível. Esta técnica permite transformar linearmente um conjunto de variáveis, que num 
primeiro momento se correlacionam entre si, em um conjunto menor de componentes não 
correlacionados, mas que contém a maior parte das informações do conjunto original 
(HONGYU et al., 2015). Para avaliação deste serviço, foram utilizados os dados químicos dos 
solos (Al, Ca, Mg, K, P), atributos físicos (porosidade total do solo e teor de argila) e o teor de 
matéria orgânica.  
Este conjunto de variáveis foi utilizado pois entende-se que os teores de argila no solo 
contribuem para a formação dos coloides do solo que, conjuntamente aos cátions básicos (Ca, 
Mg, K) e ânions (Al), influenciam na capacidade de troca catiônica. Segundo Ronquim (2010), 
essa capacidade de liberação dos nutrientes favorece a manutenção da fertilidade do solo por 
um longo período.  
A variável porosidade interfere na permeabilidade da solução do solo em infiltrar e, 
consequentemente, realizar a troca de nutrientes com os sólidos coloidais (RAIJ, 1981; 
FREIRE, 2006). Já a matéria orgânica do solo apresenta um papel importante na ciclagem de 
nutrientes, na estabilização de agregados do solo, na porosidade, na taxa de infiltração e 
retenção da água e na capacidade de troca catiônica (MIELNICZUK et al., 2003; ROSCOE et 
al., 2006; BAYER e MIELNICZUK, 2008). Ademais, de acordo com Dias et al. (2001), a 
matéria orgânica do solo tem um papel preponderante na interação com os óxidos e argilas 
silicatadas do solo, que por sua vez possibilitam a formação dos complexos coloidais que 
recobrem os minerais da fração argila, logo, influenciam na capacidade de trocas catiônicas do 
solo. 
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Na análise das componentes principais foram obtidas três componentes que apresentaram 
maior representatividade em termos de variação total. A definição das componentes seguiu o 
critério estabelecido por Kaiser (1958), que só considerou os componentes que apresentam 
autovalores maiores que 1 como sendo os que melhor representam efetivamente a variância 
amostral total, portanto, resumem de forma apropriada o conjunto de dados estudados 
(CARVALHO et al., 2011; HONGYU et al., 2015). Para realizar a inferência sobre as 
componentes aplicou-se o teste de Shapiro-Wilk que foi realizado no software R. Este teste tem 
como objetivo verificar a variável aleatória apresenta uma distribuição normal para nortear as 
técnicas estatísticas de inferência. Além disso, o teste Shapiro-Wilk fornece um parâmetro de 
valor de prova, ou seja, o teste permite que se tenha um grau de concordância entre os dados e 
a hipótese nula (H0), que corresponde à distribuição normal (ROGERSON, 2012; LOPES et 
al., 2013). Neste teste, utilizou-se o valor de prova de 5%, dessa forma, os componentes que 
apresentaram o valor de prova maior que 5% comprovaram a hipótese nula e, 
consequentemente, a distribuição normal. Contudo, os testes que apresentaram valor de prova 
menor que 5% rejeitaram a hipótese nula (ROGERSON, 2012).  
As componentes que correspondem ao manejo e à química do solo, formados 
respectivamente pelo fósforo e pelos cátions básicos, ânions de alumínio e argila, não rejeitaram 
a hipótese nula. Já o agrupamento que corresponde aos atributos físicos do solo, formado pelas 
variáveis matéria orgânica do solo e porosidade, não apresentou distribuição normal.  
Como as componentes manejo do solo e química do solo apresentaram distribuição 
normal, foi feita a análise de variância (anova) de um fator no software R. A análise de variância 
tem por objetivo realizar um teste de hipótese que demonstre se três ou mais tratamentos 
apresentam diferenças entre as suas médias (ROGERSON, 2012). No caso das componentes, a 
análise de variância foi utilizada para testar se havia alguma diferença significativa entre as 
médias dos diferentes grupos de classe de uso da terra (Cultura Anual, Cultura Perene, Pasto, 
Eucalipto e Floresta).  
Por ter rejeitado a hipótese nula no teste de normalidade Shapiro-Wilk, foi aplicado ao 
agrupamento Atributos Físicos do Solo o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis no software 
R. Diferentemente da análise de variância, o teste Kruskal-Wallis não trabalha com os 
pressupostos de normalidade e homocedasticidade, pois este trabalha com distribuição de dados 
assimétricos. Portanto, não precisam ser estimadas as médias ou variância das amostras para 
sua aplicação. Além disso, o teste busca definir postos de cada uma das observações, isto é, o 
menor valor receberá o posto 1, o seguinte, posto 2, e assim sucessivamente até que todas as 
observações tenham sido consideradas. Contudo, assim como a análise de variância, o teste 
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Kruskal-Wallis também tem por objetivo determinar se há diferença significativa entre dois ou 
mais tratamentos (BIACONI et al., 2008; PONTES & CORRENTES, 2001).  
No caso específico do agrupamento Atributos Físicos do Solo, observou-se que no teste 
Kruskal-Wallis a hipótese nula também é rejeitada, portanto, foi necessária uma análise 
complementar a partir do teste de Dunn, que foi feito com base no método Bonferroni de 
comparação múltipla. Este teste é utilizado para comparações múltiplas envolvendo todos os 
pares de tratamentos, ou seja, neste caso foi feita a comparação entre cada um dos grupos de 
classe de uso da terra para aferir quais que apresentavam diferença significativa entre as suas 
distribuições, ao nível de significância de 5% (BIACONI et al., 2008).  
Em relação ao serviço ecossistêmico Estoque de CO2, foram utilizados o teste Shapiro-
Wilk, que rejeitou a hipótese nula. Após isso, foi feito o teste Kruskal-Wallis, que também 
rejeitou a hipótese nula, e, por fim, foi feito o teste Dunn. Já para o serviço Controle de Erosão 
foi utilizada a variável Fator K, também foi testada a normalidade a partir do teste Shapiro-
Wilk, que rejeitou o teste de hipótese e, posteriormente, foi feito o teste Kruskal-Wallis, que 
não apresentou diferença significativa entre os diferentes grupos.  
 
 
2.6 Avaliação dos serviços, trade-offs e sinergias.  
 
 
A prestação dos serviços ecossistêmicos pode ser alterada conforme as ações antrópicas 
incidem sobre o espaço. Os agroecossistemas têm uma dinâmica diferente quando comparados 
com ecossistemas naturais, e por isso o mesmo conjunto de serviços pode apresentar resultados 
diferentes. Assim, quantificar esta diferença se torna necessário a partir do momento que se 
busca entender melhor a dinâmica em espaços que são formados pela associação entre sistemas 
naturais e antropo-naturais.  
No caso específico da Bacia do Pito Aceso, que é formada por este tipo de associação, 
entender a diferença entre os serviços prestados nas áreas de Floresta e os demais usos é 
imprescindível para que se possa ter uma melhor avaliação do estado da bacia. Logo, foram 
aferidas as distâncias entre os serviços de regulação (Estoque de Carbono, Controle de Erosão, 
Infiltração D’água e Regulação de Nutrientes) prestados nas áreas de floresta com os demais 
usos.  
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Neste trabalho, optou-se por um método simples, porém eficiente, para medir a diferença 
de um determinado serviço prestado pela floresta e o mesmo serviço prestado por outro uso, 
que foi a distância euclidiana. De acordo com Gauch (1982, apud, Borges e Castro, 2017), a 
distância euclidiana é uma medida de dissimilaridade, que tem por objetivo determinar a 
distância entre dois pontos no espaço. Portanto, quanto maior for o valor da distância euclidiana 
entre dois pontos no espaço, maior será a diferença entre a prestação do mesmo serviço nos 
diferentes usos.  
O cálculo da distância euclidiana foi feito com base na seguinte equação (equação 16): 
 
𝐷𝐸(𝑎, 𝑏) = √(𝑋𝑏 − 𝑋𝑎)2 + (𝑌𝑏 − 𝑌𝑎)2                                                      (16) 
 
Onde 𝐷𝐸(𝑎, 𝑏) = é a distância euclidiana entre o valor de um determinado serviço 
ecossistêmico prestado por qualquer uso e o valor do mesmo serviço prestado na área de 
floresta. 𝑋𝑎= mediana do serviço ecossistêmico n em 2011 para qualquer uso; 𝑌𝑎= mediana do 
serviço ecossistêmico n em 2016 para qualquer uso; 𝑋𝑏= mediana do serviço ecossistêmico n 
em 2011 para floresta; 𝑌𝑏 = mediana do serviço ecossistêmico n em 2016 para floresta (Figura 
5). A escolha pela análise da mediana se deveu ao fato de que a distribuição das amostras é 
muito assimétrica. 
 
Figura 5– Representação cartesiana da distância euclidiana entre dois pontos no espaço.  
 
Fonte: O autor, 2019.  
 
Para tal, foi feita a normalização dos dados dos serviços de regulação. A normalização 
tem como objetivo retirar as diferenças entre as unidades de medida e fazer com que os dados 
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fiquem numa escala de 0 a 1. A padronização foi feita com base na seguinte equação (equação 
17):  
 
𝐸𝑆𝑠𝑡𝑑 =
𝐸𝑆𝑜𝑏𝑠 − 𝐸𝑆𝑚𝑖𝑛
𝐸𝑆𝑚𝑎𝑥 − 𝐸𝑆𝑚𝑖𝑛
                                                                                                   (17) 
 
ESstd representa o valor normalizado. ESobs representa o valor de uma observação e o 
Esmin e Esmax representam o valor mínimo e máximo observado para aquele serviço 
ecossistêmico. 
Os trade-offs acontecem quando a prestação de um serviço ecossistêmico acarreta na 
perda de outro(s) serviço(s). Já a sinergia ocorre quando há uma correlação positiva entre os 
serviços. Em áreas agrícolas, geralmente os serviços de provisão podem gerar trade-offs com 
os serviços de regulação (RODRIGUEZ et al., 2006). Por conta disso, a quantificação dos 
trade-offs é um importante instrumento para que tomadores de decisão, cientistas e gestores 
públicos possam entender e avaliar qual melhor uso para um determinado ecossistema 
(BRADFORD e D'AMATO, 2012).  
Na Bacia do Pito Aceso as áreas de produção (culturas anuais, perenes e pastagens) 
tiveram suas dinâmicas ambientais alteradas com o objetivo de intensificar a prestação dos 
serviços de provisão, produção de alimentos no caso das áreas de cultura e forragem nas de 
pastagem. Estas alterações fazem com que a interação entre os serviços de provisão e os de 
regulação acarretem em trade-offs ou sinergias.  
A avaliação dos trade-offs e das sinergias foi feita entre o serviço de provisão (produção 
de alimentos e forragem) e os serviços de regulação (Estoque de CO2, Regulação de Nutrientes 
e Infiltração de Água).  
Neste trabalho, a avaliação dos trade-offs e sinergias foram feitas com base nos trabalhos 
de Dai et al. (2017) e Feng et al. (2017), que utilizaram como método de avaliação a matriz de 
correlação de Pearson. Este método determina o coeficiente de correlação, que varia entre -1 e 
1 e expressa o grau de dependência linear entre diferentes pares de variáveis. Dessa forma, os 
pares de serviços ecossistêmicos que têm correlação negativa representam trade-offs, enquanto 
os pares com correlação positiva denotam sinergia entre si. Para esta etapa, os dados também 
foram normalizados seguindo o mesmo método supracitado. Todas as análises nesta etapa 
foram realizadas no software R, versão 3.4. 
Os valores utilizados para mensurar o serviço de regulação de nutrientes foram os 
retirados do primeiro agrupamento da ACP para regulação de nutrientes. Este agrupamento 
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representa a fertilidade dos solos e é formado pelos cátions e aníons (Al, Ca, K, Mg) e argila, 
que tem importante na capacidade de troca catiônica dos solos.  
Já os valores utilizados para avaliar o serviço de infiltração dos solos corresponde ao 
inverso do grau de compactação dos solos, pois entende-se que, quanto maior o grau de 
compactação, menor será a infiltração de água nos solos, especialmente, para as camadas 
superficiais. 
Dessa forma, foi utilizada a seguinte equação (equação 18): 
 
𝑆𝐼 = −1 ∗ (𝐺𝐶 − 1)                                                                                                          (18) 
 
Onde 𝑆𝐼 é o valor do serviço de infiltração de água nos solos e 𝐺𝐶 é o grau de 
compactação dos solos.  
Foram utilizados os mesmos valores calculados para estoque de CO2 para avaliar o serviço 
Estoque de CO2.  
Já os dados da produção foram calculados multiplicando o rendimento médio da produção 
por hectare pela área do ponto. 
Cabe destacar, na comparação entre a prestação de um serviço na área de floresta e os 
demais usos, o controle de erosão não entrou nas análises, porque, conforme a metodologia 
adotada para definir o potencial de erosão, os usos da terra têm um peso preponderante para 
determinação deste serviço. Ou seja, as áreas que proveem o serviço de provisão, por exemplo, 
já possuem uma correlação negativa com o controle de erosão, enquanto as áreas de floresta 
têm uma correlação positiva. Não foram avaliados os trade-offs e sinergias nas áreas de 
Silvicultura e Floresta, porque entende-se, para estas análises, o importante é avaliar como 
ações antrópicas influenciam nas prestações dos serviços e, como não foi possível mensurar os 
serviços de produção nestas áreas, optou-se por deixá-las de fora da análise. 
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3 CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E ESPACIAL DA ÁREA DE ESTUDO 
 
 
A história da área de estudo remonta à história do próprio município de Bom Jardim, 
fundado na época colonial e profundamente ligado à história dos municípios de Cantagalo e de 
Nova Friburgo. Durante o século XVIII, mais precisamente por volta de 1767, foram 
implantadas algumas áreas de repouso para abrigar viajantes e garimpeiros que procuravam as 
terras auríferas de Cantagalo, próximas ao rio Macacu. Além disso, colonos de origem europeia, 
especialmente suíços e alemães, atraídos pelo clima e pela fertilidade das terras que 
compensavam as desvantagens de um relevo bastante acidentado, e influenciados pela expansão 
da cultura cafeeira, foram se fixando ao longo do Vale do Rio Grande. Em 1857, foi fundada 
por colonos alemães, às margens do rio São José, a freguesia de São José do Ribeirão, no 
município de Nova Friburgo (CASTANEDA et al., 2010; MENDES, 2006). 
A consolidação do núcleo de Bom Jardim está ligada ao desenvolvimento da rede de 
estradas, que tinha como objetivo facilitar a comercialização da produção de café. Por volta de 
1861, com a construção da Estrada de Ferro Cantagalo, acelerou-se o desenvolvimento da 
região, fazendo com que o núcleo de Bom Jardim ganhasse mais importância que o núcleo de 
São José do Ribeirão, tornando aquele a sede do município de Bom Jardim, que fora criado em 
1892. No ano de 1943, por conta de um decreto estadual, o município passou a chamar-se 
Vergel. Porém, em 20 de junho de 1947, o município voltou a se chamar Bom Jardim 
(CASTANEDA et al., 2010; MENDES, 2006). 
Com a decadência da produção de café na década de 1930, as fazendas próximas ao Rio 
Grande foram sendo loteadas e integradas à malha urbana; a ferrovia foi desativada e sua área 
aproveitada para a expansão do sistema rodoviário no município. A pecuária foi introduzida na 
região para substituir a produção cafeeira. O emprego de formas mais diversas de exploração 
econômica foi dificultado em razão de o relevo ser bastante acidentado. Por conta disso, o 
município continua, até hoje, tendo como principais fontes de renda a pecuária e a produção de 
culturas anuais com baixas técnicas de mecanização (CASTANEDA et al., 2010; MENDES, 
2006). 
De acordo com o censo 2010, o município de Bom Jardim tinha, então, uma população 
de 25.333 habitantes, o que corresponde a uma densidade demográfica de 60 habitantes/km². 
Essa população representa 3,1% do contingente populacional da região serrana.  
A Bacia do Pito Aceso (Figura 6) possui uma área de 500 hectares, essencialmente rural, 
localizada no 4º Distrito (Barra Alegre) do município de Bom Jardim-RJ, colonizado por 
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famílias de imigrantes europeus que lidavam com a atividade agrícola, portanto, apresenta o 
mesmo padrão de ocupação que o da sede do município. 
 
Figura 6-Localização da Bacia do Pito Aceso. 
 
Fonte: O autor, 2019. 
 
A produção agrícola é a principal atividade econômica exercida na área de estudo. 
Segundo Mendes (2006), o município de Bom Jardim é um dos maiores olericultores (espécies 
vegetais de cultivos temporários e de grande importância econômica, como alface, repolho, 
batata, feijão, mandioca e milho) da região serrana do Rio de Janeiro. 
O sistema agrícola, tanto na bacia como no município, costumava utilizar a prática do 
sistema agroflorestal de pousio. Contudo, essa prática conservacionista foi se perdendo com o 
passar do tempo. Como a área da bacia se localiza em uma região com histórico de problemas 
erosivos, em função de elevadas taxas de precipitação e do relevo acidentado, essa prática 
transformou-se em importante instrumento para minimização dos impactos referentes às 
atividades agrícolas em sítios com esse tipo de topografia e precipitação (COUTINHO et al., 
2006). 
A prática do sistema agroflorestal de pousio ou de agricultura migratória ou itinerante 
pode ser entendida como a forma de uso do solo com cultivos temporários em parcelas, no 
período de três até cinco anos e, posteriormente, com o descanso. Ou seja, após o período de 
cultivo, o solo é mantido intocado durante algum tempo, podendo variar de três a cinco anos. 
Essa técnica permite a regeneração da vegetação a partir do banco de sementes existentes no 
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solo ou de fragmentos florestais adjacentes trazidos pelo vento ou por animais. A regeneração 
da vegetação contribui com a reposição dos nutrientes retirados pela produção agrícola, a partir 
da elevada deposição de serapilheira propiciada pelos sistemas florestais, permitindo, ainda, 
melhorias nas características físicas e biológicas dos solos (COUTINHO et al., 2006). 
Entretanto, tais práticas estão sendo postas de lado, porque há uma pressão 
conservacionista exercida pelos órgãos de fiscalização que buscam a conservação dos 
remanescentes de Mata Atlântica e que, por meio de dispositivos legais como a Lei n.º 
11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), que dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão da 
vegetação primária em bioma de Mata Atlântica, têm feito com que os pequenos produtores 
reduzam o período de pousio, evitando o enquadramento de referidas áreas na categoria geral 
de capoeira em estágio médio de sucessão, o que impede a reutilização da área para a função 
produtiva (PRADO et al., 2009). 
 
 
3.1 Caracterização dos componentes naturais da Bacia do Pito Aceso 
 
 
Para que se possa compreender os aspectos relacionados com a dinâmica e com o 
funcionamento dos geossistemas, é imprescindível conhecer seus componentes e suas inter-
relações. Dessa forma, a representação dos componentes da paisagem é uma importante 
ferramenta para a análise das mais diferenciadas pesquisas, que têm nas questões ambientais 
seu objeto de investigação.  
No presente trabalho, não foram focadas somente a caracterização e a espacialização 
desses fatores, uma vez que se se buscou analisar, também, a estrutura, as funções e os serviços 
ecossistêmicos. Entende-se, portanto, que a Bacia do Pito Aceso é um geossistema 
antroponatural, formado por agroecossistemas e ecossistemas florestais, em que os 
componentes ambientais e sociais interagem, influenciando na estrutura, nas funções e serviços.  
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3.1.1 Geologia 
 
 
Com base nos trabalhos apresentados por Heilbron et al. (2000) e Trouw et al. (2012), 
pode-se afirmar que o Estado do Rio de Janeiro e, consequentemente, a Bacia do Pito Aceso 
estão inseridos na unidade geotectônica conhecida como Faixa Móvel Ribeira, mais 
precisamente no segmento central dessa faixa móvel, que se estende por aproximadamente 
1.400 km ao longo da costa brasileira, circundando as porções leste e sudeste do chamado 
Cráton do São Francisco (TROUW et al., 2012).  
A Faixa Móvel Ribeira é parte de um antigo conjunto de cadeias de montanhas, originária 
da Orogênese Brasiliana, fenômeno ocorrido entre 670 e 480 Ma (milhões de anos), que 
resultou no supercontinente Gondwana. Dessa forma, a maioria dos embasamentos possui idade 
pré-cambriana (1,8 Ga) e foram recobertos durante o período Proterozóico, por sequência de 
sedimentos vulcânicos de diferentes origens, além de essas rochas terem sido deformadas em 
várias etapas enquanto sofriam intenso metamorfismo em associação com diversos pulsos de 
magmatismo (HEILBRON et al., 2000; TROUW et al., 2012; HEILBRON e MACHADO, 
2003). 
O segmento central da Faixa Ribeira (Figura 7) é subdividido em quatro terrenos tectono-
estratigráficos: Terreno Ocidental, a noroeste; Klippe do Paraíba do Sul; Terreno Oriental; e 
Terreno Cabo Frio, a sudeste (Heilbron e Machado, 2003). O Terreno Oriental foi dividido por 
Heilbron e Machado (2003) em três domínios tectônicos: Domínio Cambuci, Domínio Costeiro 
e a Klippe Italva. Com base nos trabalhos de Mendes et al. (2007), pode-se afirmar que o 
município de Bom Jardim está situado sobre as rochas do Domínio Costeiro, onde se localizam, 
predominantemente, as rochas ortoderivadas pertencentes ao Batólito da Serra dos Órgãos e do 
Complexo Rio Negro.  
De acordo com Tupinambá (1999), o Domínio Costeiro compreende duas associações 
metassedimentares, o Arco Magmático Rio Negro e granitoides mais jovens. Ainda com base 
em referido autor (op. cit.), esse arco magmático cordilheirano de idade neoproterozoica é 
constituído pelas rochas ortoderivadas do Complexo Rio Negro, junto aos plútons gabroides 
associados.  
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Figura 7- Terreno Oriental da Faixa Ribeira na Região Serrana Fluminense. 
 
Legenda: 1 - Grupo Bom Jesus; 2 - Grupo Italva; 3 - Complexo Rio Negro; 4 - Grupo São Fidélis; 5 - Suíte Cordeiro; 6 - Suíte Serra dos 
Órgãos; 7 - Suíte Nova Friburgo; embasamento e cobertura dos terrenos; 8 - Terreno Cabo Frio; 9 - Ocidental. Fonte: TUPINAMBÁ et al., 
(2012) 
 
Com base no mapeamento realizado pelo Programa Geologia do Brasil (PGB) (Mapa 2), 
na escala 1:100.000, elaborado pelo CPRM (Geraldes et al., 2012), assim como no contexto 
regional previamente apresentado, foi possível identificar duas unidades geológicas existentes 
na bacia do Pito Aceso: Unidade São Fidélis e o Complexo Trajano de Moraes. 
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Mapa 2- Geologia da Bacia do Pito Aceso, Bom Jardim – RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Geraldes, et al, (2012). 
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Essas duas unidades geológicas têm como características a presença de rochas pré-
cambrianas, em geral deformadas, metamorfizadas e até migmatizadas, ou seja, sofreram 
processo de fusão parcial durante o alto metamorfismo a que foram submetidas. 
De acordo com Geraldes et al. (2012):  
 
A Unidade São Fidélis aqui empregada é interpretada concernente aos 
metassedimentos do Domínio Costeiro. Essa unidade é formada dominantemente por 
gnaisses bandados e migmatitos estromáticos, mas podem ocorrer também migmatitos 
de estrutura dobrada, flebítica, schlieren e também migmatitos homogêneos de 
estrutura nebulíticas. Ocorrem ainda pequenas lentes calsilicáticas, bancos de 
quartziticos. Além de tipos litológicos ortoderivados, sob forma de lentes, englobado 
pelos gnaisses. Ocorrem ainda gnaisses finos, hololeucocráticos, de bandamento 
pouco desenvolvido, constituídos de microclina, quartzo, plagioclásio e raramente em 
menor quantidade, biotita, granada e cordierita (GERALDES et al., 2012, p. 62). 
 
Já o Complexo Trajano de Moraes, segundo os autores (op. cit.), é caracterizado por um 
conjunto magmático, metamórfico, migmatizado, constituído de rochas escuras, de granulação 
fina a média, que exibem uma foliação muito acentuada ou até mesmo um fino bandamento. 
As rochas se distribuem em uma longa faixa com direção NE-SW, estendem-se por 36 km e 
possuem largura variável. Além disso, nessa unidade, há ocorrência de plútons de composição 
granítica e seus alojamentos estão associados a falhas (GERALDES et al., 2012). 
Nas áreas mais planas da bacia, são encontrados sedimentos inconsolidados, compostos 
por sedimentos transportados de granulometria variada, provavelmente de idade quaternária, 
relacionados a depósitos alúvio-colúvio. Os blocos e matacões encontrados ao longo dos leitos 
dos rios estão, provavelmente, associados aos processos erosivos que culminaram no recuo das 
encostas. Ao longo da bacia, também é possível observar a presença de depósitos de tálus nos 
sopés de alguns morros, que por conta da alta declividade e de forças gravitacionais se 
desprenderam desses morros e foram depositados ao longo dos sopés (GERALDES et al., 
2012). 
Na área de estudos, a foliação regional tem, em geral, direção NE-SW, coincidente com 
a direção e o alinhamento de contatos entre as unidades litológicas dos diques e também na 
forma e na orientação do córrego do Pito Aceso, que nitidamente é controlado por essas 
estruturas. Falhas, fraturas e estruturas pré-cambrianas condicionam o curso do córrego do Pito 
Aceso, em especial no baixo e médio curso. 
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3.1.2 Clima 
 
 
Em razão de a bacia estar localizada próxima às escarpas da Serra do Mar, a área sofre 
com a influência oceânica sobre o interior do continente, produzindo altos teores de umidade, 
elevada nebulosidade e pluviosidade (FAPERJ, 1980).  
O clima na área de estudo é subtropical úmido, com temperaturas elevadas bem 
distribuídas durante o ano todo e com pouca ou nenhuma deficiência hídrica. O verão é brando, 
com temperatura média anual de 18 ºC e mínima de 13 ºC no inverno, sendo junho e julho os 
meses mais frios (CRONEMBERGER et al., 2010). A precipitação média anual, segundo dados 
da estação meteorológica de Bom Jardim, é de 1.536 mm, concentrados no verão (ANA, 2007). 
No gráfico (Gráfico 1), observam-se as precipitações médias anuais para os anos de 2005 a 
2007, apresentadas por Prado et al., (2009), com base nos dados coletados pela estação 
hidrossedimentológica instalada na bacia.  
 
Gráfico 1- Precipitação pluviométrica mensal na Bacia do Pito Aceso de 2005 a 2007.  
 
Fonte: Prado et al. (2009) 
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3.1.3 Solos 
 
 
Os processos de formação dos diferentes tipos de solo estão relacionados diretamente 
com os componentes litológicos, climáticos e geomorfológicos. Como a Bacia do Pito Aceso 
(Mapa 3) apresenta uma diversidade de formas de relevo e diferenciação de unidades 
litológicas, é fácil presumir que, em sua composição pedológica, pode-se identificar uma 
variedade de classes de solos.  
De acordo com o levantamento realizado pela EMBRAPA SOLOS (CHAGAS et al., 
2012), foi possível identificar as seguintes classes de solos, tendo como referência o primeiro e 
o segundo níveis categóricos do SIBCS (EMBRAPA, 2013): Afloramento Rochoso, Argissolo 
Vermelho, Argissolo Amarelo, Latossolo Vermelho, Latossolo Amarelo, Latossolo Vermelho-
Amarelo, Cambissolo Háplico, Cambissolo Húmico, Gleissolo Háplico e Neossolo Litólico. 
Caracterizam-se os Cambissolos Húmicos pela presença de um horizonte A superficial 
húmico, pela cor escura, e ricos em matéria orgânica, associados a climas frios de altitude ou 
clima subtropical do Sul do Brasil (EMBRAPA, 2013). Ainda de acordo com o levantamento 
realizado por Chagas et al. (2012), esses Cambissolos são distróficos típicos, ou seja, possuem 
baixa fertilidade e não apresentam característica restritiva no quarto nível de classificação. Na 
área da bacia, estão localizados nas áreas mais elevadas, geralmente, nas vertentes mais 
íngremes. 
Os Cambissolos Háplicos não apresentam horizonte superficial A Húmico e estão 
localizados nas áreas das rampas e vales abertos, além disso, ainda foram classificados de 
acordo com os 3º e 4º níveis categóricos do SIBCS, como Tb Distróficos típicos, ou seja, solos 
com argila de baixa atividade e de baixa fertilidade e sem característica restritiva no quarto 
nível (EMBRAPA, 2013). 
Os Nessolos Litólicos são solos rasos, isto é, solos com o horizonte A ou O com menos 
de 40 cm de espessura. Por conta disso, eles estão localizados diretamente sobre a rocha e estão 
associados, normalmente, a relevos mais declivosos. Na área de estudo, estão localizados em 
áreas de vertentes íngremes e escarpas. Por conta de sua pouca profundidade, da presença de 
rochas e da elevada declividade, os usos ficam muito restritivos nesse tipo de solo.
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Mapa 3- Mapa pedológico da Bacia do Pito Aceso, Bom Jardim – RJ  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Chagas et al. (2013).
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Na área da bacia foram encontrados Nessolos Litólicos Húmicos típicos, caracterizados 
por uma camada rica de matéria orgânica. Estes estão localizados nas áreas de relevo mais 
elevado e vegetação em estágio avançado de regeneração. Outro tipo encontrado foi o Nessolos 
Litólico Distrófico típicos, solos com baixa fertilidade (CHAGAS et al., 2012). 
Nas áreas da planície fluvial é que se desenvolvem os Gleissolos Háplicos, solos 
constituídos de material mineral, com horizonte glei logo após o horizonte A. Por serem solos 
localizados em áreas com acúmulo de água ou em contato com lençol freático, a decomposição 
da matéria orgânica ocorre de maneira lenta, fazendo com que o solo apresente um aspecto 
acinzentado, esverdeado ou azulado, abaixo da camada de matéria orgânica (SiBCS, 
EMBRAPA, 2013). Na área de estudos, esses Gleissolos Háplicos se caracterizam pelo tipo Tb 
Distrófico neofluvissólicos, com presença de sedimentos aluviais oriundos de várzeas de rios, 
solos com argila de baixa atividade e de baixa fertilidade.  
Os Latossolos são solos bastantes intemperizados, que apresentam horizonte B 
Latossólico imediatamente abaixo de qualquer horizonte A. Além disso, com predominância 
de óxidos de ferro, alumínio, silício e titânio, argilas de baixa atividade, fortemente ácidos e 
baixa saturação de bases (EMBRAPA, 2013).  
Na área da bacia, identificam-se os Latossolos Amarelos Distróficos Húmicos, com 
materiais argilosos ou areno-argiloso sedimentares, por isso, a textura argilosa ou muito argilosa 
e a cor amarelada uniforme, em profundidade. Além disso, apresentam baixa fertilidade, mas 
com a camada superficial rica em matéria orgânica (EMBRAPA, 2013). 
Outro tipo encontrado na área foi o Latossolo Vermelho Distrófico típico, com uma 
coloração vermelha bastante acentuada, alto teor de óxidos de ferro, presentes no material 
originário. Ademais, são solos bem drenados, com características de cor, textura e estrutura 
uniformes em profundidade (EMBRAPA, 2013). 
Por fim, há presença de Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico cambissólico nas áreas 
de vertentes. Solo bem drenado, muito profundo, com horizontes bem individualizados, devido 
à distinção de cor, especialmente entre A e B, e pouco desenvolvidos. Ademais, possui 
fragmentos de rochas e minerais primários pouco alterados ou horizonte incipiente dentro de 
200 cm da superfície (EMBRAPA, 2013). 
A última classe de solos encontrada na área da bacia do Pito Aceso são os Argissolos, 
tipo de solo medianamente profundo a profundo, moderadamente drenado, com horizonte B de 
cores vermelhas a amarelas e textura argilosa, baixos teores de matéria orgânica e argila de 
atividade baixa e saturação por bases alta. Na área de estudos, apresentam-se três classes 
distintas: Argissolo Amarelo Distrófico típico, com matiz mais amarela que 5YR, em maior 
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parte dos primeiros 100 cm do horizonte B e baixa fertilidade. Além disso, localizado nas áreas 
mais planas da bacia (EMBRAPA, 2013). 
Argissolo Vermelho Eutrófico típico é o solo com matiz com 2,5YR, ou mais vermelho 
nos primeiros 100 cm do horizonte B, com alta fertilidade e presente nas áreas com maior 
ondulação (EMBRAPA, 2013). 
 Por último, o Argissolo Vermelho-Amarelo Eutrófico típico, que apresenta o horizonte 
de acumulação de argila B textural, com cores vermelho-amareladas devido à presença da 
mistura de óxidos de ferro, hematita e goethita. O horizonte superficial A apresenta 
características do tipo moderado e proeminente, com textura média/argilosa e uma alta 
fertilidade (EMBRAPA, 2013). 
Como foi possível identificar, a bacia do Pito Aceso apresenta uma diversidade de classes 
de tipos de solos, associadas a diferentes morfologias e litologias da área, com possível 
influência nos diferentes usos que a bacia possa ter.  
 
 
3.1.4 Geomorfologia 
 
 
O Estado do Rio de Janeiro possui uma diversidade de paisagens, consequentemente, uma 
diversidade de formas de relevo em sua paisagem. Contudo, no que diz respeito ao contexto 
geomorfológico, o Estado está inserido em uma única unidade morfoestrutural, o Cinturão 
Orogênico do Atlântico (DANTAS, 2001).  
Trata-se de uma importante feição geotectônica que se desenvolve desde o Uruguai até o 
norte da Bahia, passando pelo Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de 
Janeiro, leste de Minas Gerais e pelo Espírito Santo (DANTAS, 2001). 
 Sua origem está relacionada a vários ciclos de dobramento acompanhados de 
metamorfismo regionais, falhamentos e extensas intrusões. As diversas fases orogenéticas do 
pré-cambriano foram sucedidas por ciclos de erosão, além dos processos epirogenéticos pós-
cretáceos que contribuíram para soerguimento da Plataforma Sul-Americana e para reativar 
falhamentos antigos, responsáveis pelo aparecimento das escarpas acentuadas nas Serras do 
Mar e Mantiqueira e pelas fossas tectônicas como as do Médio Vale Paraíba do Sul (ROSS, 
1992).  
No caso específico do município de Bom Jardim, onde está centrada a área de estudos, a 
unidade morfoescultural é a dos Planaltos Residuais (Figura 8). Essa unidade morfoescultural 
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é caracterizada por terrenos montanhosos, de amplitude elevada, localizados no reverso das 
escarpas serranas, superfícies residuais que resistiram aos processos erosivos e de aplainamento 
durante o Cenozoico Superior, considerados os terrenos mais elevados do Rio de Janeiro. Vale 
frisar que, apesar de estar inserido nessa unidade, o município não está nas áreas mais elevadas 
do Estado (DANTAS, 2001).  
 
Figura 8 – Unidades Morfoesculturais da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Fonte: Modificado, CPRM, (2001, apud Mendes, 2006). 
 
A Unidade Morfoescultural dos Planaltos Residuais pode ser subdividida em unidades 
geomorfológicas. O município de Bom Jardim está inserido na Unidade Geomorfológica do 
Planalto Reverso da Região Serrana. De acordo com Dantas (2001, p. 33):  
 
Trata-se de uma das mais importantes unidades geomorfológicas do Estado do Rio de 
Janeiro. Esse extenso planalto situa-se no reverso da Serra do Mar, entre as serras de 
Miguel Pereira e do Couto, a oeste, e a serra do Desengano, a leste. Prolonga-se, a 
norte, até a escarpa reversa do planalto da Região Serrana próxima ao gráben do 
médio-baixo curso do rio Paraíba do Sul. [...] De sul para norte, pode-se individualizar 
três unidades morfológicas distintas no Planalto Reverso da Região Serrana, 
ressaltando uma gradativa redução das amplitudes de relevo, em direção ao Vale do 
Paraíba: uma escarpa reversa logo após a linha de cumeada da escarpa da Serra do 
Mar, sendo esse relevo expressivo principalmente no Reverso da Serra dos Órgãos, 
entre as cidades de Petrópolis e Nova Friburgo DANTAS (2001, p. 33). 
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A Unidade do Planalto Reverso da Região Serrana é caracterizada por um relevo 
montanhoso, com vertentes bastante íngremes e vales bem encaixados. Um aspecto que chama 
a atenção, nesse planalto, é a ocorrência de alvéolos de relevo suave, subordinados à dinâmica 
do relevo montanhoso, gerados pela dissecação mais efetiva de uma determinada rede de 
drenagem ou condicionados por degraus estruturais. De todo modo, favorecem a 
implementação de sítios urbanos e o desenvolvimento de práticas agrícolas na região 
(DANTAS, 2001).  
Pode-se, então, afirmar que essa unidade apresenta alto potencial de vulnerabilidade a 
eventos de erosão e a movimentos de massa, tendo em vista o elevado gradiente do relevo 
montanhoso dominante, que, associado à expansão das práticas econômicas, pode vir a pôr em 
risco a qualidade ambiental da área (DANTAS, 2001). Com base no trabalho de Mendes (2006), 
pode-se afirmar que o município de Bom Jardim está localizado no Domínio Montanhoso 
(Figura 9).  
 
Figura 9– Unidades Geomorfológicas da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro. 
 
 Fonte: Modificado de DANTAS, (2001, apud Mendes, 2006). 
 
De acordo com DANTAS (2001), o Domínio Montanhoso apresenta: 
 
[...] morfologia bastante acidentada, com presença de pequenos alinhamentos serranos 
e paredões rochosos e a ocorrência de “pães-de-açúcar”, abrange uma área 
significativa desse setor do planalto, apresentando cotas entre 900 m a 1.000 m, 
podendo registrar picos com 1.300 m de altitude. Em direção a leste, o setor 
montanhoso do planalto torna-se menos expressivo, associado a uma profunda 
dissecação promovida pelo rio Grande no seu médio curso, apresentando cotas entre 
700 m e 800 m e picos ainda bastante elevados. Mais ao norte, a superfície de morros 
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elevados demonstra uma nítida inclinação de oeste para leste, visto que da localidade 
de Duas Barras para as localidades de Euclidelândia e Macuco as cotas decrescem 
gradativamente de 800 m para 400 m. Caracteriza-se por um bloco montanhoso 
homogêneo de relevo bastante acidentado, com presença de pequenos alinhamentos 
serranos, paredões rochosos e picos elevados. Apresenta relevo local e regional 
montanhoso. A região está inserida na bacia do Rio Paraíba do Sul (DANTAS, 2001 
p.35). 
 
Por conta dessas características morfométricas da Bacia do Pito Aceso, foi possível 
identificar três padrões de formas semelhantes: a primeira foi o Compartimento da Depressão 
intermontana, com áreas depressionais e declividade inferior a 8%, amplitude do relevo inferior 
a 100 m, e localização mais ao norte da bacia. A segunda, o Compartimento Superfície 
dissecada. Foram consideradas pertencentes a essa unidade as formas de relevo com declividade 
entre 8% e 45%, amplitude do relevo entre 100 m e 300 m. Essa unidade morfológica 
apresentou a maior área, concentrando-se ao longo do médio curso da bacia, tendo por 
característica um conjunto de morros e colinas separados por vales encaixados. 
 Por fim, a terceira forma é a do Compartimento das Montanhas intrusivo-tectônicas, 
áreas formadas pelas maiores elevações na área da bacia, chegando à altitude de mais de 1.600 
m, em que predominam as formas de relevo com uma amplitude acima de 300 m e declividade 
superior a 45%, concentradas, principalmente, ao sul da bacia. A partir dessa compartimentação 
em unidades morfológicas e da separação das áreas de agradação e de degradação, foi possível 
delimitar as formas de relevo existentes na bacia (Mapa 4).
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Mapa 4– Mapa Geomorfológico da Bacia do Pito Aceso, Bom Jardim – RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: O autor, 2018 
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O Compartimento da Depressão intermontana foi a forma que apresentou menor área em 
comparação com as outras duas, sendo possível identificar a forma da planície fluvial, 
localizada já no baixo curso. A amplitude nessa forma de relevo não passa de 50 m, e a 
declividade, inferior a 8%. Além disso, é a maior forma presente nessa unidade, já que ocupa 
área de pouco mais de 18 ha (Gráfico 2). Essa forma do relevo também se caracteriza por 
predominarem nela os processos deposicionais.  
 
Gráfico 2– Área das formas do Relevo. 
 
Fonte: O autor, 2018 
 
O Compartimento das Superfícies dissecadas foi a forma que apresentou maior área, 
pouco mais de 248 ha, com maior diversidade de formas do relevo se comparada com as outras 
unidades. Nesse compartimento, foram identificadas quatro formas de relevo, tendo a forma 
das colinas e morros apresentado a maior área (212,79 ha), compreendendo uma área de relevo, 
morros e interflúvios amplos e presença de colinas isoladas, com altitude média de 800 m e 
altura máxima de 1.000 m.  
Além da forma colinas e morros, foi possível identificar, nesse compartimento, os vales 
encaixados que formam os interflúvios, os quais apresentam formato em V, elevada 
declividade, com áreas de declividade acima de 20% e amplitudes em torno de 200 m a 300 m.  
Área(ha)
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Outra forma possível de isolar nesse compartimento foi a das rampas, presentes entre o 
fundo de vale aberto e os morros e colinas, áreas de deposição nos dois lados do fundo de vale, 
assim como na base do Pontão rochoso, área que tem por característica a baixa amplitude do 
relevo e por tratar-se de área de acumulação. O fundo de vale aberto se caracteriza por sua 
forma em U, na qual a declividade é superior a 8%, em toda a sua extensão, mas a amplitude 
não chega a 200 m. Por último, existem as formas das vertentes, localizadas no baixo curso nos 
dois lados da planície fluvial, áreas em que o processo de degradação é bastante atuante, não 
possuindo elevada amplitude, com um pouco mais de 100 m e declividade não muito acentuada. 
O Compartimento das Montanhas intrusivo-tectônicas é a forma que possui os maiores 
valores de amplitudes e de declividades. Dessa forma, a identificação das formas do relevo se 
deu a partir da distinção entre as declividades na própria unidade. Portanto, as formas que 
apresentaram maior declividade foram identificadas como as montanhas, localizadas mais ao 
sul do mapa, caracterizando-se por possuir relevo bastante acidentado, com declividade 
superior a 45% e predominância de processos erosivos.  
 Outra forma de relevo presente é o do vale intramontano, encaixado em V, por onde 
passa o córrego do Pito Aceso. O vale está encaixado entre as montanhas presentes no 
compartimento. O Pontão se difere das outras formas de relevo por tratar-se de testemunho, por 
conta da sua litologia, e, possivelmente, por ter sofrido intemperismo diferenciado. Logo, 
apresentando forma destacada em relação às formas montanhosas presentes na área da bacia. 
De modo geral, pode-se perceber que nesse compartimento há predominância de processos 
erosivos, uma vez que os fatores morfométricos não permitem que haja área para deposição dos 
sedimentos. 
 
 
3.1.5 Caracterização fitogeográfica da Bacia do Pito Aceso 
 
 
A Bacia do Pito Aceso está situada na Serra do Mar, inserida no bioma Mata Atlântica e 
tem, na floresta ombrófila densa, sua principal representatividade natural. Segundo o IBGE 
(2012), esse tipo de floresta está situado na vertente oceânica das serranias, ao longo da 
Cordilheira Atlântica, em áreas próximas ao oceano, e sob influência das massas de ar úmidas 
que adentram o continente vindo do mar.  
A floresta ombrófila densa pode ser dividida em cinco formações (Figura 10) distintas, 
com base em características fitogeográficas, isto é, na hierarquia topográfica que condiciona 
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fisionomias diferentes, de acordo com as variações das faixas altimétricas, a saber: Formação 
Aluvial, Formação Terras-Baixas. Formação Sub-Montana, Formação Montana, Formação 
Altomontana (IBGE, 2012).  
 
Figura 10- Perfil Esquemático da Floresta Ombrófila Densa. 
 
Fonte: IBGE (2012 apud, VELOSO et al.,1991) 
 
A Bacia do Pito Aceso está localizada na área serrana, entre as cotas 650 m e 1.650 m. 
Portanto, a formação fitogeográfica existente na área da bacia são as vegetações das formações 
Montana e Altomontana. Nessa região do país, a floresta ombrófila densa montana tem por 
característica estar situada entre as cotas 500 m a 1.500 m; o dossel uniforme (em torno de 20 
m) é representado por espécies com características comuns, com casca grossa e rugosa, folhas 
miúdas e de consistência coriácea. Além disso, a estrutura da vegetação, geralmente, vai até 
próximo ao cume dos relevos dissecados e o tamanho fanerófitos, influenciados pelos solos 
rasos (Cambissolos) ou mesmo Neossolos Litólicos. Já a floresta ombrófila densa altomontana 
está situada em cotas superiores a 1.500 m, tem por características ser uma formação na qual 
predominam espécies arbóreas mesofanerofíticas com, aproximadamente, 20 m de altura, e 
localizadas no cume das altas montanhas sobre solos Neossolos Litólicos. Tal formação ainda 
apresenta uma estrutura integrada por fanerófitos, com troncos e galhos finos, folhas miúdas e 
coriáceas, casca grossa com fissuras e acumulações turfosas nas depressões onde se localiza a 
floresta (IBGE, 2012). 
 As espécies vegetais naturais dessa floresta contribuem para a fixação do solo no 
substrato, protegendo, assim, as encostas contra a movimentação de massa (IVANAUSKAS e 
ASSIS, 2012). Conforme se pode observar em Andrade et al. (2000), tanto a região serrana 
como o município de Bom Jardim possuem grandes percentuais de florestas em comparação à 
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proporção de suas áreas totais, situação privilegiada devido às condições do relevo, que, pela 
declividade, dificulta o uso da terra para fins agrícolas, geralmente realizados de maneira 
inadequada.  
De acordo com Oliveira et al. (1995), a maioria dos remanescentes da Mata Atlântica, no 
Estado do Rio de Janeiro, são de matas secundárias em diferentes estágios sucessionais e com 
idade variando entre 25 e 150 anos. Essas áreas foram alteradas por atividades como a 
agropecuária e a exploração madeireira, diferenciando-se bastante das matas mais conservadas. 
Tal como o município de Bom Jardim, a bacia do Pito Aceso também possui grande percentual 
de florestas em relação à proporção de sua área total, dado referendado a partir do que foi 
exposto em Távora et al. (2013). Esses autores mostram que a Bacia do Pito Aceso apresenta 
estágio avançado de preservação, e a maioria dos remanescentes florestais está concentrada nas 
áreas com maiores declividades. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
4.1 Mapeamentos de Uso e Cobertura da Terra 
 
 
Os mapeamentos das imagens WorldView® II para os anos de 2010 e 2016 possibilitaram 
as delimitações e definições das classes de uso e cobertura da terra na escala 1:5.000, o que 
contribuiu para a identificação em detalhe dos diversos usos presentes na área. Apesar das 
segmentações apresentarem resultados com limites bastante rugosos, tal fato não prejudicou a 
separação das classes de uso. Um exemplo disso são as áreas de feições antrópicas, que, apesar 
de serem bastante difíceis de determinar, já que em sua maioria representam as estradas de terra 
e as construções existentes na bacia, foram bem identificadas no mapeamento (Figura 11). 
A validação de campo mostrou que os objetos classificados corresponderam com os 
diferentes tipos de uso do solo. No entanto, alguns alvos classificados como mata 
correspondiam, na realidade, áreas de silvicultura (eucalipto) ou a área de produção de banana. 
Figura 11- Resultado do processo de segmentação da imagem WorldView® II. 
 
Fonte: autor, 2019 
A Bacia do Pito Aceso apresenta um forte controle estrutural que se reflete na disposição 
das formas do relevo, que, por sua vez, condiciona o uso e ocupação da terra (TÁVORA et al., 
2013). Apesar disso, os mapeamentos (Mapas 5 e 6) mostraram o gradual processo de 
transformação da paisagem que vem ocorrendo na bacia 
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Mapa 5- Mapeamento de uso e cobertura da terra – 2010 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: O autor, 2019. 
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Mapa 6– Mapeamento de uso e cobertura da terra- 2016 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                    Fonte: O autor, 2019. 
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A classe Mata, em sua maior parte, está localizada nas áreas a montante da bacia, com 
altitudes que variam de 800 m a 1.600 m. Essas áreas são formadas por rochas intrusivas e por 
processos tectônicos que contribuíram para as formas das vertentes e escarpas com inclinação 
acentuada. Em razão dessa especificidade, o acesso às áreas é restrito, o que contribui para a 
preservação dos remanescentes florestais. Além disso, são nas áreas mais a montante da bacia 
onde se localizam os principais afloramentos rochosos, com declividade, em alguns casos, de 
mais de 75% de inclinação. O principal afloramento é um pontão rochoso com o formato de 
pão de açúcar, que possui vertentes muito íngremes, ligeiramente convexas e sem solos.  
O forte controle estrutural presente na bacia separa o compartimento montanhoso de um 
trecho formado por superfícies mais dissecadas que, por contínuos trabalhos erosivos, deram 
origem a um conjunto de pequenas colinas e morros com interflúvios, vales e fundos de vale. 
Por último, há o setor mais a jusante da bacia formado por uma planície fluvial, que apresenta 
os menores níveis de declividade e, dessa forma, há maior concentração hídrica e de sedimentos 
dentro da bacia. É nessas áreas de relevo levemente ondulado e mais planas onde se encontram 
as principais áreas de cultivo agrícola, silvicultura e pastagem (Figura 12). 
As áreas de cultivo perenes e anuais se encontram nas encostas próximas às áreas de 
fundo de vale e nas áreas de planície. O motivo que possivelmente levou a esta distribuição 
espacial é que as áreas mais próximas ao fundo de vale e de planície possuem um baixo 
gradiente de declividade, logo, são áreas mais propícias ao manejo e à prática agrícola. Além 
disso, de acordo com Silva et al. (2016b), em áreas de deposição, os solos tendem a apresentar 
maiores taxas de fertilidade e umidade. Por fim, as áreas de cultivo estão mais próximas ao 
córrego do Pito Aceso, dessa forma, facilitam o acesso à irrigação.  
Já as áreas de pastagem, independentemente do seu estado sucessional, e de silvicultura 
estão localizadas nas áreas de relevo levemente ondulado. Segundo Távora et al. (2013), esses 
usos estão localizados nessas áreas porque estes não demandaram tanto manejo quanto as áreas 
de culturas perenes e anuais. 
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Figura 12- Exemplo da disposição espacial dos diferentes usos da terra. 
 
Legenda: 1 - Cultivos Perenes; 2 - Culturas anuais próximas; 3 - Pastagens; 4 - Silvicultura; 5 - Mata.  
Fonte: O autor, 2019.  
 
Observa-se que entre os anos estudados a bacia apresentou uma certa estabilidade nas 
áreas plantadas com os diferentes usos (Tabela 1, Gráfico 3). A agricultura representa a 
principal atividade econômica na bacia, apesar de não ocupar a maior área. Quando somadas, 
as classes “Culturas Anuais” e “Culturas Perenes” correspondem a 62,21ha e 58,6ha para os 
anos de 2010 e 2016, respectivamente. Isso representa 12,44% e 11,72% da área da bacia para 
os respectivos anos. 
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Tabela 1- Cálculo de áreas para as classes de uso do solo obtidas nos anos de 2010 e 2016. 
Usos 2010 (ha) 2016 (ha) 
Afloramento 13,66 13,72 
Culturas Anuais 42,24 43,12 
Culturas Perenes 19,97 15,51 
Feições Antrópicas 4,40 4,56 
Mata 282,39 285,52 
Pastagem 117,87 114,08 
Silvicultura 11,47 11,47 
Solo Exposto 0,60 2,27 
Solos preparados 7,41 9,74 
Fonte: elaborado pelo autor 
Gráfico 3- Porcentagem de cada classe de uso da terra para os anos de 2010 e 2016 
 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
A classe “Culturas Perenes” apresentou uma retração de 4,46 hectares em sua área durante 
o período analisado. Essa classe engloba os cultivos de café, maracujá e banana. Com base na 
Tabela 2, que apresenta as mudanças existentes entre as classes de uso da terra entre os dois 
anos analisados, pode-se observar que as principais alterações estão relacionadas com a 
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substituição por áreas de pastagem e por áreas de cultivos anuais. As áreas de cultivos anuais 
ganharam 4,07 ha de áreas e as áreas de pastagem ganharam 1,27 ha que correspondiam as áreas 
de cultivo perene. 
Tabela 2- Relação das mudanças entre as classes de usos e cobertura da terra no período 2010 a 2016. 
De\para 
Aflorament
o 
Cultura
s 
Anuais 
 
Perene
s 
Feições 
Antrópica
s 
Mat
a 
Pastage
m 
Silvicultur
a 
Solo 
Expost
o 
Solo 
Preparad
o  
Aflorament
o 
- 0,00 0,00 0,00 0,09 -0,04 0,01 0,00 0,00 
Anuais 
0,00 - 4,07 -0,20 
-
0,37 
-1,32 0,77 0,11 -2,17 
Perenes 0,00 -4,07 - -0,18 1,67 -1,27 0,00 0,01 -0,62 
Feições 
Antrópicas 
0,00 0,20 0,18 - 0,04 -0,15 0,06 0,00 -0,16 
Mata -0,09 0,37 -1,67 -0,04 - 6,56 -1,04 -0,05 -0,90 
Pastagem 
0,04 1,32 1,27 0,15 
-
6,56 
- 0,47 -2,01 1,52 
Silvicultura -0,01 -0,77 0,00 -0,06 1,04 -0,47 - 0,26 -0,01 
Solo 
Exposto 
0,00 -0,11 -0,01 0,00 0,05 2,01 -0,26 - 0,00 
Solo 
Preparado 
0,00 2,17 0,62 0,16 0,90 -1,52 0,01 0,00 - 
Fonte: O autor, 2019. 
Ainda a respeito da supressão das áreas de culturas perenes, esse processo está 
relacionado especialmente com a diminuição das áreas plantadas de café e maracujá, conforme 
observado nos mapas de uso da terra da bacia (Figura 13).  
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Figura 13- Exemplo de transformação do uso e cobertura da terra entre os anos de 2010 e 2016.  
Fonte: O autor, 2019. 
Segundo Prado et al. (2009), na área da bacia é empregado um manejo com base no 
sistema de pousio. Este sistema é caracterizado pela rotação e consórcio de culturas e o preparo 
do solo é realizado manualmente. Essas práticas tradicionais contribuem para evitar problemas 
de compactação do solo e, consequentemente, para evitar processos erosivos (PRADO et al., 
2009). Nesse trabalho, as áreas de pousio foram classificadas como áreas de solos preparados 
para agricultura. Estas áreas tiveram um aumento em 2,17 hectares que antes correspondiam às 
áreas de culturas anuais. Outro fator responsável por esse pequeno aumento foi que as áreas de 
cultivo anuais também estão sendo substituídas por áreas de pastagem. Conforme foi observado 
durante as atividades de campo para validação dos mapas. 
 Apesar de em 2016 as áreas de cultura anuais, representadas pelos cultivos de milho, 
feijão, arroz, inhame, batata-doce, mandioca e, em menor escala, a horticultura, terem ocupado 
mais de 4 hectares de áreas que em 2011 pertenciam às culturas perenes, o seu aumento real foi 
de 0,88 hectares. Tal resultado está relacionado diretamente com as práticas de rotação e pousio 
adotadas na área de estudo.  
Apesar das mudanças salientadas a respeito das áreas de pastagem, durante o período de 
2010 a 2016, observou-se que houve uma diminuição da área desta classe. Em 2010, as áreas 
de pastagem ocupavam uma área de 117,87 hectares, enquanto que, em 2016, esse número 
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diminui para 114,08 hectares. As áreas de pastagem perderam 6,56 hectares para áreas de Mata 
durante o período analisado. Esse resultado indica que algumas das áreas de pastagem estão 
sendo abandonadas, desta forma, passando por processos de sucessão ecológica que levam a 
formação de uma vegetação de mata. Outro fator que contribui para perda da área de pastagem 
foi o aumento de 2,01 hectares de solo exposto nestas áreas causados especialmente por 
processos erosivos.  
A classe Mata corresponde aos fragmentos florestais em diferentes estágios sucessionais. 
Nos dois anos analisados, essa classe apresentou os maiores valores de área, 282,39ha e 285,526 
ha para os anos de 2010 e 2016, respectivamente. Esses valores demonstram o alto grau de 
preservação que se encontra na bacia, já que representam um pouco mais de 55% da área total. 
Esses resultados estão relacionados diretamente com as condicionantes geomorfológicas na 
bacia hidrográfica que dificultam o acesso e, consequentemente, impedem a remoção desta 
vegetação para o uso agrícola. O aumento de área desta classe está relacionado ao abandono 
das áreas de pastagens. Contudo, vale destacar que esta classe perdeu áreas para as classes de 
cultivo perenes e silvicultura de 1,67 e 1,04 hectares, respectivamente. Tal resultado pode estar 
relacionado com alguma ambiguidade na classificação de 2010, visto que, durante as atividades 
de campo, não foi observada a supressão da vegetação nativa. 
Outro fator que merece destaque são as áreas de cultivo de eucalipto, que, durante o 
período analisado, não apresentaram diferença. Prado et al. (2009) fizeram o mapeamento de 
uso e cobertura da área da bacia a partir de uma imagem Ikonos para o ano de 2004 e não 
mapearam áreas de cultivo de eucalipto. Segundo os autores, no período em que foi feito o 
mapeamento, a cultura do eucalipto estava começando a ser introduzida na bacia em pequenas 
áreas, que eram muito difíceis de serem mapeadas nas imagens de satélite. Isso mostra que 
houve um processo inicial de introdução da silvicultura, mas que este processo não se 
intensificou com o passar dos anos. A avaliação feita é de que as mudas plantadas em 2004 hoje 
são árvores de maior porte e que podem ser facilmente identificadas nas imagens de satélite. O 
fato de permanecerem com a mesma área entre os anos de 2010 e 2016 mostrou que não houve 
um incremento desta silvicultura na bacia. 
 Por fim, observou-se que na área da Bacia do Pito Aceso há um processo lento de 
transformação da paisagem, considerando o período analisado. No entanto, percebe-se que a 
classe culturas perenes demonstra uma tendência à diminuição, quando comparada com as 
culturas anuais. Este fato pode ser comprovado pela erradicação de pés de cafés na bacia. Além 
disso, algumas áreas de pastagem, devido ao abandono, estão passando por um processo de 
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sucessão ecológica e resultando em áreas de Mata. Apesar do elevado grau de preservação da 
bacia hidrográfica, observa-se também um aumento das áreas de solo exposto, principalmente 
em áreas que antes eram de pastagem, possivelmente decorrentes da falta de manejo nestas 
áreas. 
 
 
4.2 Resultado das análises dos Serviços ecossistêmicos 
 
 
4.2.1 Serviços de controle de erosão 
 
 
A Bacia do Pito Aceso apresenta mais de 50% da área com declividades acima de 45% 
(Mapa 7, Gráfico 4). Apenas um pouco mais de 2,5% da área estão inseridos nas classes de até 
8% de declividade, e estão concentrados, predominantemente, na parte norte da bacia nas áreas 
da planície fluvial. As áreas com declividade entre 8% e 20% e entre 20% e 45% recobrem uma 
área de 8,71% e 37,64%, respectivamente, e estão localizadas no médio curso e nas áreas dos 
interflúvios. 
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Mapa 7- Mapa de declividade da Bacia do Pito Aceso 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: O autor, 2018 
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Gráfico 4– Área das classes de declividade em hectares. 
 
 Fonte: O autor, 2019. 
 
Grau de erodibilidade 
 
Na Bacia do Pito Aceso, Chagas et al. (2012) mapearam cinco classes de solos no 
primeiro nível do Sistema Brasileiro de Classificação dos Solos, a saber: Gleissolos, Latossolos, 
Argissolos, Neossolos e Cambissolos. Durante as atividades de campo realizadas na área da 
bacia foram coletadas amostras em 19 pontos que contemplam as classes de solo Argissolos, 
Latossolos e Cambissolos. Os resultados mostram (Tabela 3) que os valores de erodibilidade 
dos Latossolos se encontram na faixa entre 0,012 – 0,028 Mg.ha.h/ha.MJ.mm, com valor médio 
de 0,019 Mg.ha.h/ha.MJ.mm, os Argissolos apresentaram uma amplitude de 0,017 – 0,035 
Mg.ha.h/ha.MJ.mm e um valor médio de 0,025 Mg.ha.h/ha.MJ.mm, já os Cambissolos estão 
numa faixa que vai de 0,019 a 0,044 Mg.ha.h/ha.MJ.mm e uma média de 0,032 
Mg.ha.h/ha.MJ.mm. Desta forma, com base na classificação do grau de erodibilidade sugerida 
por Bertoni e Lombardi Neto (1999), os Latossolos podem ser classificados como tendo um 
baixo grau de erodibilidade, enquanto os Argissolos e Cambissolos se encaixam nas classes 
Moderada e Alta Erodibilidade, respectivamente.  
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Tabela 3– Valores máximos, mínimos, média e mediana do Fator K para cada uma das classes de solo analisada  
                  na Bacia do Pito Aceso. 
Classes de 
Solos 
Fator K.  (Mg.ha.h/ha.MJ.mm) 
Min Max Média Mediana Desv. Grau de erodibilidade 
Latossolos a* 0,12 0,028 0,019  0,019  0,0054 Baixo 
Argissolos ab 0,017 0,035 0,025  0,024  0,0068 Moderado 
Cambissolos b 0,019 0,044 0,032  0,034  0,0088 Alto 
* Postos seguidos de mesma letra não diferem entre si a 5% de significância pelo teste de Dunn. 
Fonte:  O autor, 2019. 
A aplicação de testes estatísticos mostrou que as variáveis referentes às classes dos solos 
não apresentaram distribuição normal, procedendo-se, então, ao teste Kruskal-Wallis. Além 
disso, foi feito o teste Dunn, com base no método de Bonferroni para verificar se havia diferença 
significativa entre os valores do fator K (erodibilidade) em relação às classes de solo. Os 
resultados encontrados mostram que há uma diferença significativa do grau de erodibilidade 
entre as classes de Latossolos e Cambissolos, enquanto os Argissolos não apresentaram 
diferença significativa em relação às outras duas classes de solo. Este resultado corrobora o que 
foi determinado pela classificação do grau de erodibilidade proposto por Bertoni e Lombardi 
Neto (1999), ou seja, apresentando os dados dos Latossolos e dos Cambissolos em extremos 
opostos. 
De acordo com Clemente et al. (2017), a diferença entre os resultados do fator K dos 
Latossolos e dos Cambissolos pode ser explicada em razão do grau de intemperismos que estes 
solos sofreram. Segundo os autores, em solos que sofreram mais intemperismos, os óxidos de 
ferro promovem uma cimentação das partículas de solos, o que contribui para formação de 
agregados com alta estabilidade e com a menor erodibilidade dos solos. 
Os resultados encontrados na área de estudo se assemelham com os resultados obtidos 
por Clemente et al. (2017), quando analisaram o grau de erodibilidade para os solos na região 
Serrana do Estado do Rio de Janeiro. Os autores encontraram um valor médio de erodibilidade 
para Latossolos de 0,023 Mg.ha.h/ha.MJ.mm e para os Cambissolos, um valor médio de 0,033 
Mg.ha.h/ha.MJ.mm.  
Já os valores obtidos nas áreas de Argissolos se encontram dentro do que foi observado 
por Mannigel et al. (2002) para o Estado de São Paulo, em que encontraram valores variando 
de 0,0178 a 0,0466, Mg.ha.h/ha.MJ.mm. Os autores afirmam que o teor de argila tem uma 
correlação direta com determinação do grau de erodibilidade, que, quanto maior foi o teor de 
argila presente no solo, menor o grau de erodibilidade. Esse comportamento foi similar ao 
observado na Bacia do Pito Aceso. Cabe destacar que os resultados obtidos para erodibilidade 
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são importantes indicativos do comportamento dos horizontes superficiais, já que normalmente 
os horizontes superficiais dos Argissolos possuem menor teor de argila (Tabela 4). Esse fato 
explica a maior erodibilidade, quando comparado com os Latossolos.  
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Tabela 4– Valores da granulometria, Fator K e Grau de Erodibilidade para cada um dos pontos analisados. 
Pontos  
Uso 
Classes de 
Solos 
Areia 
(%) 
Silte 
(%) 
Argila 
(%) 
Fator K 
Mg.ha.h/ha.MJ.mm 
Grau de 
Erodibilidade 
1 Eucalipto Latossolo 57,90 13,60 28,50 0,025 Moderado 
2 Floresta Cambissolo 51,00 21,90 27,10 0,027 Moderado 
3 Eucalipto Cambissolo 59,10 18,20 22,70 0,034 Alto 
4 Pasto Cambissolo 63,90 17,70 18,40 0,044 Muito alto 
5 Perene Cambissolo 62,40 17,30 20,30 0,039 Alto 
6 Perene Argissolo 58,70 12,80 28,50 0,025 Moderado 
7 Perene Latossolo 56,60 8,80 34,60 0,019 Baixo 
8 Anual Latossolo 58,90 14,60 26,50 0,028 Moderado 
9 Anual Latossolo 49,50 11,70 38,80 0,016 Baixo 
10 Anual Argissolo 47,20 16,10 36,70 0,017 Baixo 
11 Anual Argissolo 43,90 25,40 30,70 0,023 Moderado 
12 Pasto Cambissolo 53,10 12,20 34,70 0,019 Baixo 
13 Pasto Latossolo 57,70 11,70 30,60 0,023 Moderado 
14 Pasto Latossolo 42,40 12,10 45,50 0,012 Baixo 
15 Pasto Argissolo 65,80 11,90 22,30 0,035 Alto 
16 Pasto Latossolo 44,80 10,10 45,10 0,012 Baixo 
17 Pasto Cambissolo 52,80 18,70 28,50 0,025 Moderado 
18 Floresta Latossolo 52,10 13,00 34,90 0,019 Baixo 
19 Anual Cambissolo 61,50 18,10 20,40 0,039 Alto 
1 Eucalipto Latossolo 57,90 13,60 28,50 0,025 Moderado 
2 Floresta Cambissolo 51,00 21,90 27,10 0,027 Moderado 
3 Eucalipto Cambissolo 59,10 18,20 22,70 0,034 Alto 
4 Pasto Cambissolo 63,90 17,70 18,40 0,044 Muito alto 
5 Perene Cambissolo 62,40 17,30 20,30 0,039 Alto 
6 Perene Argissolo 58,70 12,80 28,50 0,025 Moderado 
7 Perene  Latossolo 56,60 8,80 34,60 0,019 Baixo 
8 Anual Latossolo 58,90 14,60 26,50 0,028 Moderado 
9 Anual Latossolo 49,50 11,70 38,80 0,016 Baixo 
10 Anual Argissolo 47,20 16,10 36,70 0,017 Baixo 
11 Anual Argissolo 43,90 25,40 30,70 0,023 Moderado 
12 Pasto Cambissolo 53,10 12,20 34,70 0,019 Baixo 
13 Pasto Latossolo 57,70 11,70 30,60 0,023 Moderado 
14 Pasto Latossolo 42,40 12,10 45,50 0,012 Baixo 
15 Pasto Argissolo 65,80 11,90 22,30 0,035 Alto 
16 Pasto Latossolo 44,80 10,10 45,10 0,012 Baixo 
17 Pasto Cambissolo 52,80 18,70 28,50 0,025 Moderado 
18 Floresta Latossolo 52,10 13,00 34,90 0,019 Baixo 
19 Anual Cambissolo 61,50 18,10 20,40 0,039 Alto 
Fonte: O autor, 2019. 
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Em razão da equação utilizada para se determinar o grau de erodibilidade levar em 
consideração somente os valores da granulometria, foi possível observar (Tabela 4) que há uma 
forte correlação entre os maiores teores de argila com o baixo grau de erodibilidade. Segundo 
Mannigel et al. (2002), os solos com textura muito argilosa e argilosa apresentam menores 
índices de erodibilidade do que os solos com textura média e arenosa, porque a natureza coloidal 
dos minerais de argila, que estão presentes nos solos com textura argilosa, contribui para 
agregação e estabilização dos agregados, desta forma, aumentando a resistência dos solos aos 
processos erosivos. 
A classificação do grau de erodibilidade das duas outras classes de solo teve como 
referencial teórico-metodológico o trabalho de Salomão (1999). Desta forma, com base no 
mapeamento do grau de erodibilidade (Mapa 8), observou-se que os Cambissolos, que possuem 
um grau forte, ocupam quase que 40% (Gráfico 5) da área da bacia e estão localizadas nas áreas 
mais a montante da bacia, nas rampas e próximos aos fundos de vale. Os Neossolos Litólicos, 
que representam o grau muito forte de erodibilidade, ocupam uma área de quase 30% e estão 
nas áreas de maior declividade. 
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Mapa 8- Classes de erodibilidade Bacia do Pito Aceso. 
 
 
Fonte: O autor, 2019. 
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Já os Gleissolos, que possuem o mais baixo grau de erodibilidade e que estão localizados 
próximos às áreas mais a jusante, em áreas planas, e ocupam menos de 5% da área total da 
bacia. Por fim, os Argissolos e Latossolos, que respectivamente representam os solos das 
classes Fraco e Moderado grau de erodibilidade se encontram em áreas de relevo mais declivoso 
e ocupam um pouco mais de 30% da área da bacia quando somados.  
 
Gráfico 5– Área das classes erodibilidade. 
 
.  
Fonte: O autor, 2019. 
 
 
Suscetibilidade à erosão 
 
O cruzamento dos dados de declividade e erodibilidade permitiu a geração do mapa de 
suscetibilidade à erosão laminar para a Bacia do Pito aceso. A análise do mapa permitiu concluir 
que há o predomínio de áreas com extrema suscetibilidade, que ocupam 43,78% da área total 
da bacia (Gráfico 6 e Mapa 9). As principais condicionantes destas áreas são a de declividade 
acima de 45%, associadas, especialmente, aos Neossolos Litólicos e a algumas áreas de 
Cambissolos. A associação destas duas classes de solos com alto grau de erodibilidade e com 
declividade acentuada nas áreas de vertentes íngremes e escarpadas fazem com que os solos 
tenham uma suscetibilidade maior aos processos de erosão laminar, uma vez que combinam a 
forte erodibilidade dos solos com a alta declividade, que fornece elevada energia para o fluxo 
superficial. 
 
0,00 5,00 10,00 15,00 20,00 25,00 30,00 35,00 40,00 45,00
%
Muito Forte Forte Moderado Fraco Muito Fraco
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Gráfico 6- Área das classes de suscetibilidade à erosão. 
 
Fonte: O autor, 2019. 
 
A seguir temos a classe Forte suscetibilidade, que ocupa 29,46% da área da bacia. Esta 
classe é resultado do cruzamento das áreas de Cambissolos com as áreas de 20% a 45% e 8% a 
20 % de declividade, além de algumas manchas de Argissolos. Estão localizadas, 
principalmente, em vertentes, rampas e fundos de vale associados com Cambissolos, e também 
em áreas de morros e interflúvios com presença de Argissolos. Apesar de as áreas próximas aos 
fundos de vale e rampas terem declividades entre 8% a 20%, a associação com os Cambissolos, 
que têm um alto grau de erodibilidade, fazem com estas áreas tenham um forte grau de 
suscetibilidade à erosão laminar.  
A classe Moderada suscetibilidade ocupa 10,68% da área da bacia, e é resultado do 
cruzamento de Latossolos com áreas com mais de 45% de declividade e de áreas de Argissolos 
com declividades de 8% a 20%. Esta classe está localizada em áreas de morros e interflúvios e 
colinas isoladas. Já as áreas com pouca suscetibilidade são condicionadas pela associação entre 
os Latossolos e áreas com 20% a 45% de declividade. Apesar do alto grau de declividade, o 
que contribui para o escoamento superficial (CHAGAS et al., 2014), os Latossolos apresentam 
um baixo grau de erodibilidade, o que diminui a intensidade dos processos erosivos.  
Por último, há áreas muito pouco suscetíveis à erosão laminar, que são áreas de 
associação entre Gleissolos e declividades até 8%. Estão localizadas nas planícies e, por causa 
tanto da declividade baixa, que inibe o fluxo superficial, quanto do baixo grau de erodibilidade, 
têm baixa intensidade para processos erosivos. 
 
Mapa 9- Suscetibilidade à erosão laminar na Bacia do Pito Aceso 
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Fonte: O autor, 2019. 
 
 
Potencial à erosão laminar  
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O serviço ecossistêmico de controle de erosão é resultado de uma complexa interação 
entre os componentes físicos, químicos, mineralógicos e biológicos dos solos. Os processos 
resultantes dessa interação influenciam na capacidade de resistência do solo para desagregação 
de partículas e posterior transporte (CLEMENTE et al., 2017). De acordo com Morgan (2005), 
os fatores que influenciam o processo erosivo são: declividade, uso e cobertura da terra, 
erosividade e erodibilidade. Salomão (1999) afirma que a transformação do uso e cobertura da 
terra tem um papel fundamental nas alterações do potencial à erosão laminar de uma 
determinada área, uma vez que o uso pode intensificar ou mitigar processos erosivos.    
A análise do uso e cobertura da terra da bacia Pito Aceso, para o período de 2010 a 2016, 
indicou que está ocorrendo um lento processo de transformação da paisagem. Percebeu-se que 
há uma retração nas áreas de culturas perenes quando comparadas com as culturas anuais. Além 
disso, os processos de sucessão ecológica em áreas abandonadas indicaram um aumento das 
áreas de Mata.  
 Os mapas do Potencial à erosão laminar (Mapa 10 e 11, Gráfico 7) foram resultado do 
cruzamento do mapa de suscetibilidade à erosão e os mapas de uso e cobertura da terra de 2010 
e 2016. Contudo, como o processo de transformação da paisagem, no período analisado, não 
foi acentuado, os mapas de potencial à erosão não apresentaram alterações significativas. Foram 
definidas três classes para os mapas de potencial à erosão, conforme o grau de potencial à erosão 
laminar (XAVIER et al., 2010).  
 O alto grau de preservação observado nos mapas de uso e cobertura acabou refletindo 
nos mapas de potencial à erosão. A principal classe é a de baixo potencial erosivo, nos dois 
mapeamentos ocupa quase 60% da área da bacia. Esta classe é formada pela associação de 
remanescentes florestais, que estão localizados, na sua maior parte, em áreas com mais de 20% 
de declividade e em solos com alta erodibilidade, como por exemplo, Neossolos Litólicos e 
Cambissolos. Nestas áreas, a vegetação tem um papel fundamental para proteção dos solos, já 
que o dossel diminui o fluxo de atravessamento, a serapilheira protege os solos diminuindo a 
intensidade da força cinética das gotas de chuva que impactam os solos e as raízes contribuem 
na estabilização e agregação dos solos (COELHO NETTO, 1994). Apesar de ter como principal 
uso as culturas Anuais, as áreas de planície também fazem parte da classe baixo potencial à 
erosão, pois nessas áreas os solos têm baixo grau de erodibilidade e declividade menor que 8%. 
Essas características acabam diminuindo a intensidade de processos erosivos.  
Gráfico 7- Comparação entre classes das áreas de potencial à erosão para os anos de 2010 e 2016. 
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Fonte: O autor, 2019. 
 
 As áreas com alto potencial à erosão ocupam, nos dois anos analisados, um pouco mais 
de 22% da área da bacia. Esta classe é resultante da associação de áreas com declividade acima 
de 20%, solos com grau de erodibilidade alto e moderado, como por exemplo, Cambissolos e 
Argissolos, e com o uso de Culturas Anuais, Culturas Perenes, Feições Antrópicas, Solos 
expostos, Solos preparados para agricultura. O desenvolvimento de atividades antrópicas sobre 
solos com elevada suscetibilidade à erosão não é o mais recomendado. As ações de supressão 
da vegetação, exposição e revolvimento de solos tende a intensificar os processos erosivos. Para 
poder utilizar essas áreas, os produtores devem adotar práticas de manejo e de conservação do 
solo, que podem ser muito caras, mas que mitigam ou evitam que ocorram processos erosivos 
(SALOMÃO, 1999; ROSS, 2005; XAVIER et al., 2010). 
 As áreas com moderado potencial à erosão ocuparam 17,3% da área total da bacia nos 
dois anos analisados. Essa classe é resultado da associação entre Latossolos e áreas com de 8% 
até 45% de declividade. Nessas áreas estão localizadas as áreas de pastagens presentes na bacia. 
Embora esteja localizado em áreas com alto grau de declividade, as pastagens apresentam uma 
baixa intensidade de pisoteio do gado, o que acaba diminuindo a intensidade de processos 
erosivos. Isso pode ser confirmado com base nos dados de solos expostos que indicam que 
somente 0,45% da área da bacia sofre erosão, especialmente, laminar. Também fazem parte 
dessa classe as áreas de Cambissolos com declividade de até 45% e com uso voltado para 
Silvicultura. Apesar da declividade acentuada em algumas áreas e do alto grau de erodibilidade, 
o cultivo de Eucalipto não demanda uma ação intensa nos solos, além disso, a manutenção da 
cobertura arbórea contribuiu para proteção dos solos.   
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Mapa 10- Potencial à erosão Laminar ano 2010 Bacia do Pito Aceso 
  
 
Fonte: O autor, 2019. 
 
128 
 
Mapa 11- Potencial à erosão Laminar ano 2016 Bacia do Pito Aceso 
 
 
Fonte: O autor, 2019. 
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4.2.2 Serviço de regulação de nutrientes  
 
 
O uso de técnicas de análise estatísticas multivariada se mostrou um importante 
instrumento para avaliação dos serviços ecossistêmicos prestados pelo solo, pois permitiu a 
transformação de um conjunto de variáveis correlacionais, em um conjunto (componentes) não 
correlacionado, sem que para isso houvesse a perda de informações.  
No caso da avaliação do serviço de regulação de nutrientes, a análise das componentes 
principais (ACP) agrupou as variáveis Al, Ca, Mg, K, P, MOS, argila e porosidade em três 
componentes (Tabela 5), que responderam por 79,81% da variação total do conjunto de 
amostras. Somente três componentes apresentaram autovalores maiores que 1, portanto, estão 
enquadrados dentro dos critérios adotados por Kaiser (1958) para determinação dos 
componentes da ACP (Tabela 5). 
 
Tabela 5- Resultado dos componentes de CP realizados para avaliação do serviço ecossistêmico de regulação de 
                 nutrientes. 
Componentes Autovalor Proporção (%) Proporção acumulada (%) 
CP1 3.26 40,80% 40,80% 
CP2 2.10 26,28% 67,08% 
CP3 1.02 12,73% 79,81% 
CP4 0.64 8,04% 87,85% 
CP5 0.40 5,08% 92,93% 
CP6 0.34 4,32% 97,24% 
CP7 0.14 1,77% 99,02% 
CP8 0.07 0,98% 100,00% 
Fonte: O autor, 2019. 
 
Com objetivo de se entender a importância de cada variável na construção das três 
componentes, foi calculada a correlação pelo método Spearman (Spearman, 1904), onde é 
calculado o coeficiente de correlação de cada umas das variáveis originais em relação a cada 
uma das componentes (Tabela 6). 
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Tabela 6- Resultado do coeficiente de correlação das variáveis originais com as três componentes principais. 
                 Os valores mais representativos de cada componente foram marcados com*. 
Variáveis CP1 CP2 CP3 
Al -0.835* 0.221 0.105 
Argila -0.656* 0.373 0.286 
Ca 0.818* 0.497 -0.136 
K 0.802* 0.004 0.252 
Mg 0.752* 0.520 -0.103 
MOS -0.108 0.939* -0.096 
P 0.469 -0.356 0.727* 
Porosidade -0.166 0.624* 0.544 
Fonte: O autor, 2019. 
De acordo com o exposto nas tabelas 5 e 6, a componente principal (CP1) explica 40,80% 
da variância total dos dados, é representada pelas variáveis Al, Ca, K, Mg e Argila. 
Considerando-se que a argila está diretamente relacionada à adsorção de cátions no solo e os 
cátions de Al, Ca, K e Mg representam a capacidade de troca catiônica efetiva do solo 
(RONQUIM, 2010; CARVALHO et al., 2011), pode-se afirmar que este agrupamento está 
relacionado diretamente com a fertilidade do solo.  Portanto, este agrupamento foi associado ao 
serviço de regulação de nutrientes, por estar ligado com a capacidade do solo em adsorver 
nutrientes e trocá-los com as plantas.  
A segunda componente (CP2) explica uma variância total dos dados de 26,28% e é 
formada pelas variáveis MOS e porosidade total, desempenhando papel importante no serviço 
de regulação de nutrientes, uma vez que a matéria orgânica do solo tem um papel imprescindível 
para adsorção de cátions a partir das substâncias húmicas. Estas substâncias são produzidas pela 
decomposição do material orgânico do solo e contribuem para estabilização dos agregados do 
solo que influenciam diretamente em sua porosidade (RONQUIM, 2010). Por sua vez, a 
porosidade do solo influencia a taxa de infiltração e a presença da solução aquosa do solo, que 
contribui para constante troca de cátions com o material sólido e para as plantas (DIAS et al., 
2001; MIELNICZUK et al., 2003; ROSCOE et al., 2006; BAYER e MIELNICZUK, 2008; 
CARVALHO et al., 2011).  
Por fim, a análise das componentes principais apresentou um último agrupamento que 
representa 12,73% da variância total e é representado, especialmente, pela variável fósforo (P). 
O P é um nutriente essencial ao desenvolvimento das plantas, pois contribui para a formação 
da sua parede celular e para os processos de biossíntese (BUCHER 2007; XAVIER et al., 2011). 
Em razão das altas taxas de lixiviação, decorrentes dos elevados índices pluviométricos, os 
solos tropicais apresentam baixos teores de P e, por isso, em áreas agrícolas, a utilização de 
fertilizantes fosfatados se faz muito presente (CHEN et al., 2008; DE ABREU et al., 2011). 
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Leal et al. (2019) demonstraram que o P na Bacia do Pito Aceso apresenta uma distribuição 
irregular em função dos usos da terra, concentrando-se nas áreas de cultivo Anuais e Perenes, 
o que pode ser um indicativo para a baixa contribuição desse componente quando comparada 
às demais.  
Ao se plotar as PC1 e PC2 em um plano bidimensional, observa-se que há uma correlação 
positiva entre o Ca e o Mg, que o K também tem uma correlação positiva com estas variáveis, 
enquanto o Al e a argila têm uma correlação negativa na primeira dimensão (Figura 14).  
 
Figura 14- Mapa fatorial das variáveis da PCA.  
 
Fonte: O autor, 2019. 
A Dimensão 1 (eixo horizontal) está relacionada ao componente principal 1 (CP1), que é 
a componente Fertilidade, que explica 40,80% da variância total, enquanto a Dimensão 2 (eixo 
vertical), está relacionada com a componente principal 2 (CP2), que é a componente Matéria 
Orgânica, que explica 26,28% da variância total do modelo.  
Tais resultados podem ser explicados pelo fato de os cátions de K, Mg e Ca seguirem o 
mesmo padrão positivo, ou seja, quando um aumenta, o outro também aumenta, e, por sua vez, 
quando isso ocorre, há uma diminuição nos cátions de alumínio. Esta correlação negativa entre 
os cátions básicos (Ca, Mg, K) e o alumínio demonstra o comportamento do processo de 
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adsorção quando há entrada de ânions na solução sem os seus respectivos cátions básicos. Essa 
entrada faz com que os cátions básicos retidos no coloide ou substâncias húmicas se desloquem 
no sentido da solução para garantir a eletroneutralidade, e assim ficando os cátions de alumínio 
nas camadas coloidais (RAIJI, 1981; LEPSH, 2011, SILVIA JUNIOR, et al., 2013).  
Lesph (2011) e Ronquim (2010) afirmam que o aumento dos cátions de alumínio indica 
um processo de acidificação do solo que acaba por diminuir a fertilidade dos solos, pois na 
maior parte da fração argila dos solos tropicais há a predominância de minerais silicatados do 
tipo 1:1 e óxidos de ferro e alumínio e, em alguns, óxidos de manganês. Dentre o grupo dos 
minerais silicatados, a caulinita é, em termos quantitativos, a principal componente da fração 
argila em solos tropicais. Por sua vez, a goethita e hematita são os principais óxidos de Fe, 
enquanto a gibbsita é o principal hidróxido de alumínio encontrado em solos tropicais (SOUZA 
JUNIOR et al., 2007).  
A relação observada entre os cátions de alumínio e os teores de argila pode ser explicada 
com base nos expostos por Ronquim (2010), que argumenta que a quantidade de Al presente 
no solo está diretamente relacionada com a quantidade do teor de argila do tipo caulinita, já que 
a sua liberação ocorre durante a decomposição das camadas de octaédricas destas argilas. Ao 
fazerem o mapeamento das classes de solos na área de estudo, Chagas et al. (2012) encontraram 
altos teores de alumínio, especialmente, nos Latossolos, a presença de caulinitas.  
O mapa fatorial também apresenta, para a Dimensão 2, correlação positiva entre os 
vetores de matéria orgânica do solo (MOS) e porosidade total do solo (Poro) e correlação 
negativa com a variável fósforo (P). De acordo com Gomes et al. (2015, p.74), “a matéria 
orgânica tem o poder de flocular o solo, abrir espaços e evitar a compactação, por isso, diminui 
a massa em relação ao volume”. Portanto, a correlação positiva entre MOS e porosidade 
demonstra o importante papel que a matéria orgânica possui para a estabilização dos agregados 
do solo, o que permite o aumento da taxa de porosidade total do solo (LESPCH, 2011). A 
relação negativa apresentada com a variável P pode ser explicada pelo fato de as maiores 
concentrações desse elemento serem encontradas nas áreas de culturas anuais e perenes (LEAL 
et al., 2018), sendo essas as mesmas áreas que apresentam teores mais baixos de matéria 
orgânica e de porosidade. 
Após a determinação de cada uma das componentes principais realizadas pelo PCA, 
buscou-se compreender se existe ou não uma variação dentro das médias das componentes 
geradas para as classes de uso da terra. As componentes CP1 e CP3, que indicam 
respectivamente a “fertilidade do solo” e “manejo do solo”, apresentaram distribuições 
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simétricas dos seus dados (distribuição normal) e, em função disso, optou-se por aplicar a 
análise de variância One-Way (anova). 
De acordo com os resultados obtidos a partir da análise da variância, foi possível observar 
que, para componente fertilidade (CP1), os usos da terra não apresentaram uma diferença entre 
as médias entre cada um dos pares analisados (Figura 15). Para corroborar os resultados 
obtidos, utilizou-se o Teste de Tukey com nível de significância de 5% (TUKEY, 1953) para 
verificar se as diferenças entre as médias dos níveis do fator são significativas. Os valores 
máximos e mínimos dos intervalos das diferenças são representados pelos parênteses e o ponto 
escuro representa o valor médio da diferença entre as médias dos níveis. Como todas as 
diferenças passam pela linha tracejada do zero, isso representa que não há diferença 
significativa para teste Tukey considerando um nível de significância de 5% entre as médias 
dos diferentes usos da terra. 
 
Figura 15- Comparação par a par das médias da variância para a componente fertilidade (CP1) com o teste 
                  Tukey ao nível de significância de 5%. 
 
 Fonte: O autor, 2019. 
Apesar de não apresentar uma diferença significativa entre as médias dos pareamentos 
para a componente fertilidade (CP1), observou-se que a classe floresta apresentou os maiores 
resultados de fertilidade do solo (Figura 16). Este resultado explica porque a classe Floresta, dentro da 
componente fertilidade (CP1), apresenta os maiores resultados.  
Já a análise de variância para componente manejo (CP3) apresentou uma diferença 
significativa entre as médias para os pareamentos floresta x cultura anual, eucalipto x cultura 
134 
 
anual e pasto x cultura anual para o nível de significância de 5% (Figura 16). Isso indica que, 
no caso das culturas anuais, o resultado da média desta componente é muito diferente do que o 
apresentado pelo eucalipto, pasto e floresta. Esse resultado se justifica porque a componente 
manejo tem uma forte influência dos teores de P no solo, que são encontrados principalmente 
nas áreas de cultura anual a partir da utilização dos fertilizantes fosfatados (CHEN et al., 2008; 
CASALI et al., 2016). 
 
Figura 16- Comparação par a par das médias da variância para a componente fertilidade (CP3) com o teste 
                  Tukey ao nível de significância de 5%. 
 
Fonte: O autor, 2019. 
 
Para componente matéria orgânica (CP2), não foi possível utilizar a técnica da Anova, 
pois essa componente não apresentou distribuição normal no teste Shapiro-Wilk ao nível de 
significância de 5%. Por isso, utilizou-se um teste não paramétrico Kruskal-Wallis e o teste 
Dunn para avaliar se há diferença entre as medias dos níveis do fator. Com base nos testes 
aplicados, foi possível observar que há uma diferença significativa entre as medianas da floresta 
em relação a cultura anual, cultura perene e pasto, conforme pode ser observado na tabela 7. 
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Tabela 7- Matriz resultante da análise do teste de Dunn método de bonferroni.  
Usos Anual  Eucalipto Floresta Pasto 
Eucalipto 0.3986    
Floresta 0.0115* 0.0813   
Pasto 0.4026 0.4038 0.0144*  
Perene 0.4446 0.4232 0.0121* 0.4067 
O * indica valores menores do que o teste de significância de 5%, o que representa uma diferença 
significativa. Fonte: O autor, 2019. 
Com base nos dados apresentados (Tabela 8), foi possível observar que a classe Floresta 
apresentou os maiores valores para as variáveis Ca, Mg, K e MOS e os menores valores para 
Al. De acordo com Fontana et al. (2011) e Magalhães et al. (2013), a mineralização da matéria 
orgânica do solo contribui para acumulação de cátions básicos trocáveis, para formação de 
complexos de Al e aumenta a disponibilidade de nutrientes. Esses resultados são semelhantes 
aos observados nos estudos de Guareschi et al. (2014) que avaliaram os atributos químicos em 
áreas de pastagem e áreas florestais com diferentes estados sucessionais. Esses autores também 
verificaram que há uma correlação direta entre os teores de MOS e os teores de cátions básicos 
trocáveis (Ca, Mg, K). Vale destacar que, assim como no trabalho de Guareschi et al. (2014), 
foram encontrados nas florestas maiores teores de Ca e Mg quando comparados com K. 
Segundo Ernani (2008), isso acontece porque o Ca e Mg são cátions bivalentes e, portanto, são 
adsorvidos mais fortemente aos coloides do solo quando comparados com o K, que é um cátion 
monovalente.  
A variável porosidade também apresentou os maiores valores na classe Floresta quando 
comparados às demais classes de uso. Tal resultado está diretamente relacionado aos teores de 
matéria orgânica, que contribuem para estabilização de agregados e para formação dos poros.  
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Tabela 8- Valores das variáveis utilizadas para determinar as componentes principais para o serviço de regulação 
                 de nutrientes. 
Ponto Ano 
Uso 
Ca Mg K Al  P  MOS  Porosidade Argila 
cmolc Kg-1 mg Kg-1 g Kg-1 % % 
1 2011 Eucalipto 7,1 ab* 1,6 ab 0,4 a 0a 9,3 a 41,72 a 60,03 a 22,7 a 
2 2011 Eucalipto 0,9 ab 0 ab 0,13 a 2,4 a 0,13 32,75 a 57,64 a 28,5 a 
3 2011 Eucalipto 0,6 ab 0,8 ab 0,15 a 1,1 a 1,8 a 29,14 a 57,64 a 28,5 a 
4 2011 Eucalipto 9,1 ab 3 ab 0,99 a 0a 0,33 41,03 a 60,034 a 22,7 a 
5 2011 Floresta 11,4 a 3,6 a 0,57 a 0a 9,3 a 88,10 b 57,97 a 27,1 a 
6 2011 Floresta 0,7 a 0,7 a 0,17 a 1,6 a 0,17 a 50,34 b 66,18 a 34,9 a 
7 2011 Floresta 16 a 4,4 a 1,34 a 0a 0,16 a 74,30 b 57,97 a 27,1 a 
8 2011 Floresta 10,1 a 3,7 a 0,45 a 0a 0,17 a 63,62 b 66,18 a 34,9 a  
9 2011 Perene 6,8 ab 1,2 ab 0,8 a 0a 27,9 ab 46,72 a 63,46 a 20,3 a 
10 2011 Perene 3,9 ab 1,6 ab 0,15 a 0a 63,1 ab 20,17 a 55,55 a 28,5 a 
11 2011 Perene 1,9 ab 0,78ab 0,33 a 0,4 a 43,7 ab 20,17 a 58,84 a 34,6 a 
12 2011 Perene 4,5 ab 1,5 ab 0,31 a 0,1 a 7 ab 21,03 a 63,46 a 20,3 a 
13 2011 Perene 6 ab 2,8 ab 1,19 a 0a 52 ab 20,52 a 55,55 a 28,5 a 
14 2011 Perene  3,5 ab 1,5 ab 0,63 a 0,1 a 15 ab 28,27 a 58,84 a 34,6 a 
15 2011 Pasto 5,7 b 1,5 b 0,59 a 0a 36,8 ab 37,07 a 59,07 a 18,4 a 
16 2011 Pasto 0,8 b 0,9 b 0,29 a 0,9 a 3,1 a 34,99 a 55,24 a 34,7 a 
17 2011 Pasto 2,1 b 1 b 0,25 a 0,1 a 9,8 a 24,14 a 47,93 a 30,6 a 
18 2011 Pasto 0,58 b 0,68 b 0,04 a 1,7 a 2,8 a 83,96 a 66,77 a 45,5 a 
19 2011 Pasto 1,3 b 0,8 b 0,3 a 0,6 a 9,7 a 15,69 a 51,76 a 22,3 a 
1 2016 Pasto 0,2 b 0,9 b 0,06 a 1,7 a 3,6 a 56,37 a 58,89 a 45,1 a 
2 2016 Pasto 3,1 b 1,19 b 0,21 a 0,1 a 0,13 a 31,89 a 56,21 a 28,5 a 
3 2016 Pasto 4,8 b 2,6 b 0,57 a 0a 0,25 a 41,55 a 59,07 a 18,4 a 
4 2016 Pasto 1,8 b 2,3 b 0,38 a 0,3 a 0,17 a 30,69 a 55,24 a 34,7 a 
5 2016 Pasto 0,083b 1,6 b 0,47 a 0,3 a 0,25 a 29,83 a 47,93 a 30,6 a 
6 2016 Pasto 2,8 b 2,3 b 0,21 a 1,2 a 0,29 70,17 a 66,77 a 45,5 a 
7 2016 Pasto 2,4 b 1,5 b 1,19 a 0,1 a 52 a 15,17 a 51,76 a 22,3 a 
8 2016 Pasto 0,8 b 1,3 b 0,15 a 2,2 a 0,17 56,37 a 58,89 a 45,1 a 
9 2016 Pasto 3,9 b 2,2 b 0,44 a 0a 0,08 28,96 a 56,21 a 28,5 a 
10 2016 Anual 5,3 b 0,8 ab 0,35 a 0,1 a 45,8 b 28,27 a 59,48 a 20,4 a  
11 2016 Anual 3,8 b 1,7 ab 0,2 a 0a 32,4 b 21,03 a 55,95 a 26,5 a 
12 2016 Anual 1,7 b 0,8 ab 0,19 a 0,4 a 38,6 b 33,27 a 60,51 a 38,8 a 
13 2016 Anual 1,3 b 1,1 ab 0,27 a 0,4 a 51,2 b 20,52 a 60,90 a 36,7 a 
14 2016 Anual 2,39 b  0,89 ab 0,42 a 0,3 a 36 b 21,72 a 60,71 a 30,7 a 
15 2016 Anual 9 b 3,5 ab 0,48 a 0,0 110 b 37,07 a 55,95 a 26,5 a 
16 2016 Anual 2,2 b 1,1 ab 0,88 a 0,3 a 31 b 29,83 a 60,51 a 38,8 a 
17 2016 Anual 4,7 b 2 ab 1,01 a 0a 71 b 24,65 a 60,90 a 36,7 a 
18 2016 Anual 5,2 b 2,1 ab 0,98 a 0,3 a 104 b 30,86 a 60,71 a 30,7 a 
19 2016 Anual 4,8 b 2,1 ab 1,22 a 0a 155 b 20,86 a 59,48 a 20,4 a  
* Valores seguidos pela mesma letra na coluna são estatisticamente iguais pelo teste de Kruskal-Wallis (p<0,05). 
Fonte: O autor, 2019. 
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Os teores de matéria orgânica do solo apresentam diferença significativa entre si, 
especialmente entre a classe Floresta e as culturas anuais e perenes (Tabela 8). Contudo, vale 
destacar que as áreas de pastagem e eucalipto apresentaram altos teores de matéria orgânica 
quando comparados com as áreas de culturas anuais e perenes. Tais resultados podem se 
justificar pela quantidade de resíduos vegetais produzidos pelas espécies e a elevada taxa de 
ciclagem de nutrientes (SILVA et al., 2012). Por fim, os baixos teores de matéria orgânica nas 
áreas de agricultura indicam um impacto negativo causado pela remoção da floresta, que pode 
ter acarretado numa menor ciclagem de nutrientes (SILVA et al., 2012). 
Nos trabalhos de Silva et al. (2012) e Fontana et al. (2011), também foram encontrados 
resultados semelhantes no que diz respeito à fertilidade em áreas agrícolas quando comparadas 
às áreas de floresta. Isso demonstra que a supressão das áreas florestais diminui a ciclagem de 
nutrientes dos solos.  
 
 
4.2.3 Estoque de Carbono no solo 
 
 
Os solos exercem uma importante função ao armazenar aproximadamente duas vezes a 
quantidade de carbono presente na atmosfera como CO2. Assim, a prestação do serviço de 
estoque de carbono no solo é influenciada pelo uso e pelas formas de manejo, pois estas 
condicionam a entrada de matéria orgânica, através da decomposição da biomassa existente 
acima e abaixo do solo e dos resíduos de animais mortos, e impactam a densidade do solo 
(HICKMANN et al., 2012; DENARDIN et al., 2014). 
Na Bacia do Pito Aceso, as áreas de floresta apresentaram o melhor resultado para o 
estoque de carbono, 18,96 mg.ha-1 na camada de 0-5 cm (Tabela 9). Ademais, a floresta também 
apresentou os maiores resultados de densidade 0,94 mg.m-3 e COT 40,00 g.kg-1. Estes 
resultados demonstram como as florestas naturais cumprem um papel importante para o 
sequestro e fixação do carbono no solo, já que garantem um contínuo aporte de matéria orgânica 
ao solo, especialmente a matéria orgânica derivada da serapilheira, raízes e biomassa (COSTA 
et al., 2005). Este contínuo aporte de matéria orgânica também influencia na menor densidade 
do solo nas áreas de florestas (ARAÚJO et al., 2004).  
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Tabela 9- Resultado das medianas para variáveis Estoque de Carbono (EC), Densidade do solo (Ds), Carbono  
                orgânico total (COT).  
Uso EC (Mg C ha-1) Ds (Mg m-3) COT (g Kg -1) 
Eucalipto 11,44 ab 1,08 ab 21,4 a 
Floresta 18,96 b 0,94 a 40,0 b 
Perene  7,03 a 1,07 ab 12,0 a 
Pasto 11,56 ab 1,18 b 19,4 a 
Anual 8,21 a 1,07 ab 15,4 a 
Medianas seguidas de letras iguais minúscula na linha e maiúscula na coluna não diferem entre si pelo 
teste Tukey (p < 0,05). Fonte: O autor, 2019. 
Os dados apresentados na tabela apontam que a densidade do solo para as áreas de 
cultivo perene, cultivo anual e eucalipto não apresentaram diferenças significativas. Para área 
de eucalipto, este resultado (1,08 mg.m-3) é similar ao obtido por Dernardin et al. (2014), que 
encontrou um resultado de densidade de 1,10 mg.m-3 na camada de 0-5 cm. Tal resultado pode 
indicar que, apesar do grande aporte de matéria orgânica e do não revolvimento do solo, estas 
áreas não possuem mais as características originais do solo. Esse aporte de matéria orgânica 
que é o responsável pelo resultado COT apresentado nas áreas de eucalipto (21,4 g.kg-1).  
Já para as áreas de culturas, Miranda (2008) apresenta resultados semelhantes aos 
encontrados nesta pesquisa ao analisar culturas anuais e perenes na região serrana do Estado do 
Rio de Janeiro. Foi explicado pelo autor que, em razão da aragem, o adensamento do solo tende 
a reduzir nas profundidades mais intensamente remexidas (MIRANDA 2008; BILIBIO et al., 
2010). 
As áreas de pastagens apresentaram o maior valor mediano para densidade (1,18 mg.m-
3). Este resultado indica uma maior compactação do solo resultante do processo do pisoteio do 
gado e pela falta de manejo nestas áreas. Apesar disso, os dados apontam que o teor de carbono 
total do solo (COT) nas áreas de pastagens, culturas perenes, culturas anuais e eucalipto não 
apresentaram diferença significativa nos resultados encontrados. No que diz respeito às áreas 
de pastagem, o valor mediano do COT foi de 19,4 g.kg-1, enquanto o valor das culturas perenes 
foi de 12,0 g.kg-1 e das culturas anuais foi de 15,2 g.kg-1. Costa et al. (2009), ao estudar áreas 
de pastagem, também encontrou elevados teores de carbono orgânico total no solo. De acordo 
com os autores, o aumento de teor de C em áreas de pastagens está relacionado com a qualidade 
e quantidade da matéria orgânica. Além disso, a redução do revolvimento em áreas de pastagem 
em conjunto com sistema radicular das gramíneas contribui para aporte de matéria orgânica 
subsuperficial do solo (NEVES et al., 2004). 
No trabalho de Benites et al. (2010), que também foi realizado no município de Bom 
Jardim-RJ, foi possível encontrar valores aproximados aos que foram encontrados nesta 
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pesquisa para áreas de culturas anuais e perenes. Os autores indicam que os baixos teores de 
matéria orgânica encontrados na área de estudo são fruto da ruptura dos agregados e a exposição 
de diferentes compartimentos da matéria orgânica a decompositores.  
Os resultados de estoque de carbono encontrados na área de estudo refletem a variação 
observada na matéria orgânica e na densidade do solo. As áreas de cultura anuais e perenes 
apresentaram os menores valores e diferença significativa para as demais classes, e foi essa 
menor incidência de matéria orgânica que refletiu para as menores taxas de estoque de carbono 
(DENARDIN et al., 2014). Enquanto isso, as áreas de eucalipto e pastagem também 
apresentaram diferença significativa quando comparadas com as áreas de florestas, apesar dos 
teores de MOS mais elevados, indicando que supressão das áreas nativas influenciam no 
estoque de carbono do solo (CALONEGO et al., 2011). Portanto, com base nos resultados 
encontrados, constatou-se que o uso de práticas conservacionistas de manejo relativamente 
simples, tais como a ausência do revolvimento do solo e como a manutenção do aporte de MOS, 
podem vir a contribuir para o aumento da prestação do serviço de estoque de carbono no solo 
(DIEKOW et al., 2005; Costa et al., 2008). 
 
 
4.2.4 Serviço ecossistêmico de infiltração de água no solo 
 
 
Observou-se que na área da bacia os resultados obtidos variaram de acordo com os 
diferentes tipos de usos do solo (Tabela 10). Os valores de densidade do solo apresentaram 
diferença significativa, ao nível de significância de 5% no teste Tukey, entre as classes Floresta 
e Pastagem, enquanto as classes Cultura Anuais, Culturas Perenes e Eucalipto não apresentaram 
diferença significativa. Esses resultados foram similares aos encontrados por Ortigara et al. 
(2014), que analisaram os dados de densidade entre áreas de pastagem (1,48 mg.m-3), mata 
nativa (0,84 mg.m-3) e agricultura (1,08 mg.m-3). Estes resultados são referentes às amostras 
coletadas na camada de 0-5 cm. Além disso, o resultado da análise estatística apontou que há 
diferença significativa somente entre as classes Floresta e Pastagem, pelo teste de Tukey, ao 
nível de significância de 5%. Assim como no trabalho de Ortigara et al. (2014), isso pode 
indicar que o pisoteio animal é o principal fator para o aumento da densidade do solo, visto que, 
nas áreas agrícolas da bacia, não é comum o emprego de maquinário agrícola. 
 
Tabela 10- Valores máximos, mínimos, média e mediana das variáveis matéria orgânica, Densidade máxima 
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                   (Dsmax), Densidade dos Solos (Ds), Grau de Compactação (GC) Porosidade e Macroporosidade. 
Uso 
MOS  
(g kg-1) 
Dsmax  
(mg m-3) 
Ds 
(mg m-3) 
GC (%) Poro (%) Macro (%) 
Máximo 
Anual 37,07 1,81 1,18 68,80 60,90 30,88 
Eucalipto 41,72 1,73 1,14 66,56 60,03 23,50 
Floreta 74,30 1,60 1,05 68,18 66,18 34,36 
Pasto  70,17 1,81 1,37 80,26 66,77 21,22 
Perene 46,72 1,81 1,19 68,28 63,46 25,49 
Mínimo 
Anual 20,52 1,63 1,05 60,22 55,95 23,38 
Eucalipto 29,14 1,71 1,02 58,81 57,64 22,06 
Floreta 50,34 1,54 0,83 51,67 57,97 20,71 
Pasto  15,17 1,41 0,87 57,10 47,93 13,90 
Perene 20,17 1,70 0,92 50,78 55,55 23,38 
Média 
Anual 26,81 1,71 1,09 63,77 59,51 27,57 
Eucalipto 36,16 1,72 1,08 62,59 58,84 22,78 
Floreta 69,09 1,57 0,94 59,80 62,07 27,54 
Pasto  39,78 1,66 1,14 68,70 56,55 17,90 
Perene 26,55 1,73 1,08 62,54 58,84 25,10 
Mediana  
Anual 26,46 b 1,70 ns 1,07 ab 62,74 ns 60,51 ns 28,44 b 
Eucalipto 36,89 a 1,72 1,08 ab 62,49 58,84 22,78 ab 
Floreta 68,96 b 1,57 0,94 a 59,68 62,07 27,54 b 
Pasto  33,44 b 1,71 1,18 b 70,88 56,21 20,04 a 
Perene 20,77 b 1,74 1,07 ab 63,07 58,84 25,49 b 
Valores seguidos de letras iguais minúscula na linha e maiúscula na coluna não diferem entre si pelo teste Tukey 
(p < 0,05). Fonte: O autor, 2019. 
Os resultados de densidade máxima obtidos a partir da equação sugerida por Marcolin 
e Klein (2011) não apresentaram diferença significativa entre as diferentes classes de uso. 
Contudo, ao contrário da densidade do solo (Ds), os valores médios da densidade máxima 
(DSmax) mostram resultados semelhantes para as áreas de Pastagem, Eucalipto, Cultura Anual 
e Cultura Perene, 1,66 mg.m-3;, 1,72 mg.m-3;, 1,71 mg.m-3 e 1,73 mg.m-3, respectivamente. Já as 
áreas de Floresta apresentaram os menores valores de Dsmax, com resultado médio de 1,57 
mg.m-3. Tal desempenho apresenta o mesmo comportamento que os observados nos trabalhos 
de Ortigara et al. (2011) e Braida et al. (2006). De acordo com os autores, os resultados podem 
ser explicados em decorrência da presença de um elevado teor de matéria orgânica e serapilheira, 
que dificultam a compressão do solo ao dissipar a energia de compactação. 
Na Bacia do Pito Aceso, os valores do grau de compactação, em sua maioria, não estão 
situados entre 50% a 71% (Tabela 11). Somente em dois pontos os solos ultrapassaram os 75% 
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de compactação. Estes pontos estão situados em áreas de Pastagem que apresentaram um 
resultado médio de 70,88% de grau de compactação. As áreas de Floresta apresentaram os 
menores resultados, com média 59,68%. As áreas de Cultura Anual, Cultura Perene e Eucalipto 
apresentaram resultados em torno de 62%. Apesar da diferença absoluta nos resultados, os 
dados não apresentaram uma diferença significativa entre os diferentes usos, ao nível de 
significância de 5%. 
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Tabela 11- Dados dos resultados da densidade máxima, densidade aparente e grau de compactação. 
Ponto Ano Uso Dsmax  Dens GC  
1 2011 Eucalipto 1,72 1,14 66,11 
2 2011 Floresta 1,54 1,05 68,18 
3 2011 Eucalipto 1,72 1,02 58,88 
4 2011 Pasto 1,77 1,01 57,10 
5 2011 Perene 1,73 0,92 53,21 
6 2011 Perene 1,75 1,19 68,24 
7 2011 Perene 1,70 1,07 62,59 
8 2011 Anual 1,76 1,18 66,79 
9 2011 Anual 1,63 1,07 65,98 
10 2011 Anual 1,68 1,05 62,24 
11 2011 Anual 1,73 1,06 61,67 
12 2011 Pasto 1,65 1,18 71,26 
13 2011 Pasto 1,72 1,37 79,41 
14 2011 Pasto 1,41 0,87 61,32 
15 2011 Pasto 1,81 1,26 69,65 
16 2011 Pasto 1,51 1,08 71,48 
17 2011 Pasto 1,71 1,22 71,49 
18 2011 Floresta 1,60 0,83 51,67 
19 2011 Anual 1,78 1,09 61,02 
1 2016 Eucalipto 1,71 1,14 66,56 
2 2016 Floresta 1,59 1,05 66,28 
3 2016 Eucalipto 1,73 1,02 58,81 
4 2016 Pasto 1,76 1,01 57,57 
5 2016 Perene 1,81 0,92 50,78 
6 2016 Perene 1,75 1,19 68,28 
7 2016 Perene  1,68 1,07 63,56 
8 2016 Anual 1,71 1,18 68,80 
9 2016 Anual 1,64 1,07 65,53 
10 2016 Anual 1,67 1,05 62,74 
11 2016 Anual 1,70 1,06 62,74 
12 2016 Pasto 1,67 1,18 70,67 
13 2016 Pasto 1,70 1,37 80,26 
14 2016 Pasto 1,46 0,87 59,46 
15 2016 Pasto 1,81 1,26 69,59 
16 2016 Pasto 1,51 1,08 71,48 
17 2016 Pasto 1,72 1,22 71,10 
18 2016 Floresta 1,56 0,83 53,09 
19 2016 Anual 1,81 1,09 60,22 
Fonte: O autor, 2019. 
Ortigara et al. (2014) e Alves et al. (2017) também encontraram maiores valores para o 
grau de compactação dos solos em áreas de pastagem, seguindo por áreas de cultivos e menores 
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valores para áreas de floresta. Tal comportamento pode ser explicado em razão dos valores de 
densidade do solo nas áreas de pastejo que são maiores do que nas áreas de cultura e nas áreas 
de floresta. Já os baixos valores nas áreas de floresta podem ser resultantes do elevado teor de 
matéria orgânica que contribui para resultados menores de densidade máxima e densidade do 
solo.  
Suzuki et al. (2007) afirmam que o aumento do grau de compactação do solo reduz a 
macroporosidade, o crescimento radicular das plantas e aumenta a resistência à penetração do 
solo. Com base no digrama de dispersão (Figura 17), foi possível observar esta correlação 
negativa entre a macroporosidade e o aumento do grau de compactação na área da bacia. Logo, 
o serviço ecossistêmico será influenciado diretamente pela atividade antrópica e pelo tipo de 
manejo empregado em cada uma das áreas.  
 
Figura 17- Diagrama de dispersão entre a Macroporosidade do solo e o Grau de compactação. 
 
Fonte: O autor, 2019. 
 
Tal fenômeno, segundo Alves et al. (2007) demonstra que a compactação do solo 
modifica a estrutura, o que acaba provocando a diminuição do tamanho dos poros, 
principalmente dos macroporos, o que, por sua vez, reduz o processo de infiltração de água no 
solo. Portanto, o aumento do grau de compactação dos solos tem papel fundamental para 
qualidade da prestação do serviço ecossistêmico de infiltração de água gerado pelos solos.  
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4.3 Resultados da análise dos serviços de provisão 
 
 
4.3.1 Produção de Culturas Anuais na Bacia do Pito Aceso 2010 a 2016  
 
 
A provisão de serviços de produção, em muitos casos, acarreta a supressão de outros 
serviços ecossistêmicos, como por exemplo, regulação de nutrientes, infiltração de água no solo 
e controle de erosão (JÓNSSON et al., 2017; GISSI et al., 2018). Em áreas agrícolas esta 
correlação é mais perceptível. Apesar disso, a perda de serviços ecossistêmicos pode ser 
compensada com a produção de alimentos, que gera ganhos econômicos e garante a manutenção 
do bem-estar.  
Na Bacia do Pito Aceso, a agropecuária tem um papel fundamental para a economia 
local, visto que é a principal atividade econômica da área. No que diz respeito à provisão de 
alimentos na área da bacia, as principais culturas anuais observadas foram: repolho, batata-
doce, inhame e tomate. Para o período analisado observou-se, com base nos dados gerados pela 
EMATER-RJ, que repolho foi a que apresentou a maior produção em termos absolutos, com 
uma média de 245 toneladas, enquanto o milho foi o cultivo com a menor produção média, 9,71 
toneladas produzidas no período (Tabela 12). 
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Tabela 12- Quantidade produzida em toneladas das culturas anuais na área da bacia.  
Culturas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Média  
Abobrinha 10 10 10 10 10 10 10 10,00 
Aipim 50 50 50 50 50 60 60 52,86 
Batata doce 150 150 130 130 130 150 150 141,43 
Berinjela 50 50 50 50 50 50 50 50,00 
Chuchu 50 50 50 50 50 50 50 50,00 
Couve-flor 45 45 40 40 40 37 37 40,57 
Feijão 15 15 15 15 12 12 12 13,71 
Inhame 150 150 120 120 120 100 100 122,86 
Jiló 65 65 65 65 65 63 63 64,43 
Milho 12 12 10 10 10 7 7 9,71 
Pepino 60 60 60 60 50 50 58 56,86 
Pimentão 62 62 62 62 62 62 62 62,00 
Repolho 250 250 250 250 250 250 215 245,00 
Tomate 100 100 100 100 100 80 80 94,29 
Vagem 25 25 25 25 25 25 25 25,00 
Total 1094 1094 1037 1037 1024 1006 979 1038,71 
Fonte: EMATER-RJ 
Como pode ser observado na tabela, a produção de culturas anuais apresentou uma 
queda constante ao longo do período. Apesar disso, conforme o analisado nos mapeamentos de 
uso e cobertura da terra, as áreas de cultura anuais e de solos preparados para agricultura 
passaram de 50 hectares em 2010 para 53 hectares em 2016. Dessa forma, o rendimento da 
produtividade das culturas anuais passou de 21,88 t.ha-1 em 2010 para 18,47 t.ha-1 em 2016. 
Isso indica uma retração de 15,58%. De acordo com a EMATER-RJ (2016), a queda da 
produção observada a partir de 2015 é reflexo da forte seca que ocorreu no final do ano de 2014 
e assolou o Brasil e acabou afetando toda a produção agrícola do Estado do Rio de Janeiro. 
Apesar de o cenário apresentado mostrar uma retração da produtividade na área da bacia 
ao se analisar o faturamento obtido, nota-se que há um crescimento constante. As informações 
acerca do preço de cada uma das culturas presentes no ASPA (ANEXO X) permitiram que 
fosse gerado o faturamento anual da produção de cultivos anuais na área da bacia. Dessa forma, 
pode-se aferir, no ano de 2010 (Tabela 13), foram vendidos R$ 612.187,10 em culturas anuais, 
enquanto que, em 2016, esse valor subiu para R$ 1.106.158,60, uma variação positiva de 
80,69%.  
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Tabela 13- Faturamento da produção das culturas anuais da Bacia do Pito Aceso. 
Culturas 2010 (R$) 2011 (R$) 2012 (R$) 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 2016 (R$) 
Variação 
(%) 
Abobrinha 5.477,00 5.600,00 5.200,00 5.700,00 6.063,00 7.770,00 10.626,00 94,01 
Aipim 29.900,00 27.000,00 29.500,00 35.285,00 34.775,00 55.086,00 66.372,00 121,98 
Batata 
doce 
77.610,00 7.576,36 67.600,00 71.565,00 78.806,00 122.070,00 165.645,00 113,43 
Berinjela 27.500,00 28.000,00 27.500,00 27.000,00 28.710,00 38.800,00 55.155,00 100,56 
Chuchu 14.415,00 15.000,00 16.000,00 18.280,00 23.955,00 28.870,00 32.810,00 127,61 
Couve-flor 24.835,50 29.700,00 22.800,00 24.348,00 27.504,00 32.049,40 42.376,10 70,63 
Feijão 20.175,00 26.100,00 25.500,00 25.000,50 20.572,80 16.689,60 17.979,60 -10,88 
Inhame 101.445,00 97.500,00 90.000,00 118.068,00 87.504,00 112.610,00 123.750,00 21,99 
Jiló 31.616,00 35.750,00 35.100,00 36.907,00 37.589,50 51.704,10 70.364,70 122,56 
Milho 4.257,60 6.120,00 4.200,00 4.761,00 6.171,00 4.207,70 4.516,40 6,08 
Pepino 36.540,00 38.400,00 35.400,00 35.820,00 34.820,00 54.440,00 82.296,20 125,22 
Pimentão 30.721,00 34.100,00 31.620,00 34.211,60 40.758,80 63.153,20 75.441,60 145,57 
Repolho 129.575,00 139.177,96 140.000,00 147.140,33 157.300,00 209.925,00 228.222,50 76,13 
Tomate 61.530,00 65.000,00 87.000,00 66.810,00 70.590,00 79.824,00 93.856,00 52,54 
Vagem 16.590,00 15.000,00 15.500,00 16.327,50 18.175,00 28.802,50 36.747,50 121,50 
Total 612.187,10 570.024,32 632.920,00 667.223,93 673.294,10 906.001,50 1.106.158,60 80,69 
Fonte: EMATER-RJ 
 
Ademais, cabe destacar que as culturas de aipim, batata-doce, berinjela, jiló, pepino, 
pimentão e vagem apresentaram as maiores variações positivas no período, com 121,98%; 
113,43%; 100,56%; 127,61%; 122,56%; 125,22%; 145,57%; e 121,50%, respectivamente. Já o 
feijão apresentou uma variação negativa de -10,88%. Esta variação, que culminou no aumento 
do faturamento, pode ser explicada com base na lei do mercado de oferta e demanda, visto que 
os valores tenderam a aumentar a partir de 2015, mesmo período em que a produção diminui 
em razão da seca.  
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4.3.2 Produção de Culturas Perenes na Bacia do Pito Aceso 2010 a 2016  
 
 
As principais culturas perenes na área da bacia são a banana, café e o maracujá. De 
acordo com os dados obtidos com a EMATER (Tabela 14), a banana é a principal cultura perene 
em termos de produção na bacia, com uma média anual de 74,29 toneladas produzidas no 
período de 2010 a 2016. Já a produção de café apresentou um declínio nos últimos anos e 
mostrou uma variação de -14,29% em relação aos anos de 2010 e 2016. Esta queda pode ser 
corroborada com o que foi observado nas atividades de campo nos anos de 2011 e 2016, que 
mostraram a retirada dos cultivos de café. O cultivo de maracujá apresentou uma produtividade 
constante ao longo tempo, apesar de o mapeamento de uso e cobertura e as atividades de campo 
terem indicado uma redução das áreas de maracujá.  
 
Tabela 14 - Volume das culturas perenes produzidas na bacia (em toneladas).  
Culturas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Média  
Café 35 35 35 32 32 32 30 33,00 
Banana 70 70 70 70 80 80 80 74,29 
Maracujá 12 12 12 12 12 12 12 12,00 
Total  117 117 117 114 124 124 122 119 
Fonte: EMATER-RJ.  
Os mapeamentos de uso e cobertura mostraram que houve uma retração no período 
analisado de 4,5 hectares nas áreas de produção perene. Contudo, ao se analisar os dados 
específicos de cada uma das culturas, observa-se que houve um aumento nas áreas de banana, 
enquanto a diminuição ocorreu nas áreas plantadas com café e maracujá (Tabela 15).  
 
Tabela 15- Áreas de cada uma das culturas perenes na área da bacia para os anos de 2010 e 2016.  
Culturas 2010 (ha) 2010 (ton/ha) 2016 (ha)  2016 (ton/ha) 
Café 7,45 9,40 3,83 20,89 
Banana 10,56 3,31 11,26 2,66 
Maracujá 1,99 6,03 0,41 29,27 
Fonte: O autor, 2019. 
 
Com base nestes resultados, pode-se identificar que houve um aumento do rendimento 
(Gráfico 8) da produção das culturas em relação à quantidade produzida pela área plantada. Isto 
pode ser um indicativo do uso de métodos de produção mais eficazes ou que os efeitos da 
redução das áreas cultivadas só possam afetar os totais das produções dos anos seguintes. De 
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todo modo, os resultados encontrados para as áreas de banana, que tiveram aumento de área 
cultivada, e para as áreas de café, que tiveram uma retração dos hectares plantados, seguem o 
padrão esperado.  
 
Gráfico 8- Faturamento das culturas perenes na Bacia do Pito Aceso para o período 2010 a 2016. 
 
Fonte: O autor, 2019. 
A análise dos valores da produção das culturas perenes indica que houve um aumento 
no faturamento das culturas perenes no período de 2010 a 2016. De acordo com o relatório da 
produção agrícola municipal de 2016 produzido pelo IBGE (2017), o aumento dos preços do 
café nos últimos anos teve dois fatores. O primeiro, a queda do estoque mundial de café. E o 
outro foi a queda da produção de café no Espirito Santo causada pelas intensas chuvas de 2015. 
Além disso, de acordo com dados da Organização Internacional de Café (TOTAL, 2017), a 
partir de 2014, o consumo de café foi maior que a produção.  
No que tange à fruticultura, os relatórios da produção agrícola municipal de 2015 e 2016 
do IBGE (2016 e 2017) indicam que o aumento do faturamento nas produções de banana e 
maracujá está relacionado com o aumento que o preço de mercado que estas culturas tiveram 
nos últimos anos.  
Isso posto, a produção de alimentos e os consequentes ganhos econômicos alcançados 
pelas práticas agrícolas são um importante indicativo de compensação socioeconômica que 
ocorre nos espaços agrícolas, apesar das possíveis perdas na prestação de outros serviços 
ecossistêmicos.  
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4.3.3 Resultados da Produção de forragem na Bacia do Pito Aceso 2010 a 2016  
 
 
Em áreas voltadas para produção da pecuária, um dos principais serviços prestados pelos 
solos é a produção de forragem. Segundo Dias-Filho (2014), a pecuária brasileira tem como 
principal característica ter a maior parte do seu rebanho criado em áreas de pastagem. Isto se 
deve especialmente às características climáticas e à extensão territorial do país, além do quê, 
diminui o custo da produção. Assim, o serviço de produção de forragem é primordial para 
alimentação dos diferentes rebanhos.  
Como foi observado nos mapeamentos de uso e cobertura, a pastagem recobre 23,57% 
e 22,80% da área da bacia, respectivamente, nos anos de 2010 e 2016. Sendo assim, o serviço 
de produção de forragem tem um papel significativo na área da bacia, pois mais de um quinto 
da área da bacia presta este serviço.  
De acordo com Alvim et al. (2002), a Brachiaria decumbens apresenta um crescimento 
médio de 15 ton.ha.ano-1 de matéria seca. Contudo, o cálculo da quantidade de matéria seca 
consumida mostra que disponíveis são 5.250 kg.ha.ano-1. Desta forma, com base nos 
mapeamentos de uso e cobertura da terra de 2010 e 2016, pode-se estimar que na área da bacia 
se tenha produzido aproximadamente 619 toneladas de matéria seca no ano de 2010 e 598,5 
toneladas em 2016. Cabe destacar que essas estimativas foram pensadas para áreas com 
condições boas de pastagem e manejo adequado, além disso, com base no que foi observado 
durante as atividades de campo, pôde-se aferir que as pastagens na Bacia do Pito Aceso se 
encontram em boas condições com poucos indícios de degradação.  
Seguindo os critérios aferidos por Santos et al. (2002), Machado e Kinchel (2004) e 
Aguiar et al. (2006), que indicam que cada unidade animal que corresponde a 450 kg de peso 
vivo consome em média cerca de 2,5% do seu peso vivo em matéria seca por dia, isso 
corresponde a 11,25 kg de matéria seca em um dia. Ao longo do ano, o consumo médio de uma 
unidade animal é de 4.106,25 kg.UA.ano-1.  
Com base nestas informações, foi calculada que a capacidade de suporte das pastagens 
da Bacia do Pito Aceso seria de 1,27 unidades animais por hectare. De acordo com os dados do 
censo do IBGE agropecuário de 2016, a taxa de lotação, que é a quantidade de unidades animais 
por hectares de pastagem, no município de Bom Jardim-RJ é de 1,5 UA.ha-1, ou seja, de acordo 
com os dados do censo no município, há 12.378 cabeças de gado espalhados em uma área de 
8.234 hectares (IBGE, 2017). 
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Dessa forma, caso a Bacia do Pito Aceso tivesse uma taxa de lotação similar à do 
município, isso resultaria em um pastejo intensivo que, consequentemente, acarretaria em danos 
às áreas de pastagem, pois a demanda seria superior à capacidade da pastagem em suprir matéria 
seca. Isso posto, pode-se afirmar com base nas observações de campo que as áreas de pastagem 
na bacia apresentam poucas áreas com degradação, e isso é um forte indicativo de que a 
capacidade de suporte das pastagens está sendo respeitada, apesar de as práticas de manejo 
nestas áreas não serem conservacionistas. Ademais, as atividades de campo identificaram que 
há uma baixa concentração de cabeças de gado na área da bacia. De todo modo, esses são 
importantes indicativos para demonstrar que a prestação do serviço ecossistêmico de produção 
de forragem não está sendo afetada pelo uso intensivo da terra. 
 
 
4.4 Avaliação dos serviços ecossistêmicos na Bacia do Pito Aceso 
 
 
4.4.1 Comparação entre a prestação dos serviços ecossistêmicos na floresta e outros usos  
 
 
A análise das distâncias euclidianas entre o valor encontrado nas áreas de Florestas, que 
aqui foi considerada ideal, e os demais usos se mostrou bastante satisfatória. Os dados 
mostraram que, em relação ao serviço de estoque de CO2,, o uso que mais se distanciou da 
Floresta foi o das Culturas Perenes, seguido pelas áreas de Culturas Anuais, Silvicultura e Pasto 
(Tabela 16). Cabe destacar que, não foi avaliado o serviço de controle de erosão, porque a 
metodologia utilizada para determinação dos seus valores, já deixa claro que as áreas de cultivo 
agrícola têm uma prestação pior do serviço do que as áreas de pastagem, seguidos por 
silvicultura, e, por fim, as áreas de floresta. Portanto, entendeu-se que se utiliza-se a distância 
euclidiana se obteria os resultados já apresentados.  
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Tabela 16- Valores da distância euclidiana entre os serviços de regulação prestados na área de Floresta x outros 
                   usos (Culturas Anuais, Perenes, Pasto e Silvicultura). 
Usos Estoque de CO2 Regulação de Nutrientes Infiltração d'água 
Pasto 0,51 0,37 0,50 
Silvicultura 0,53 0,40 0,21 
Anual 0,73 0,14 0,19 
Perene 0,81 0,32 0,14 
Fonte: O autor, 2019. 
 
Os principais fatores que contribuem para a prestação deste serviço são os teores de 
carbono orgânico total e densidade do solo. Os valores de distância encontrado nas áreas de 
agricultura (perenes e anuais) demostram o que Benites et al. (2010) afirmaram a respeito das 
práticas de manejo contribuírem com a ruptura dos agregados e com a exposição dos diferentes 
compartimentos da matéria orgânica, e isso facilita a ação de agentes decompositores. Além 
disso, Silva et al. (2016) afirmam que em áreas de relevo montanhoso as características dos 
solos mudam na escala dos metros, portanto, influenciando na dinâmica da prestação dos 
serviços. Desta forma, isso também é um fator que influencia no resultado encontrado para a 
distância entre o serviço na Floresta e nas áreas Perenes, pois estas áreas de produção se 
encontram em áreas com um declive mais acentuado, até do que as áreas de cultura Anuais, que 
estão localizadas próximas à planície fluvial. 
A distância encontrada nas áreas de Silvicultura demonstra que, apesar do não 
revolvimento dos solos e da manutenção do aporte de matéria orgânica, estas áreas não 
recuperaram as características que as áreas florestais possuem. Ademais, a quantidade de 
matéria orgânica depositada na forma de serapilheira nestas áreas é menor do que em áreas 
florestais, portanto, mesmo que a taxa de decomposição seja parecida, já que estão localizadas 
em áreas similares em termos geográficos, o processo de mineralização do carbono será menos 
intenso nas áreas de eucalipto (RODRIGUES e BARROS, 2002).  
As áreas de Pastagem apresentam a menor distância para o serviço de estoque de CO2 em 
relação a Florestas, apesar dos maiores valores de densidade, porque apresentam um alto teor 
de COT. Este valor pode ser compreendido a partir das colocações de Taboada et al. (2011), 
que afirmam que, nas áreas de pastejo, a energia dos decompositores dos solos são menores, e 
isso exerce uma influência importante para ciclagem do carbono, pois reduz o fluxo de carbono 
da vegetação para serapilheira e para matéria orgânica do solo. Apesar disso, os autores 
ressaltam que as maiores quantidades de carbono nestas áreas estão alocadas abaixo do solo em 
pastagens. Isso vai de encontro ao apresentado por Neves et al. (2004), que asseveram que a 
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redução do revolvimento dos solos em conjunto com sistema radicular das gramíneas contribui 
para aporte de carbono superficial dos solos. 
No tocante à análise do serviço de regulação de nutrientes, os valores encontrados 
indicam que os usos mais distantes da Floresta são Silvicultura>Pasto>Perene>Anual. A 
prestação deste serviço está relacionada à quantidade de nutrientes presentes no solo, logo, 
utilizou-se o primeiro agrupamento avaliado no ACP para o serviço de regulação de nutrientes. 
Este agrupamento representa a fertilidade dos solos.  
O valor encontrado para distanciamento da área de Silvicultura e Floresta pode ser 
entendido à luz do que foi exposto por Barros et al. (2005), que demonstram que os plantios de 
eucalipto, principalmente no estágio inicial, têm uma alta demanda por nutrientes. Além disso, 
Rodrigues e Barros (2002) mostraram ao compararem a produção de nutrientes em áreas 
florestais e de silvicultura que, em ambientes florestais, a ciclagem de nutrientes é mais intensa 
que nas áreas de silvicultura, porque, nas florestas, há uma melhor qualidade do ambiente, 
especialmente no que diz respeito à atividade microbiana.  
O distanciamento menor das áreas de Pastagem quando comparado com as de Silvicultura 
pode ser explicado com base nas afirmações de Taboada et al. (2011). Segundo os autores, as 
excreções animais apresentam concentrações de nutrientes maiores do que as presentes em 
materiais de plantas mortas acima e abaixo do solo. Ainda com base nos autores, mais de 80% 
dos nutrientes são devolvidos na forma de excremento.  
Por terem uma carga de input, a partir da aplicação de fertilizantes, as áreas agrícolas 
apresentam possíveis alterações na dinâmica de prestação de serviços de regulação de 
nutrientes. Estas alterações é que contribuem para que o distanciamento entre essas áreas e as 
áreas de floresta sejam menores, apesar da maior perturbação aos solos. Conforme foi possível 
observar a partir do cálculo da distância euclidiana, as áreas de culturas Anuais estão mais 
próximas dos resultados das Florestas do que as culturas Perenes. Isso pode ser explicado em 
razão da sua distribuição espacial, já que as áreas de culturas Anuais estão localizadas mais 
próximas ao fundo de vale e da planície fluvial, enquanto as culturas perenes estão localizadas 
nas áreas de encostas. 
Os valores apresentados na avaliação do serviço de infiltração d’água indicaram    um 
distanciamento maior para Pasto>Silvicultura>Anual>Perene, contudo, cabe destacar que o 
valor da distância do Pasto foi muito maior que os outros valores. Isto se deve à compactação 
do solo causada pelo pisoteio do gado, que aumenta a densidade dos solos nestas áreas e acaba 
dificultando a infiltração da água.  
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Já os resultados das outras áreas apresentaram um resultado próximo, porém, o maior 
valor encontrado nas áreas de Silvicultura indica que as alterações sofridas nestas áreas, apesar 
da baixa intensidade de ações antrópicas, acarretaram em um processo menor de umedecimento 
e secagem, que contribui para recuperação da estrutura da camada superficial dos solos, isso 
quando comparado com as áreas de Floresta (CAVICHIOLO et al., 2005).  
Além disso, nas áreas agrícolas é realizado o revolvimento dos solos, especialmente, as 
áreas de agricultura anuais. Num primeiro momento, este processo aumenta os espaços porosos 
e, consequentemente, aumenta a permeabilidade e a capacidade de armazenamento de água nos 
solos (SANTIAGO e ROSSETTO, 2007; AGUIAR NETTO et al., 2006). Contudo, a constante 
utilização dessa prática acaba por alterar a agregação dos solos, dispersa as argilas, que são 
necessárias no processo de retenção dos nutrientes, e facilita os processos erosivos (REICHERT 
et al., 2007; MEDEIROS et al., 2018). Portanto, nas áreas de culturas Perenes, que só passam 
pelo processo de revolvimento no momento do preparo do cultivo, os efeitos do constante 
revolvimento são menos impactantes. Além disso, as espécies perenes possuem um sistema 
radicular mais desenvolvido, o que acaba contribuindo no processo de formação e estabilização 
de agregados do solo, pois permite o desenvolvimento que as ações de atividades químicas e 
físicas que são essenciais para sua formação (CARDUCCI et al., 2013; DEMENOIS et al., 
2017).  
 
 
4.4.2 Avaliação dos trade-offs e sinergias  
 
 
A análise dos trade-offs e sinergias entre serviços ecossistêmicos tem um papel 
fundamental para que se possa entender como as interações entre as diferentes propriedades dos 
solos e os manejos influenciam no fluxo de entrada e saída de matéria e energia nos diferentes 
sistemas e como isto interfere na prestação dos serviços.  
A matriz de correlação de Pearson se mostrou uma importante ferramenta metodológica 
para avaliação dos trade-offs e sinergias, pois as informações do grau de correlação permitem 
uma análise mais consistente da interação entre os diferentes serviços em um determinado 
sistema.  
No caso das áreas de Pastagem, a matriz de correlação (Figura 18) apresentou que os 
principais trade-offs ocorrem entre os serviços de regulação de nutrientes x controle de erosão 
e regulação de nutrientes x estoque de carbono. Esta relação negativa advinda da regulação de 
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nutrientes e os outros dois serviços pode ser entendida à luz de dois fatores: o primeiro seria em 
relação ao pastejo do gado, que intensifica o processo de compactação dos solos e, 
conseguintemente, influencia negativamente na prestação do serviço de controle de erosão. A 
segunda questão está relacionada com o que já foi exposto por Taboada et al. (2011), que 
mostraram que mais de 80% dos nutrientes são devolvidos na forma de excremento, enquanto 
o estoque de CO2 diminui por conta do pastejo dos rebanhos que consomem a forragem que 
seria depositada na forma de serapilheira (COSTA et al., 2009). 
 
Figura 18- Histograma com a matriz de correlação das áreas de Pastagem.  
 
*** Representa significância ao nível de 0.001 * Representa significância ao nível de 0.05. Fonte: O autor, 2019. 
As principais sinergias observadas neste uso estão relacionadas com o serviço Estoque de 
CO2, que tem correlação positiva com o controle de erosão e com o serviço de infiltração de 
água. O estoque de CO2  foi calculado com base no COT, que, por sua vez, tem uma influência 
muito grande para estabilização dos agregados no solo, que vai influenciar na formação dos 
poros e, consequentemente, na infiltração de água nos solos e no controle de erosão dos solos 
(BAYER e MIELNICZUK, 2008; COSTA et al., 2009). Além disso, as áreas de Pastagem 
encontram-se, na sua maioria, em áreas de Latossolos que possuem textura franco-argilosa e 
por isso tem uma erodibilidade natural. 
Nas áreas de Culturas Anuais ocorrem especialmente trade-offs (Figura 19) entre 
produção x regulação de nutrientes, infiltração d’água x controle de erosão, serviços de 
produção x infiltração d’água e estoque de CO2 x infiltração d’água. 
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Figura 19- Histograma com a matriz de correlação das áreas de Culturas Anuais.  
 
*** Representa significância ao nível de 0.001  *Representa significância ao nível de 0.05. Fonte: O autor, 2019. 
 
Estes trade-offs podem ser explicados com base, especialmente, no manejo empregado 
nestas áreas. O processo de revolvimento constante dos solos tem reflexo na qualidade dos solos 
e sobretudo na formação e estabilização dos agregados que têm papel fundamental no controle 
da erosão (MEDEIROS et al., 2018). Além disso, a dispersão das argilas e a remoção da matéria 
orgânica por conta do revolvimento afetam negativamente a regulação de nutrientes, já que a 
argila é importante para capacidade de troca catiônica dos solos e a matéria orgânica afeta a 
retirada do carbono orgânico dos solos, que por sua vez reduz os estoques de CO2 nos solos. A 
remoção da matéria orgânica também tem um papel na diminuição da infiltração d’água no 
solo, já que o carbono tem papel fundamental na estabilização dos agregados e formação dos 
poros (PARRON et al., 2015; LEPSCH, 2011). Outro ponto que pode justificar esses resultados 
é que a aplicação de fertilizantes é feita durante o preparo dos solos e a absorção destes 
nutrientes se dá no início da formação da inflorescência até a colheita (CASTOLDI et al., 2009). 
Portanto, a diminuição dos nutrientes em relação à produção acontece porque os nutrientes são 
consumidos durante o desenvolvimento dos cultivos e são retirados na colheita, dessa forma, 
não retornam aos solos. 
A principal sinergia para este uso também tem relação com o manejo adotado, pois, 
conforme pode ser observado, ela se dá entre os serviços de produção e infiltração. Apesar do 
revolvimento constante acabar acarretando na desestabilização dos agregados do solo, num 
156 
 
primeiro momento, ele tem um papel importante na abertura dos solos, especialmente nas 
camadas superficiais, e isso contribui para fixação das culturas anuais e permite o aumento da 
produção. 
Os trade-offs e as sinergias em áreas de cultura Perene (Figura 20) também estão 
profundamente associados ao manejo empregado nestas áreas. Com base na matriz de 
correlação, pode-se observar que a sinergia nestas áreas ocorre entre a produção x a regulação 
de nutrientes. Ao contrário do que ocorre com as áreas de cultura anuais, nessas áreas a 
decomposição dos materiais vegetais tem um importante papel na ciclagem de nutrientes 
(ESPINDOLA et al., 2006).  
 
Figura 20- Histograma com a matriz de correlação das áreas de Culturas Perenes. 
  
*** Representa significância ao nível de 0.001 *Representa significância ao nível de 0.05. Fonte: O autor, 2019. 
 
 
Os trade-offs nestas áreas também são fruto das práticas agrícolas a elas associadas. 
Sendo assim, a diminuição do controle de erosão em relação ao aumento dos nutrientes pode 
ser entendida a partir da perspectiva do uso que intensifica os processos erosivos. Da mesma 
forma, a intensificação do uso para produção de alimentos, com o tempo, acarreta na diminuição 
da infiltração dos solos (SANTOS et al., 2015; KEESSTRA et al., 2018). 
Por fim, realizou-se uma matriz de correlação com os dados de todas as áreas da bacia. 
Esta matriz mostrou (Figura 21) que a sinergia ocorre principalmente entre o estoque de CO2 e 
a regulação de nutrientes. Isso é um importante indicativo de que o estoque de carbono dos 
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solos tem um papel muito importante para retenção e ciclagem de nutrientes, já que as frações 
húmicas contribuem para o aumento da capacidade de troca catiônica (ROSCOE et al., 2006; 
ROQUIM, 2010; CRAFT et al., 2017). 
 
Figura 21- Histograma com a matriz de correlação dos serviços ecossistêmicos para Bacia do Pito Aceso. 
 
*** Representa significância ao nível de 0.001 *Representa significância ao nível de 0.05. Fonte: O autor, 2019. 
O principal trade-off na bacia ocorre justamente entre o serviço de produção e o controle de 
erosão. Isso pode ser explicado com base na metodologia adotada para estimar o potencial 
erosivo, que considerou que as áreas de uso agrícola têm um maior potencial erosivo. Portanto, 
a intensificação dos usos para prestação do serviço de produção acabou diminuindo a prestação 
do serviço de controle de erosão.  
  
158 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A Bacia do Pito Aceso apresenta uma dinâmica única, com a associação indissociável 
entre sistemas naturais e antropo-naturais e, por isso, a avaliação dos serviços prestados pelos 
solos em áreas como esta são imprescindíveis para que se possa compreender quais são os 
resultados dessa interação. Tal conhecimento permitirá que gestores públicos, tomadores de 
decisão e os atores da bacia possam entender melhor como utilizar os seus serviços.  
No que tange aos processos de transformação da paisagem, ao longo dos últimos anos, 
foi possível observar que a Bacia do Pito Aceso ainda preserva muito das suas características 
naturais. Contudo, as áreas de produção de culturas perenes vêm perdendo hectares nos últimos 
anos, especialmente para as áreas de culturas anuais e pastagem. Além disso, as de pastagem 
mais antigas estão sendo abandonadas e vêm passando por um processo de sucessão ecológica, 
culminando no aumento das áreas de floresta.  
No que diz respeito à seleção dos indicadores, a escolha por analisar as propriedades 
químicas e físicas do solo se mostrou bastante eficiente para avaliação dos serviços prestados 
pelos solos. Estes indicadores permitiram uma análise mais quantitativa e holística da prestação 
dos serviços. A utilização da análise estatística multivariada também facilitou a observação dos 
dados e contribuiu para que se pudesse utilizar um conjunto de variáveis químicas e físicas para 
se compreender melhor a dinâmica dos serviços de regulação de nutrientes.  
A metodologia escolhida para avaliar o serviço de controle de erosão se mostrou eficaz 
para determinar a diferença entre a prestação do serviço nos diferentes usos. A análise do 
serviço de infiltração a partir do grau de compactação dos solos também apresentou resultados 
importantes, principalmente, porque não se pôde utilizar uma metodologia de avaliação mais 
direta, como a capacidade de infiltração dos solos, que é mais comumente empregada.  
A utilização das metodologias da distância euclidiana e da matriz de correlação se 
mostraram eficientes para analisar os serviços ecossistêmicos. No caso da distância euclidiana, 
ela permitiu de modo simples ter conhecimento de quanto o mesmo serviço se diferenciava nas 
áreas de floresta para os demais usos. A matriz de correlação contribui para o entendimento de 
como os diferentes serviços interagem na mesma condição de uso.  
De modo geral, a avaliação dos serviços mostrou que as áreas de floresta têm a melhor 
prestação de serviços, seguidas pelas áreas de silvicultura, depois as áreas de pastagem e, por 
fim, as áreas de culturas. Estes resultados indicam que a baixa intensidade da ação antrópica 
nas áreas de silvicultura acaba contribuindo para os valores encontrados. Já nas áreas de 
159 
 
pastagem, a subutilização contribuiu para que a prestação do serviço fosse melhor do que nas 
áreas agrícolas. Assim, o uso intenso e a falta de adoção de práticas mais conservacionistas de 
manejo foram responsáveis pelo distanciamento da prestação dos serviços das áreas agrícolas 
em relação às áreas florestais.  
A análise dos trade-offs mostrou como as ações antrópicas afetam a prestação dos outros 
serviços, uma vez que o serviço de produção apresentou maiores trade-offs em quase todos os 
usos. Além disso, as matrizes de correlação mostraram que, dependendo do uso, os serviços de 
regulação podem gerar trade-offs e sinergias.  
Isso posto, os dados de produção e do faturamento da produção indicam que, para área da 
bacia, a decisão de retirada das culturas perenes em detrimento das culturas anuais pode ser 
uma solução importante, já que o faturamento nas áreas de culturas anuais para o ano de 2016 
foi R$ 1.106.158,60 em 50 hectares, o que dá um rendimento de R$ 22.123,17 por hectare, 
enquanto nas culturas perenes, de R$ 293.373,40 para uma área de 15,5 hectares, com um 
rendimento R$ 18.927,32 por hectare. As áreas de pastagem apresentaram uma capacidade de 
até 145 UA para toda bacia, e com base nas observações de campo e nos dados de densidade, 
que não indicaram um alto grau de compactação destes solos, pode-se concluir que essas áreas 
estão sendo subutilizadas.  
Por fim, conclui-se que o alto grau de preservação e o baixo grau de intensidade das ações 
antrópicas permitem que a área da bacia tenha uma boa prestação dos serviços ecossistêmicos. 
Contudo, para fins de compreensão da dinâmica dos processos de prestação dos serviços, a 
avaliação destes deve seguir de modo contínuo, já que as mudanças mais intensas nas formas 
de manejo podem alterar a prestação desses serviços.  
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ANEXO A - Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2010 
Culturas Nº Produtores  
Produção 
(t)  
Área 
(ha)  
Preço 
(R$)  
Produtividade 
(t/ha)  
Faturamento 
(R$) 
Abobrinha 107 700 35 0,5477 20 383.400,00 
Aipim 192 1.150,00 46 0,598 25 687.750,00 
Banana 341 2.044,00 146 0,2384 14 487.200,00 
Batata doce 470 7.925,00 317 0,5174 25 4.100.500,00 
Berinjela 86 1.350,00 27 0,55 50 742.500,00 
Café 87 4.505,00 1.135,00 1,758 3,97 7.919.930,00 
Chuchu 197 10.575,00 321 0,2883 32,94 3.048.750,00 
Couve-flor 70 675 27 0,5519 25 372.500,00 
Feijão 360 240 200 1,345 1,2 322.800,00 
Inhame 195 5.452,00 188 0,6763 29 3.687.350,00 
Jiló 107 1.125,00 45 0,4864 25 547.250,00 
Maracujá 99 784 56 0,6448 14 505.540,00 
Maxixe 28 51 10 0,6167 5,1 31.450,00 
Milho 320 782 230 0,3548 3,4 277.440,00 
Pepino 53 1.400,00 20 0,609 70 852.600,00 
Pimentão 160 1.518,00 66 0,4955 23 752.100,00 
Repolho 100 2.784,00 58 0,5183 48 1.442.880,00 
Tomate 303 10.200,00 136 0,6153 75 6.276.000,00 
Vagem 75 396 22 0,6636 18 262.800,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO B - Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2011 
Culturas 
Nº 
Produtores  
Produção 
(t)  
Área 
(ha)  
Preço 
(R$)  
Produtividade 
(t/ha)  
Faturamento 
(R$) 
Abobrinha 107 700 35 0,56 20 394.200,00 
Aipim 194 1.150,00 46 0,54 25 619.000,00 
Banana 331 2.044,00 146 0,25 14 509.600,00 
Batata doce 450 5.500,00 275 0,05 20 277.800,00 
Berinjela 94 1.120,00 28 0,56 40 625.200,00 
Café 95 4.515,00 1.135,00 2,08 3,98 9.373.530,00 
Chuchu 198 10.575,00 141 0,30 75 3.222.750,00 
Couve-flor 79 725 29 0,66 25 475.500,00 
Feijão 240 240 200 1,74 1,2 417.600,00 
Inhame 205 5.452,00 188 0,65 29 3.534.810,00 
Jiló 113 1.175,00 47 0,55 25 642.500,00 
Maracujá 95 784 56 0,60 14 474.180,00 
Maxixe 29 50 10 0,59 5 29.590,00 
Milho 280 782 230 0,51 3,4 400.520,00 
Pepino 54 1.470,00 21 0,64 70 933.800,00 
Pimentão 167 1.518,00 66 0,55 23 831.910,00 
Repolho 112 2878 60 0,56 47,97 1.602.216,67 
Tomate 297 10.200,00 136 0,65 75 6.588.750,00 
Vagem 78 414 23 0,60 18 248.940,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO C - Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2012 
Culturas Nº Produtores  Produção (t)  Área (ha)  Preço (R$)  
Abobrinha 109 700 35 364.000,00 
Aipim 190 1.150,00 46 678.500,00 
Banana 341 2.044,00 146 633.640,00 
Batata doce 435 7.975,00 317 4.147.000,00 
Berinjela 89 1.400,00 28 770.000,00 
Café 87 4.515,00 1.135,00 10.249.050,00 
Chuchu 196 10.575,00 141 3.384.000,00 
Couve-flor 73 675 27 384.750,00 
Feijão 300 240 200 408.000,00 
Inhame 200 5.452,00 188 4.089.000,00 
Jiló 115 1.175,00 47 634.500,00 
Maracujá 106 784 56 517.440,00 
Maxixe 29 51 10 31.620,00 
Milho 220 782 230 328.440,00 
Pepino 63 1.540,00 22 908.600,00 
Pimentão 160 1.519,00 66 774.690,00 
Repolho 116 2.880,00 60 1.612.800,00 
Tomate 294 10.200,00 136 8.874.000,00 
Vagem 82 450 25 279.000,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO D - Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2013 
Culturas Nº Produtores  
Produção 
(t)  
 
Área 
(ha)  
Preço 
(R$)  
Produtividade 
(t/ha)  
Faturamento 
(R$) 
 Abobrinha  113 840  42 0,57 20 478.800,00 
 Aipim 224 1.188,00  54 0,7057 22 838.420,00 
 Banana  315 1.595,00  145 0,3523 11 561.880,00 
 Batata doce 418 5.800,00  290 0,5505 20 3.193.000,00 
 Berinjela  114 1.369,00  37 0,54 37 739.260,00 
 Café 92 1.663,80  1.124,00 2,9324 1,48 4.878.920,00 
 Chuchu  188 10.500,00  140 0,3656 75 3.839.250,00 
Couve-flor  65 775  31 0,6087 25 471.750,00 
 Feijão 240 180  150 1,6667 1,2 300.000,00 
 Inhame  205 4.485,00  195 0,9839 23 4.412.780,00 
 Jiló 125 1.375,00  55 0,5678 25 780.750,00 
 Maracujá  96 840  60 0,786 14 660.240,00 
 Maxixe 36 67,5  12,5 0,6501 5,4 43.880,00 
 Milho  250 690  230 0,4761 3 328.500,00 
 Pepino  78 1.755,00  27 0,597 65 1.047.800,00 
 Pimentão  170 1.564,00  68 0,5518 23 862.960,00 
 Repolho  119 2.975,00  62 0,58856 47,98 1.750.970,00 
 Tomate  305 10.875,00  146 0,6681 74,49 7.265.250,00 
 Vagem  89 495  27,5 0,6531 18 323.280,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO E - Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2014 
Culturas Nº Produtores  Produção (t)  
 
Área (ha)  Preço (R$)  Produtividade (t/ha)  
 Abobrinha  134 975 49 0,6063 19,9 591.150,00 
 Aipim 221 1.518,00 69 0,6955 22 1.055.780,00 
 Banana  253 1.336,50 121,5 0,4738 11 633.270,00 
 Batata doce 370 5.260,00 263 0,6062 20 3.188.600,00 
 Berinjela  249 1.615,40 43,7 0,5742 36,97 927.588,00 
 Café 105 1.693,00 1.144,00 5,821 1,48 9.855.000,00 
 Chuchu  206 9.637,00 128,8 0,4791 74,82 4.616.770,00 
Couve-flor  95 1.025,00 41 0,6876 25 704.790,00 
 Feijão 228 216 180 1,7144 1,2 370.320,00 
 Inhame  213 4.646,00 202 0,7292 23 3.387.670,00 
 Jiló 133 1.442,00 57,7 0,5783 24,99 833.850,00 
 Maracujá  99 777 55,5 0,7559 14 587.300,00 
 Maxixe 49 87,5 17,5 0,7457 5 65.250,00 
 Milho  250 630 210 0,6171 3 388.800,00 
 Pepino  93 1.716,00 33 0,6964 52 1.194.960,00 
 Pimentão  178 1.688,00 73,5 0,6574 22,97 1.109.710,00 
 Repolho  140 3.458,00 72,2 0,6292 47,89 2.175.660,00 
 Tomate  289 11.100,00 148 0,7059 75 7.835.250,00 
 Vagem  120 693 39,5 0,727 17,54 503.820,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO F- Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2015. 
Culturas 
Nº 
Produtores  
Produção 
(t)  
Área 
(ha)  
Preço 
(R$)  
Produtividade 
(t/ha)  
Faturamento 
(R$) 
 Abobrinha  135 990 49,5 0,777 20 769.200,00 
 Aipim 211 1.256,00 78,5 0,9181 16 1.153.120,00 
 Banana  224 1.283,00 116,6 0,5647 11 724.570,00 
 Batata doce 361 3.600,00 240 0,8138 15 2.929.800,00 
 Berinjela  143 1.899,00 51,3 0,776 37,02 1.473.580,00 
 Café 91 1.591,00 1.074,00 6,8352 1,48 10.874.850,00 
 Chuchu  184 7.800,00 104 0,5774 75 4.503.750,00 
Couve-flor  138 1.263,00 50,5 0,8662 25,01 1.094.050,00 
 Feijão 172 140,6 123 1,3908 1,14 195.540,00 
 Inhame  242 4.887,00 212,8 1,1261 22,97 5.503.280,00 
 Jiló 148 1.712,00 68,5 0,8207 24,99 1.405.110,00 
 Maracujá  110 848 60,5 1,4525 14,02 1.231.700,00 
 Maxixe 50 82,5 16,5 1,2267 5 101.200,00 
 Milho  190 555 185 0,6011 3 333.600,00 
 Pepino  101 1.725,00 34,5 1,0888 50 1.878.250,00 
 Pimentão  181 1.890,00 82,1 1,0186 23,02 1.925.070,00 
 Repolho  147 3.408,00 73 0,8397 46,68 2.861.760,00 
 Tomate  301 11.475,00 153 0,9978 75 11.449.500,00 
 Vagem  140 838 46,5 1,1521 18,02 965.450,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO G- Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para o município de Bom 
Jardim – RJ -2016. 
Culturas 
Nº 
Produtores  
Produção 
(t)  
Área 
(ha)  
Preço 
(R$)  
Produtividade 
(t/ha)  
Faturamento 
(R$) 
 Abobrinha  153 1.010,00 50,5 1,0626 20 1.073.200,00 
 Aipim 232 1.742,00 92 1,1062 18,93 1.927.020,00 
 Banana  258 1.364,00 124 0,6179 11 842.820,00 
 Batata doce 346 4.660,00 244 1,1043 19,1 5.146.000,00 
 Berinjela  155 2.184,00 59 1,1031 37,02 2.409.090,00 
 Café 116 1.716,00 1.138,00 7,3161 1,51 12.554.350,00 
 Chuchu  165 7.275,00 95 0,6562 76,58 4.773.750,00 
Couve-flor  176 1.675,00 65,5 1,1453 25,57 1.918.350,00 
 Feijão 188 149 126 1,4983 1,18 223.240,00 
 Inhame  237 5.014,00 226 1,2375 22,19 6.204.940,00 
 Jiló 180 2.000,00 80 1,1169 25 2.233.750,00 
 Maracujá  125 917 66 1,8702 13,89 1.715.000,00 
 Maxixe 72 112,5 22,5 1,4556 5 163.750,00 
 Milho  148 465 155 0,6452 3 300.000,00 
 Pepino  126 2.072,00 37,5 1,4189 55,25 2.940.000,00 
 Pimentão  214 2.254,00 98 1,2168 23 2.742.750,00 
 Repolho  171 4.248,00 89,5 1,0615 47,46 4.509.120,00 
 Tomate  366 12.525,00 167 1,1732 75 14.694.750,00 
 Vagem  160 1.107,00 61,5 1,4699 18 1.627.200,00 
Fonte: EMATER-RJ 
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ANEXO H -Dados do Acompanhamento Sistemático da Produção Agrícola (ASPA) para a Bacia do Pito Aceso- 
2010 a 2016 
Culturas 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
ABOBRINHA 10 10 10 10 10 10 10 
AIPIM 50 50 50 50 50 60 60 
BANANA 70 70 70 70 80 80 80 
BATATA DOCE 150 150 130 130 130 150 150 
BERINJELA 50 50 50 50 50 50 50 
CAFÉ 35 35 35 32 32 32 30 
CHUCHU 50 50 50 50 50 50 50 
COUVE FLOR 45 45 40 40 40 37 37 
FEIJÃO 15 15 15 15 12 12 12 
INHAME 150 150 120 120 120 100 100 
JILÓ 65 65 65 65 65 63 63 
MARACUJÁ 12 12 12 12 12 12 12 
MAXIXE 0 0 0 0 0 1 1 
MILHO 12 12 10 10 10 7 7 
PEPINO 60 60 60 60 50 50 58 
PIMENTÃO 62 62 62 62 62 62 62 
REPOLHO 250 250 250 250 250 250 215 
TOMATE 100 100 100 100 100 80 80 
VAGEM 25 25 25 25 25 25 25 
Fonte: EMATER-RJ. 
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